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Ruth Rodrigues Tabaczenski (CONAMA)

Bom dia a todos. N6s vamos dar inicio agora a reunido da Camara Técnica, meu nome é Ruth Tabaczenski, sou
Assessora Técnica do CONAMA. No6s tivemos um problema com o Presidente da Camara Técnica, o Sr. Bertoldo,
e o Dr. José Claudio Junqueira Ribeiro, como Vice-Presidente da Camara, vai estar dirigindo os trabalhos técnicos
de hoje. Bom dia a todos.

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Bom dia a todos. N6s vamos dar inicio ao nosso encaminhamento, desejando que o problema do Bertoldo nédo
seja nada grave. Vamos iniciar entdo com a ordem do dia, ndo é? Primeiro item nés vamos dar continuidade ao
processo de revisdo de resolugdo da 257/99, que dispde de destinacgéo final de pilhas e baterias, o interessado é a
Secretaria de Qualidade Ambiental. Entdo, vamos retomar os trabalhos. Eu pediria a Ruth nossa secretaria que
colocasse o item que néds... onde esta marcado em amarelo sdo as pendéncias que ficaram e eu pergunto se
essas definicbes foram... Entdo nés temos ai as definigfes, pilha botdo ou baterias constituidas por pilha botéo,
aquela que o elemento pilha possui didmetro maior de altura e pilha miniatura, pilha com didmetro e altura menor
gue a pilha AAA-LRO3/R03.

Sérgio Antonio Goncalves (MINISTERIO DAS CIDADES)

Presidente, por favor! Antes de comecar, sendo eu vou perder o momento correto da solicitacdo, eu gostaria de
gue fosse ponderada e acatada uma solicitacdo minha de inversdo de pauta, apds esse item 1 de debate, nés
passariamos para o item 5 que é sobre o seminario sobre licenciamento de esgoto.

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)
E Grupo de Trabalho?
Sérgio Anténio Gongalves (MINISTERIO DAS CIDADES)

Mas ele esta dentro de uma apresentagéo, de uma série, de um Grupo de Trabalho, de... esgoto tem um trabalho
para ser apresentado SQA do estudo que foi feito, das oficinas, do que foi feito sobre esse tema e eu justifico o
pedido muito rapidamente, que eu vou ter que me ausentar trés horas, para ir numa outra reunido no Planalto,
porque esse més € o ultimo més que nds temos de prazo para contratacdo de todas as operacdes da area de
saneamento, e nés temos uma reunido no Planalto, com o Governo, com uma série de outros Ministérios para a
definicdo de pauta, e eu estou preocupado de sair antes desse tema entdo, eu gostaria de que os conselheiros me
concedessem essa permissdo de passarmos, quando terminar esse item, passarmos para o item 5.

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)
Eu vou ouvir o Rosalvo. Porque a ANA havia pedido para que esse tema fosse a tarde.
Rosalvo de Oliveira Junior (MIN)

Eu conversei, acabei de falar com a Cristina, eu ndo tinha essa informacéo que o Claudio colocou, ela esta huma
reunido la e a gente combinou o seguinte: eu queria submeter essa sugestdo aos conselheiros desta Camara de
gue o primeiro ponto de debate da tarde fosse esse tema entdo. Entdo, a gente proporia uma inversdo de pauta,
mas considerando tornar esse o primeiro ponto de pauta as duas horas da tarde, contemplando nés, contempla a
ela e contempla o companheiro ai do Ministério das Cidades.

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Bom, se estéo de todos de acordo? Conselheiro? Entédo o primeiro ponto de duas horas, a gente faz a inverséao da
pauta, todos estédo de acordo. Obrigado. Enquanto é passada a definicdo de bateria industrial, eu perguntaria aos
conselheiros se todos estédo de acordo com as definicdes pilha botdo ou bateria, constituidas por pilha botédo e de
pilha miniatura? Sao definicdes técnicas, entéo ficam aprovadas essas definicdes e agora esta sendo colocada na
tela a definicdo de bateria industrial. Parece que ali na definicdo, esta definicdo de acumuladores elétricos, é a
mesma coisa? Eu colocaria, bateria industrial ou acumuladores elétricos. Depois de bateria industrial, tira o ponto
e virgula e pde, “bateria industrial ou acumuladores elétricos, chumbo &cido”. Nés vamos primeiramente... eu
pediria ao Plenario que acalmasse um pouco para a gente conseguir desenvolver esse trabalho... n6s vamos
primeiramente resolver nossas pendéncias depois nés vamos voltar com as questdes de uma revisao geral. Com
relagdo a definicdo de pilhas miniaturas, especialistas estao dizendo que pilha miniatura é a pilha com diametro e
altura menor do que a pilha, AAA-LRO3/R03 e que ndo haveria necessidade dessa observacdo conjunta de pilhas
botdo até 12 volts. Entdo eu pergunto principalmente aos especialistas se ha consenso em relagao a isso?



[Interlocutor fora do microfone]
José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

E nos poderiamos entao suprimir entdo isso ai. Isso ai pode ser suprimido, e que a definicdo de bateria industrial
ou acumuladores elétricos e chumbo acido é essa ai. “Definem-se como acumuladores elétricos chumbo-acido
(também conhecidos como baterias chumbo acido) todos os acumuladores em que o material ativo das placas
positivas é constituido por compostos de chumbo e os das placas negativas essencialmente por chumbo, sendo o
eletrdlito uma solucdo de acido sulfirico”. Eu pergunto aos especialistas e a todos se estdo de acordo com essa
definicdo? E ndo havendo nenhuma manifestacéo contraria, podemos considerar aprovado. A préxima pendéncia
ai: Plano de Gerenciamento de Pilhas e Baterias. Por que ficou essa pendéncia? O IBAMA ficou...mas entdo o
plano vai ficar no anexo, é isso? Eu vou a pedir ao Marcio do IBAMA para se manifestar. O conselheiro esta
levantando se ha a necessidade de se definir o plano porque se ele esta no anexo IV, se h& necessidade de
definir?

Marcio Freitas (IBAMA)

A sugestdo... porque o que tinha ficado pendente era justamente a definicdo do plano no anexo IV. O nosso
entendimento é que o melhor é ndo fazer essa definicdo no anexo, simplesmente dizer que a defini¢édo fica a
cargo do 6rgéo de controle, no caso o IBAMA. Isso nos daria maior agilidade para alterar, havendo necessidade,
de alterar a forma de apresentacdo do plano se nds assim entendermos. Entdo a responsabilidade de aprovacao
do plano é nossa, e o termo de referéncia para o plano de coleta e destinacdo de baterias usadas, € uma coisa
dindmica, que hoje pode ser um e amanh@ pode ser outra. Entdo se nds colocarmos isso no anexo da resolugéo,
cada vez que o IBAMA para fins de controle, resolver mudar o termo de referéncia, vai precisar rever a resolucao.
Entdo a gente entende, a gente pode colocar “a ser definido em portaria”, “em instrucdo normativa pelo 6rgéao
controlador”. Mas enfim, deixar num instrumento mais agil de alteragao do que amarrar na resolucéao.

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

S6 que no momento, Marcio, nds estamos discutindo se nds vamos definir o plano, ndés estamos no item
“definicdes”. Eu acho que a sua questdo nés vamos voltar a ela, quando ele diz o plano est4 no anexo IV, e ai a
sua proposta é que ele ndo esteja no anexo IV, mas que ele seja definido pelo IBAMA. Mas aqui é a questéo das
definicdes, se haveria a necessidade de definir esse plano ai.

Méarcio Freitas (IBAMA)

Eu acho que sim. Pelo menos uma definicdo colocando... desculpa, eu entrei, sem saber exatamente o ponto. O
que eu acho que é importante € o conteddo minimo do plano. Que ele deve prever um sistema de
armazenamento, um sistema de recolhimento e um sistema de destinacéo final.

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Coleta interna. Eu ndo sei, talvez a exemplo do que esta no projeto de lei de residuos sélidos: “conjunto de
atividades referentes a coleta, armazenamento, transporte, recolhimento, armazenamento, transporte, coleta e
destinacdo final”. P&e: plano de gerenciamento de pilhas e baterias: “conjunto de atividades relativas ao
recolhimento, armazenamento, coleta, transporte, e destinacdo final”. Alguém esta propondo: “de
responsabilidade"?

Claudio Darwin Alonso (GOVERNO - SP)

Fica mais forte se vocé colocar.

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

A idéia central é essa. Zuleica, dos que tiverem contribuicdo a fazer...?

Zuleica Nycz (APROMAC)

Eu tinha pensado que o plano de gerenciamento seria: “um conjunto de procedimentos que vao reger essas
atividades”.

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

“Conjunto de procedimentos para as atividades”... eu acho que é isso. E ai? Zuleica, Sérgio, podemos fechar ai?
Vamos deixar de forma genérica, porque na verdade o que vai estabelecer isso é o termo de referéncia.
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Zuleica Nycz (APROMAC)

SO lembrando que o paragrafo 1° do Artigo 4° fala que: “os fabricantes e importadores deverao adotar os
procedimentos de coleta, recebimento, reciclagem, utilizagcdo, tratamento ou disposi¢cdo final ambientalmente
adequada”... Quer colocar ali no paragrafo 1° do Artigo 4°, por favor.

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Acho que pode até copiar. Copia daqui em diante: “os procedimentos de coleta” e vai até o “ambientalmente
adequado”, até “ambientalmente adequado”, linha de cima. Copia isso pra la. Eu acho que & melhor, pois a gente
fica com a mesma terminologia. Depois de “conjunto de”. Entdo nés pegamos la do paragrafo 1°. E isso zuleica?
José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Tira “os procedimentos”. Esta melhor porque também néo fica inventando outra redagéo.

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Coloca “armazenamento, coleta”, vamos la? Gente tem que ter um “de” antes. O “armazenamento” tem que ser
depois de “coleta”. Do “procedimento de coleta, recebimento, armazenamento..”. Alguém quer propor mais alguma
coisa?

Rosangela Barros Tonon (SERCOMTEL)

Nés estamos preocupados com 0 manuseio dessa bateria

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Dentro la da empresa?

Rosangela Barros Tonon (SERCOMTEL)

Isso, na coleta, 0 manuseio do nosso operador manusear essa bateria.

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Pergunto se ha mais alguma contribuicdo? Em ndo havendo mais nenhuma contribui¢éo, pergunto aos senhores
conselheiros se estamos de acordo com essa definicdo? E foi bem lembrado: “segregacdo”. “Coleta,
segregacao”... ou ja recebe segregado?

(Alterando a redacéo do texto)

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

O gue abunda ndo prejudica. Pergunto a todos se estamos de acordo? Conselheiros, estamos todos de acordo?
Entdo aprovada essa definicdo. Artigo 4°, por favor. Nao tem nenhum destaque no Artigo....

(Alterando a redacgéo do texto)
José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

A proposta é que ele ndo esta se referindo ao caput desse Artigo, mas ao paragrafo 1°. Vamos la ver: "baterias
automotivas constituidas de chumbo..”. Eu pediria as pessoas que se sentassem que levantassem a mao e a
gente vai dar a palavra a vocés, porque sendo, trés comandos ela ndo consegue. Acho que ninguém. Eu
perguntaria. A proposta que esta sendo levantada ai € relativa a qual paragrafo, ao 3° ou ao 4°? Eu pergunto se
no 3° tem alguma proposta de modificacdo? Vamos voltar, vamos pela ordem, eu vou tentar ser mais explicito.
Vamos voltar, volta 14 no caput do Artigo 4°. Alguém tem alguma consideracao com relagcdo ao caput do Artigo 4°?
Alguém tem alguma consideracdo ao paragrafo 1°? Ao paragrafo 2°? Ao paragrafo 3°? Quem tem ao paragrafo 3°,
por favor, levante a méo.

Paulo Damasceno (SERCOMTEL)

No Artigo 3°...
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José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Artigo ndo, paragrafo. Nos estamos falando do paragrafo 3° do Artigo 4°.
Paulo Damasceno (SERCOMTEL)

E o Artigo 3° nédo vai ser discutido?

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Eu perguntei paragrafo 3° e ele levantou a méo. Podemos voltar, mas ele levantou a mao no paragrafo 3°. Eu vou
pedir as pessoas mais atencao. Paragrafo 3° entdo quem levantou a mao? Paragrafo 3° do Artigo 4°.

André Saraiva (ABINEE)

A consideracdo € que ele faz referéncia la embaixo: “referidos no caput desse Artigo” e ele deveria ser no
paragrafo 1°, porque é la que fala dos “procedimentos”. “Para os procedimentos”

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

O caput fala: “as pilhas e baterias mencionadas no Artigo 3° deverdo ser entregues pelos usuarios aos
estabelecimentos que a comercializam, a rede de assisténcia técnica autorizada, pelas respectivas industrias para
repasse aos fabricantes ou importadores” E o paragrafo 1° diz: “os fabricantes, importadores deverdo adotar os
procedimentos de coleta, recebimento, reciclagem, utilizacdo, tratamento ou disposicdo final ambientalmente
adequada diretamente ou por meio de terceiros, respeitando o mesmo sistema eletroquimico, sendo facultativa a
recepgdo de outras marcas”. Agora vamos la no paragrafo 3°: “As baterias industriais constituidas de chumbo,
cadmio e seus compostos destinados a telecomunicac¢des, usinas elétricas, sistemas ininterruptos de fornecimento
de energia, alarme, seguranca, movimentacdo de cargas ou pessoas. Partida de motores diesel e uso geral da
industria, apds 0 seu esgotamento energético deverdo ser obrigatoriamente entregues pelo usuario, ao fabricante
ou ao importador ou ao distribuidor previamente autorizada a bateria, observado o mesmo sistema eletroquimico
sendo facultativa a recepcao de outras marcas. Para os procedimentos referidos no caput desse Artigo”. Qual € o
seu nome, por favor?

André Saraiva (ABINEE)

André.

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

O André esté propondo que sejam referidos no paragrafo 1°. Em discussao.

André Saraiva (ABINEE)

E usual, no caput ou no paragrafo? Porque la fala: “dos procedimentos de coleta”

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Alguém quer comentar isso? Mauricio.

Mauricio Mendonca (CNI)

Bom dia a todos. Eu acho que é um pouco de preciosismo André. Na verdade vocé esta se prendendo ao fato que
a mencao a palavra “procedimento” esta no 1° pardgrafo e ndo no caput. Mas se vocé ler o caput... 0 caput € o
gue da o comando do Artigo na verdade. O paragrafo, ele ndo esta solto, o paragrafo na técnica legislativa, se
remete ao caput. Entdo os procedimentos sé se justificam em funcdo de que deverdo ser entregue aos usuarios.
Entdo eu manteria o texto, eu ndo faria essa alteracdo que vocé esta propondo. Eu acho que é um preciosismo,
mas eu acho que prejudica um pouquinho na interpretacdo, porque ao referir ao caput... a palavra “procedimento”
gue aparece no paragrafo 1°, ela ndo € exatamente o mesmo conceito da palavra que aparece aqui embaixo. Que
guando fala em “procedimentos” referindo-se no caput, eu estou falando, mencionando a questdo da entrega
pelos usuérios. E o outro eu estou sé detalhando que tipo de procedimento que eu tenho. Entdo eu manteria o
texto da forma como ele esta.

Roberto Monteiro (CONSELHEIRO HONORARIO)

Com a referéncia que faz ao caput basta tdo somente tirar a palavra “caput”. Referidas no Artigo.
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José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Eu pergunto se... antes de consultar as outras pessoas, eu perguntaria se nesse Artigo resolveria essa discussdo?
Mauricio? Ainda assim, quer dizer, a proposta nesse Artigo, alguém quer se manifestar? Eu estou dizendo que
nés temos uma pauta muito cheia, para ficar trocando virgula, pediria colaboragdo especial. Se for para outra
proposta além de ir neste Artigo? Desculpe, nés estamos discutindo a questao nesse Artigo, minha senhora! Nos
estamos discutindo nesse Artigo. E sobre isso que a senhora quer discutir? O termo nesse Artigo, no caput desse
Artigo? A proposta desse Artigo resolve a davida da senhora? Entdo ndo precisa. E outro assunto. Nos vamos
discutir por parte. E depois que acabarmos essa parte nés iremos para outra. No Artigo 3° alguém ainda quer
outra discussao? No paragrafo 3°, desculpem. Alguém ainda quer discutir outro assunto? A senhora quer discutir?
Por favor.

Fatima Santos (SUZAQUIM)

Nesse 3° paragrafo ndo coloca em momento algum que possa ser ja mandado para uma recicladora direto ou
para uma disposicéo final adequada. Entdo quem faz a sua coleta seletiva e ndo quer separar, por exemplo, por
fabricante para mandar para o seu fabricante, ou por operadora. Nao quer separar, juntou la uma quantidade que
guer mandar direto ou a recicladora ou a uma disposi¢éo final adequada. Entdo ela ndo poderia mandar, ela teria
gue passar e voltar diretamente? Porque néo consta, ai fala so para devolver...

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Se os conselheiros acham que ndo ha necessidade, nés ndo vamos discutir a questédo, ok? Obrigado. Vamos
passar para o paragrafo 4° que também parece... perguntaria se no paragrafo 4° alguém quer fazer algum
destaque? NG@s temos que lembrar que isso ja estava aprovado, nés sO estamos fazendo um pente-fino ai para
uma condescendéncia especial, porque nem deveria mais estar colocando isso em discussdo. Entdo tem que ser
jogo rapido s6 para melhoria de redac@o. Nao vamos discutir conceitualmente o que ja esta aprovado.

Claudio Darwin Alonso (GOVERNO - SP)

Apenas por paralelismo e o que nés mudamos no 3° também bota, tira “caput” e bota...

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Nesse Artigo. Isso resolveria a questdo? N&o. Entdo por favor. Entéo vai por nesse Artigo e vamos ver...

José Antdnio de Souza (ABINEE)

Eu gostaria de apresentar uma nova proposta para esse Artigo 4. Ele s6 vai alterar alguns itens, mas na nova
proposta estd completo. Gostaria de passar para apreciacdo de vocés. Praticamente s6 o que estd em vermelho
gue esta alterando.

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Eu néo vou voltar a essa discussao ndo. Essa discussao foi vencida na reunido passada, que a obrigagdo é de
receber, ndo é de usar.

José Antdnio de Souza (ABINEE)

Eu s6 gostaria de fazer um comentdrio. Eu apresento todas as baterias automotivas no Brasil e isso ja foi colocado
na resolugcédo anterior desta forma. E era a forma que nds encontramos para fazer com que todas as baterias
fossem devolvidas. Porque hoje do jeito como esta, se entrarmos na discussao de coletar bateria no auto-elétrico,
eles ndo vdo me devolver as baterias, porque véo dizer que nédo receberam, repassaram para outros ou para o
seu carteiro, porque o usuario ndo tem essa obrigacdo de devolver a eles. Entdo dessa forma eu ndo tenho
condicao de coletar as baterias que eu vendo no mercado. Eu ndo tenho respaldo na lei para fazer com que essa
bateria volte ao fabricante.

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Olha, sinceramente, nés ndo vamos voltar a essa discussdo nao. A discussédo foi que a obrigacéo € de receber. O
usudrio, ele ndo é obrigado a devolver.

José Antbnio de Souza (ABINEE)



Pelo menos poderia retirar a palavra “obrigatoriedade”. Apenas colocar: “deverdo ser”.
José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Se o usuario levar 14, ele é obrigado a receber. Essa foi a questao discutida. Se o usuario levar |4, ele é obrigado a
receber, ele ndo pode dizer: “eu ndo recebo”

José Antbnio de Souza (ABINEE)

Essa ndo € a questao, a questdo é obrigar o usuario a devolver, porque ele ndo vai querer....
José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

N6s nédo vamos voltar a discusséo

Zuleica Nycz (APROMAC)

Eu acho que a obrigacao do consumidor quando se trata de um produto que tem substancia perigosa... no caso do
pneu, a gente discutiu longamente que ele ndo era obrigado a devolver, porque aquilo era uma mercadoria
pertencente a ele, a um pneu usado. Mas no caso da bateria, ela contém substancia perigosa. Entdo nesse caso
eu acho que a cadeia comeca com o usuario na devolugao.

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Zuleica olha, eu vou perguntar primeiro aos conselheiros se nés vamos rediscutir essa matéria, porque ela foi
longa, discutida, debatida e aprovada.

Claudio Darwin Alonso (GOVERNO - SP)

Eu gostaria de me manifestar. Efetivamente foi exaustivamente discutido. Eu pediria que todos ficassem um pouco
mais calmos, porque a reunido é da Camara. Ja foi discutida, ja foi aprovada, ndo tem como obrigar o consumidor
a entregar. Eu sou contra que se recologue em discussao.

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)
Conselheiro Sérgio.
Sérgio Anténio Gongalves (MINISTERIO DAS CIDADES)

Eu vou partir de um principio ndo do mérito. Mas do principio que se nos formos abrir determinadas excecoes, 0
meu medo é voltar, entdo vamos ter que rediscutir tudo, eu vou ter o direito de voltar e discutir desde o primeiro.
Entdo nesse principio ndo de mérito, ndo se rediscutir aquilo que ja foi aprovado exaustivamente em outras
reunides.

Zuleica Nycz (APROMAC)

Eu acho que a gente esta aqui para refinar e produzir uma resolugédo da melhor qualidade possivel. E viemos aqui
para isso. O ponto principal da pauta é essa resolucdo, tanto que esta no inicio. Esta todo mundo aqui, todos os
técnicos reunidos. Eu acho que é a grande oportunidade da gente aperfeicoar a resolugdo. Eu sou favoravel a
rever alguns itens aproveitando a massa critica, inteligente que esta aqui presente.

Mauricio Mendonca (CNI)

Eu mencionei, lembro, eu ndo sei se esta, inclusive, registrado na nossa versao suja € nessa versao limpa
também. Que no final da reunido passada, isso ficou como um ponto que foi levantado, uma pendéncia, que esta
aqui marcado, pendéncia no Artigo 4° que era exatamente a respeito desse assunto. Eu queria respeitando a
opinido dos colegas que nés votamos essa matéria, efetivamente votamos, mas eu registrei isso no final da
reunido passada e era exatamente esse ponto. Eu acho que para a gente... concordo com a Zuleica. NOs temos
gue aproveitar esse momento para refinar alguns pontos, ndo € reabrir, ao contrario, nés temos que seguir
exatamente essas pendéncias que ficaram. Eu gostaria de ter, mas ficou um tempo muito limitado para essa
discussao. Eu acho que a gente pode vencer ela... eu acho até que ja foram colocadas varias questfes aqui. Nao
adianta a gente ficar discutindo ela, ficar definindo se a gente nédo tiver consenso também. Eu acho que esta
colocado pelo companheiro la da inddstria a necessidade... quer dizer, o que ele esta chamando a atencdo? Que
ele ndo vai funcionar. Ou seja, se vocé ndo tiver um mecanismo de ir proximo ao consumidor, vocé ndo vai
funcionar. E eu sinceramente, eu vejo iSSO como exce¢do e ndo como uma regra. Porque em outros casos eu
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seria radicalmente contra imputar algum tipo de énus ao consumidor. Mas eu gostaria de ouvir principalmente os
colegas ligados aos 6rgdos ambientais sobre também a viabilidade de vocé tentar imputar, porque isso tem
impacto sobre fiscalizacdo, sobre outras coisas mais em relacdo ao consumidor. Eu acho que a gente poderia... se
me permite? A minha sugestdo. E de a gente fazer essa discussdo, mas ficou um tempo muito limitado. 10
minutos no maximo, inclusive.

André Aliana (ANAMMA)

Eu ndo vejo como se prejudica a gente estar discutindo 10 minutos a mais o tema. Entdo em cima da proposta ali
para mim ndo tem problema nenhum, até porque eu estou chegando agora, eu acho que ndo ha problema em
discutir 10 minutos a mais o tema.

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Entédo vencida a proposta nds vamos dar 10 minutos para discussdo. Agora em 10 minutos vamos colocar em
votacdo seja quem estiver falando. Eu vou encaminhar da seguinte forma: que alguém se manifeste a favor e
outro se manifeste contra. Para quem quiser defender a proposta favoravelmente justificando e outro defenda
contrario. Entdo esta em discussdo. A proposta original e a proposta agora apresentada. Estou abrindo espacgo
para quem quiser defender essa proposta apresentada.

Zuleica Nycz (APROMAC)

Eu entendo que o usuario, o consumidor ele faz parte do sistema de risco que é criado por essa atividade. O
consumidor, ele tem que ser chamado a atengdo para essa responsabilidade, embora a gente saiba que do ponto
de vista pratico, ele ndo pode ser fiscalizado. Mas é importante que a resolugcdo mencione essa responsabilidade
do usuério e aqui seria uma forma interessante de colocar. Até tirar a palavra “obrigatério”, “deverao ser entregues
pelo usuério” ja fica mencionado a fungdo de responsabilidade do usuario nessa questdo que envolve risco ao
meio ambiente e a satde humana. Eu sou favoravel a essa alteragdo. Tirando “obrigatoriedade”, porque “deverao”
talvez j4 deixa claro que é um dever.

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

A sua proposta se eu estou entendendo bem ¢ tirar “obrigatoriedade”. E quem esté |4 ndo é obrigado a receber
ndo. Eu acho que o problema da nova redacéo dele é que ele tira a obrigacéo dele de receber.

Roberto Monteiro (CONSELHEIRO HONORARIO)

E exatamente essa colocacdo que eu queria fazer. Vocé ndo pode obrigar o usuario, o usuario é proprietario de
alguma coisa, vocé néo pode obrigar ele a entregar. Ele pode ficar com isso um milhdo de anos. Ok? Entdo vocé
ndo tem essa obrigacdo. No6s temos que fazer uma cadeia de incentivo. Entdo a palavra “ser entregue” € uma
palavra boa de ser colocada. S6 que foi lembrado aqui pelo nosso presidente. O nosso papo aqui €
responsabilidade pos-consumo € a cadeia reversa. Ou seja, eu quero entregar e 0 cara ndo quer receber. Entdo
isso que é o grande problema. Entdo sugiro que a gente coloque: “deverdo ser entregues pelo usuario e
obrigatoriamente recebida pelos comerciantes”.

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Parece que ha consenso em relacdo a essa proposta. Zuleica, Mauricio? “deverdo ser” tira 0 “obrigatoriamente”
dali

(Alterando a redacgéo do texto)
José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Ok? Vamos ver. Zuleica. Pde “para devolucdo” para satisfazer a maioria. Entdo pode apagar o vermelho e fica
aprovado esse paragrafo.

Claudio Darwin Alonso (GOVERNO - SP)

Eu entendo que na quase maioria ha aprovacdo dessa proposta, mas eu voto contra e justifico da seguinte
maneira: eu ndo consigo obrigar, até porque existem direitos que eu ndo posso... do consumidor, eu NA0 posso
obriga-lo a devolver. O “deverdo” obriga. Dessa forma eu sei que eu sou minoria, mas deixo o meu voto contrario
registrado. N&o acho razoavel que se obrigue o consumidor. Eu posso incentiva-lo, mas nédo obriga-lo. Existem
direitos do consumidor que essa resolugéo ndo pode sobrepassar.
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José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Entédo esta registrado, jA estamos em regime de votacdo. Esta aprovado o Artigo com a ressalva do Claudio
Alonso. Ja esta aprovado, nds ndo vamos mais discutir isso. Artigo 3°. O senhor quer fazer algum comentério?
Pois néo.

Paulo Damasceno (SIRCOMTEL)

Nesse Artigo 3° é falado somente sobre chumbo, cadmio e mercurio e os seus compostos. E como ficam as
baterias de litio e os seus efeitos acumulativos que n&o séo tratados dentro da resolucao?

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

NOs estamos fazendo a revisdo de uma norma que nao tratava disso. Nada impede que seja incluido. Eu pergunto
se o0 senhor tem alguma proposta?

Paulo Damasceno (SIRCOMTEL)

Eu ndo sou especialista em baterias. Eu estou trazendo uma preocupac¢éo enquanto prestadora de telefonia, para
uma situacao que esta sendo criada de dentro do CONAMA. Entéo os especialistas eventualmente poderiam ter
alguma redacédo propria. Eu estou colocando uma preocupacao de que tem que haver esse item também.

Roberto Monteiro (CONSELHEIRO HONORARIO)

Eu s0 gostaria de lembrar, tanto que nds temos conhecimento: os principais metais que causam problemas sérios
na questao de pilhas e baterias sdo mercurio, chumbo e cadmio, nessa ordem. E as baterias de litio ndo ha tanto
gue a gente tenha conhecimento efeitos tdo agressivos ao meio ambiente com reacdo. Entdo as de litio séo:
metal-hidreto, litio, essas baterias praticamente elas ndo tém grandes informacdes ou grandes agressividades ao
meio ambiente. Isso até seria interessante ouvir alguém da area para ver a confirmacao desse tipo de informacéo.

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)
E sobre esse assunto que a senhora quer se manifestar? Pois n&o.
Fatima Santos (SUZAQUIM)

N&o somente o mercurio, chumbo e... que recicla pilhas e baterias. Ndo s6 o chumbo, o mercirio e o cadmio em
gue sao 0s agressivos, o litio na sua grande quantidade também, ele é agressivo. E nds temos baterias, inclusive,
importadas que sao baterias de litio que sdo usadas pelas prestadoras de servigco da Petrobras e que sdo de
cloro, inclusive. Entdo ela além de ter o litio, ela tem o cloro, entdo sé@o baterias muito agressivas. Entdo ndo deve
se considerar somente os trés metais pesados mais agressivos, deve ser considerado alguns outros metais,
também, na sua concentracdo. Porque num determinado local uma grande concentracdo de niquel, também vai
causar um grande dano. Isso ja temos estudo nas Universidades sobre todos os outros metais. Desculpa, eu vim
s6 na ultima reunido que eu fui convidada, mas...

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)
NOs temos inscritos a Gricia do IBAMA e depois o senhor la.
Maria Gricia L. Grossi (SQA/MMA)

Essa discusséao, logo na primeira reunido que a gente teve do Grupo de Trabalho, a gente até levantou essa
possibilidade de a gente ndo discutir isso ai em cima desses trés metais. Até em funcdo... n6s comecamos ha
guase dois anos atras ainda, muitas, as de celular eram de niquel-cadmio ou niquel-hidreto. Entdo a gente
entende que o niquel também é um metal complexo. E ai em funcdo do aumento do uso de celulares e, portanto,
consequentemente de suas baterias, isso também seria um impacto e a gente teria que estar pensando, mas nés
fomos voto vencido e como voto vencido a gente nao discutiu mais. Agora, como a questédo esta sendo levantada,
a gente gostaria sé de registrar que isso tinha sido levantado no Grupo de Trabalho.

Jaime Cynamon (ABINEE)
Eu so queria deixar registrado e depois eu peco a palavra da Dra. Gricia. Que nés ha dois anos atras, quando

colocaram novos elementos, isso ja foi discutido a longo tempo. E que todas as diretivas européias atuais so
discutem Unica e exclusivamente trés elementos: merclrio, cadmio e chumbo. Nao ha discussao sobre outro
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elemento quimico. Entdo se nos pegarmos as diretivas européias a respeito desse assunto, sdo apenas 0s trés
elementos. Se nés retornarmos para tras, isso causara uma discussao enorme. Ok? Obrigado.

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)
Obrigado. Claudio, depois Mauricio.
Claudio Darwin Alonso (GOVERNO - SP)

Eu gostaria de pedir um esclarecimento ao setor produtivo. Essa questdo do litio sempre me preocupou e eu ja
tinha levantado em algumas vezes. Eu pergunto o seguinte: a bateria é litio-cadmio, € isso? Desculpe, ndo vale
essa ai. Confundi e como quimico ndo deveria. Entdo eu proponho o seguinte: eu acho que o litio pode ser uma
substancia importante na contemplacéo de uma resolu¢édo que poderia ser essa. Eu entendo que houve um tempo
grande de trabalho sobre essa resolucédo e parar o andamento dessa resolucdo para reconsiderar a questao do
litio, nds vamos ficar mais tempo sem uma resolugédo sendo colocada. A minha proposta é que se continue o
encaminhamento normal dessa resolugdo como esta criando-se em seguida o Grupo de Trabalho para verificar se
o litio tem importancia ou n&do para ser complementado. Sendo a gente ndo termina nem essa.

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

SO antes de passar ao Mauricio... € o que a Gricia falou. Isso passou por um Grupo de Trabalho, a propria SQA
levantou essa questdo no Grupo de Trabalho. Foi vencido. Quer dizer, se alguém tivesse alguma proposta aqui,
nés até poderiamos discutir. Mas ndo adianta dizer: “olha, esta faltando, mas tem proposta’. Entdo nds vamos
continuar. Marcio esté inscrito depois Zuleica e nds vamos encaminhar para...

Marcio Freitas (IBAMA)

A minha proposta é uma proposta simples e acho que atende a preocupagéo e vai um pouco na linha do que o Dr.
Claudio Alonso estd colocando. Seria simplesmente incluir no item “d”. “pilhas e baterias dos sistemas
eletroguimicos: chumbo-acido, litio, niquel-cAdmio e 6xido de mercurio”. A partir dai nos teriamos obrigacao de
recolhimento pds-consumo. E a partir dai nds poderiamos até estar desenvolvendo junto com os planos de coleta,
monitoramento e destinacdo final quais sdo as recomendacdes para esse tipo de baterias. A gente teria tempo
para isso e ndo deixaria descoberta essa situacéo.

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Mauricio. H& uma proposta do Ministério do Meio Ambiente, eu vou passar pela ordem ao Mauricio, Zuleica e
depois vamos ja convergir para a discussao.

Mauricio Mendonca (CNI)

Bom. Em primeiro lugar me preocupa muito que a gente comece a fazer revisdes substantivas com base em
processos que ndo foram devidamente discutidos. Eu entendo que essa contribuicdo que foi enviada pela
empresa Vivo, ao CONAMA, que foi disponibilizada agora nos ultimos dias, ela ndo deveria ser considerada na
nossa discusséo, porque ela é extemporanea. Ela chegou depois do prazo, a gente ja tinha votado boa parte da
resolucdo, nos temos tendéncias muito claras que foram definidas aqui. E eu efetivamente néo tenho condicédo de
discutir o mérito dessas questdes, que sdo complexas se necessitariam de levantamentos, de estudos. E eu acho
gue o Claudio colocou muito bem. N6s ndo estamos discutindo a relevancia disso, eu acho que pode ser até muito
relevante. Mas nenhum de nds tem elementos aqui e essas questdes foram levantadas agora, quando ja tinham
sido superadas no Grupo de Trabalho. A gente, inclusive, esta de certa forma desconsiderando algumas questdes
que ja vieram do Grupo de Trabalho que foi conduzido, inclusive, esta hoje ausente aqui, pelo Bertoldo. Nao foi
conduzido por uma pessoa de fora do ambiente da Camara, foi conduzido pelo presidente da Camara. E deve ter
tido raz6es substantivas para ndo considerar naquele momento. Eu acho inapropriado que a gente agora coloque
agora algumas novas coisas que vao ser objeto, inclusive, de recolhimento, sem ter clareza da dimenséo disso, da
relevancia para o meio ambiente disso. Eu fico muito preocupado realmente. Eu por mim n&o abriria a excegéo a
essa discussdo. Eu acho que ela é pertinente, a gente vai discutir... eu tenho que internalizar isso dentro do setor
produtivo. Isso aqui € uma contribuicdo que chegou de uma empresa que ndo teve tempo de ser discutido por
outros setores importantes. Entdo a minha manifestacdo seria no de nao alterar a resolucdo nesse momento em
relacdo a esses itens que estdo propostos aqui pela Vivo. Mas que a gente va continuar esse debate na
sequéncia, porgue nés temos ainda varias etapas pela frente.

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Nés temos dois inscritos, o senhor poderia aguardar, por favor. Zuleica.

10
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Zuleica Nycz (APROMAC)

Eu entendo que se a SQA apresentou no Grupo de Trabalho do qual eu ndo participei, talvez ndo fosse
conselheira ainda. A sua preocupacao e o principio da precaugdo... lembra que nds ndo podemos perder a
oportunidade, custa caro fazer uma resolucao € caro fazer um GT. E o pior de tudo que para o meio ambiente é
demorado, o tempo na questdo ambiental € fundamental. Se nés podemos agora inserir como o Marcio colocou...
muito bem: o litio. J& temos conhecimento pela SQA que é de fato irrelevante. A Gricia da SQA acabou de dizer
que fez...

Mauricio Mendonca (CNI)

Me permite uma parte? S6 uma parte, que eu acho que é importante. Nés ndo temos nenhuma informacao sobre
isso, ndo tem um documento sobre isso, ndo tem um estudo técnico sobre isso

Zuleica Nycz (APROMAC)
Tudo bem. Eu confio.
Mauricio Mendonca (CNI)

Entdo eu pediria uma explanacdo de uma hora sobre 0 assunto da SQA, porque sendo nds vamos discutir 0 “sexo
dos anjos”.

Zuleica Nycz (APROMAC)

Eu acho o seguinte: eu confio na Gricia € uma pessoa da minha extrema confianca. Se ela esta me dizendo aqui e
uma senhora que participa da indlstria esta interessada que esse... tem interesse... ela colocou que ndo é
comercial € ambiental. A Vivo estd dizendo que as baterias de litio tém efeitos cumulativos. Eu estou muito mais
preocupada com a questéo ambiental do que qualquer outra coisa. Eu ndo vejo mal nenhum em colocar litio agora
e até de repente fazer um Artigo se necessario. Essa resolucéo vai ser revista dentro de um ano. Mas néo deixar o
litio para daqui um ano. Isso eu acho extremamente perigoso para a questdo ambiental, fere o principio da
precaucao.

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)
Pela inscricdo Roberto.
Roberto Monteiro (CONSELHEIRO HONORARIO)

Eu fico preocupado com esse tipo de colocacéo, até colocagbes de palavras da boca da Gricia que é relevante,
ela ndo disse isso. Ela disse que houve uma proposta e ndo houve elementos de convic¢éo suficiente consisténcia
técnica, estudos técnicos que demonstrassem isso. Entdo, portanto, a gente ndo pode sair daqui apelando para o
principio da precaucéo; e ai eu apelo para o principio de razoabilidade. De sair colocando tudo quanto é
componente que pode ser colocado numa bateria e obrigar a recolhimento. Entdo os trabalhos feitos pelo Grupo
de Trabalho, se superou essa questéo do litio. H4 uma preocupacdo emergente nesse momento, se é significativo
ou nao é significativo, isso precisa ser comprovado, isso precisa ser trabalhado. Entdo eu vou pela proposta do Dr.
Claudio Alonso: ndo se coloque litio como recolhimento obrigatério, porque nao foi isso que o Grupo de Trabalho
chegou a conclusdo. E acrescente a esse Artigo um paragrafo Unico dizendo que demais compostos utilizados na
fabricacdo de pilhas e baterias serdo objetos de estudos em legislacdo especifica. Para que vocé tenha um
encaminhamento de que pode chegar a conclusdo que faz-se o trabalho, faz-se o estudo e pode chegar a
conclusdo que: olha, isso ndo quer dizer absolutamente nada e ndo tem impacto nenhum. Ou pode se chegar a
conclusdo que é significativo e tem que se colocar um valor |4 de tantos por cento em composi¢do. Agora, tanto
guanto a gente tem conhecimento de tudo que foi estudado e trabalhado, foi falado até de Comunidade Européia
aqui as questdes fundamentais, o principal € mercurio e depois chumbo e cddmio. E o chumbo e cadmio ja cem
vezes menos em termos de interesse. Entdo me preocupa um quarto item que esta totalmente acessorio seja
colocado nesse momento, inclusive, discordando de tudo que foi discutido no Grupo de Trabalho.

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Eu vou encerrar as inscricbes para esse item. Entdo eu vou perguntar e quem quer falar se manifeste.
Conselheiro André, a Gricia, o senhor la no fundo quer...? Espera ai, por favor, eu estou s6 abrindo inscrigdo. O
senhor quer falar ai no fundo, havia levantado a mao? O senhor quer se inscrever? Ndo. Entdo s esta inscrito o
André a Gricia... essa senhora quer falar havia levantado a méo, a senhora quer se inscrever? Mais alguém quer
se inscrever? Nao. Entdo apos essas trés intervencdes do André, Gricia e dessa senhora... outra vez? Esta bom.
Pela segunda vez, nGs vamos encerrar as inscricdes e vamos passar para a votacao. André, por favor.
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André Aliana (ANAMMA)

Meu comentario € o seguinte: que a resolucdo do ponto de vista ambiental, ela busca garantir essa acéo
ambiental, de garantir a devolugcéo dessas pilhas que prejudicam o meio ambiente. Nao vejo no que prejudica a
resolugcdo, no que prejudica a preservacdo ambiental, se garantir ai a obrigatoriedade de recolhimento do litio.
Unico comentario. Ndo ha porque... vai prejudicar, sim, o responsavel da fabricagdo que vai ter que fazer o
recolhimento. Quer dizer, esse é 0 objeto dessa resolugéo, acho isso avanca somente.

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)
Gricia.
Maria Gricia L. Grossi (SQA/MMA)

Quando eu coloquei que no inicio do Grupo de Trabalho a gente levantou as questdes de incluir outros elementos,
inclusive, o niquel, hidreto também, nés levantamos essa questédo, ndo somente do litio. E isso basicamente em
funcado do crescimento que a gente esta tendo no uso de celular no Brasil e conseqlientemente suas baterias. Nos
tivemos agora ha pouco tempo num evento organizado pela Embratel s6 sobre as questdes do litio. A Embratel
estd muito preocupada porque eles estdo fazendo um... porque eles que certificam a qualidade... Anatel. E ai a
preocupacédo de que fazer com essas baterias? Entdo acho que o Dr. Paulo aqui da ABINEE também est4, ele fez
uma exposicao. Que ja existe, inclusive, programas que estdo coletando essas baterias. E tém até processos que
se eu ndo me engano a faculdade de Londrina que tem um processo de recuperagcdo. Que eu acho que se nés
estamos fazendo, inclusive, o pessoal que participou do seminério estd aqui. Eles queriam que isso incluisse
nessa resolucdo. Essa questdo que foi colocada aqui para nés é até importante para poder fazer essa discussao.
Porque o aumento é tdo grande e a gente precisa estar pensando. Se ele néo é talvez tdo téxico, mas em fungéo
da quantidade, ha necessidade de se estar se pensando de como nds vamos gerenciar esse aumento muito
grande. Entdo € isso que eu acho que essa é a nossa preocupacao que a gente tem e eu acho que a gente devia
estar discutindo e aqui € o Forum. Com relagéo a insercdo do litio, eu quero chamar a atencao para ajudar na
decisdo, digamos, da insercéo do litio ou ndo em pilhas e baterias. Porque uma das informacdes relativamente
recentes, que eu acredito que ja esteja defasada porque ja faz um ano e meio, nés temos no mercado cerca de 80
milhGes de celulares e 0 que acontece € que € um sistema que continua em crescimento. Entdo, ndo me
surpreende o fato desse assunto nédo estar sendo considerado dentro das diretivas européias porque eu acredito
gue o crescimento la seja bem diferente do nosso, o0 mercado é diferente. Uma outra questao é que se hoje nés
temos, digamos, previsto por baixo, subestimando uma quantidade de dois milhdes de baterias com aquele
percentual de mercurio ou de cadmio, sdo dois milhdes contra oitenta milhdes das outras baterias. Entdo, eu acho
que é algo que realmente nds deveriamos pensar. E a minha sugest&o.

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

A Ultima inscrita da reciclagem. Fatima, por favor.

Fatima Santos (SUZAQUIM)

A composicao das baterias de litio, ela ndo tem somente litio, tem cobalto, tem os outros. E a concentracdo desse
material € que causa o dano porque o desequilibrio é causado na concentracdo. Considerando-se que tem uma
grande quantidade de litio eu acho que cabe, uma vez que ja esta refazendo, considerar, por que ndo? A propria
composicdo da Universidade la de Londrina, é essa aqui a composicéo...

[Sobreposicao de dialogos]

Fatima Santos (SUZAQUIM)

Sim, mas por menos que seja se vocé por uma quantidade muito grande... Eu acho que...

[Sobreposicao de didlogos]

Claudio Darwin Alonso (GOVERNO - SP)

Falou que tem um valor elevado fale quanto.

Fatima Santos (SUZAQUIM)

Eu ndo tenho aqui, mas eu tenho a composicao.
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José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)
Por favor, a senhora podia concluir?
Fatima Santos (SUZAQUIM)

Eu cheguei na dltima reunido, sé fui convidada na Ultima, ndo queria inclusive nem causar empecilhos, sé que
uma vez vocés tiveram tanto trabalho e tanto tempo, incluir apenas uma composicdo de um tipo de bateria a mais
eu acho que seria s6 de bem para o meio ambiente, ndo iria causar nenhum dano maior.

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Ok. N6s ndo vamos fazer discusséo paralela.

Claudio Darwin Alonso (GOVERNO - SP)

Eu sugeriria @ mesa que agora restringisse a discusséo s6 aos conselheiros.
José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Eu perguntaria entdo se algum conselheiro quer fazer alguma manifestacdo que vamos encaminhar para a
votacgao.

Claudio Darwin Alonso (GOVERNO - SP)

Eu gostaria apenas de levantar uma questdo: estou confuso. Sou bastante honesto pelo seguinte: o que foi
colocado é que apenas colocar um litio a mais ou a menos néo custa nada o que custa € apenas para o fabricante
tomar um conjunto de posturas. Eu tenho um pouco de ddvida quanto a essa colocacdo pelo seguinte: custa
efetivamente para o consumidor pagar um pouco a mais porque esse preco € repassado. Nada contra, se
efetivamente é um problema ambiental constatado e consagrado, tem que pagar mais mesmo. Agora, 0 que me
preocupa sempre é nos transferirmos o custo, acharmos que o custo vai apenas para o produtor, por vendedor,
enfim, e que esse custo ndo é repassado. Se esse custo é repassado de forma indevida o consumidor ndo gosta
de pagar uma coisa no qual ele ndo tem retorno. Entdo essa é uma preocupacdo. Eu ndo digo que o litio que nao
seja importante. Eu ndo estou lembrado, fui até perguntar para Gricia, eu trabalhei muito com isso, mas o litio
lamentavelmente eu ndo lembro a toxicologia dele, no entanto eu lembro que tem remédio feito a base de litio. Ou
seja, ele deve ter uma toxicidade, mas ela ndo deve ser essa agressividade toda. Oitenta milhdes de pilhas
multiplicadas por quanto de litio em cada pilha? V& que oitenta milhdes € um namero grande, mas eu nao sei
guanto tem em cada pilha para mim saber efetivamente qual é a carga ambiental que eu estou recebendo. Acho
que existem questbes complexas. Preferiria ndo colocar o litio porque posso punir o consumidor de forma
indevida, mas analisar esse conjunto de detalhes de forma separada, tirar daqui, manter o litio como sendo uma
pendéncia e continuar a resolugdo como esta.

Zuleica Nycz (APROMAC)

Eu quero saber, entdo, se as baterias de litio ndo fazendo parte, elas estdo indo pra onde? Pro lixo? E uma
pergunta, eu quero saber.

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

E como também as baterias que tém menos de 0,05% de mercrio, vdo pro mesmo lugar. Nos estamos discutindo
um Artigo mais pra frente, se vocé nao se lembra posso te recordar, é o Artigo 7, nés vamos chegar nele. NOs
vamos colocar em votacao. Desculpe.

Sérgio Antonio Goncalves (MINISTERIO DAS CIDADES)

Eu sé quero fazer uma fala. Da preocupacdo inicial feita e respeitando o processo dessa questdo de volta porque
guem participa de qualquer tipo de resolucdo ou de lei se sabe que o0s consensos sdo muito ténues e
dependendo, muito frageis. De repente quando vocé abre a possibilidade de retomar sempre ha uma tese nova ou
um estudo que saiu ou alguém que se aprofundou mais. Eu acredito que ninguém aqui esta tirando da
responsabilidade ou da toxicidade que existe em metal pesado porque nés também teremos que ter preocupacao
de vérios outros, porque outros estdo sendo utilizados e vai se caracterizar pela concentracéo de utilizacéo dele.
Entéo, eu fico muito incomodado nesse momento de uma matéria tdo importante de trabalhar com um produto
desse e de repente a gente esta abrindo pra esse e que nada impeca que alguém lembre de outro e coloque outro
ai e numa teoria de que: “Ja que lembrou pde que ndo causa mal’. Daqui a pouco a gente vai ter que pegar a
tabela periddica de metais e colocar ai. Eu me sinto mais tranquilo. Ai eu me sinto mais tranqulilo porque eu
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coloquei todos os metais peados, eu cidaddo me sinto mais tranquilo. S6 que isso vai acarretar uma coisa do
tamanho do mundo que eu ndo me sinto com a tranquilidade de votar nesse momento. Porque em nenhum dos
dois anos se surgiu em nenhum momento, ndo tiro o mérito de a gente estar vendo isso, € um momento
desconfortavel de colocar como eu poderia pegar a tabela e falar de outros metais pesados aqui e agora com
tranquilidade porque eu sei que cada um tem a sua complexidade. Entdo é uma preocupacao e ai eu pego ao
presidente para a gente ver e tomar esse cuidado dessa necessidade que a resolu¢do seja melhor possivel, € um
momento importante, porque dependendo do discurso eu falo para onde eu me interessa, quando eu quero dizer
alguma coisa eu jogo um discurso importante de rever porque € melhor, quando eu ndo quero é “Nao, porque ja
discutimos”. Entdo a gente tem que ter uma coeréncia de quando se volta ou ndo volta e quando se discute ou
nao, porque eu também tenho essa prerrogativa de ficar: “Nao, agora eu quero que discuta esse”. Entdo a minha
teoria aqui eu vou justificar que eu quero rediscutir. Entdo € uma preocupacao de rediscussao de coisas porque as
teses sdo legitimas e cada um vai manter a sua tese legitimamente, s6 que ndés vamos ter que tomar posicoes e
isso ndo contribui para a cdmara, como eu me senti agora desconfortavel em votar uma coisa que nao foi
discutida em nenhum instante.

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Nés vamos entrar em regime de votagdo, ndés vamos comecar pela Conselheira Zuleica. Nés vamos votar a
incluséo do litio ou néo.

Zuleica Nycz (APROMAC)

E claro que eu voto, acho que os elementos aqui apresentados, foi por uma pessoa de extrema confianca, que é a
Gricia...

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Ndés estamos em votacéo. Questao de ordem sé se o regimento nao tiver...

[Sobreposicao de dialogos]

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Desculpe, Marcio s6 se o regimento ndo estiver sendo cumprido, sendo nao é questdo de ordem.

[Sobreposicao de dialogos]

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Mas, olha, sem brincadeira, eu pedi inscricdo. N6s vamos ter que combinar como é que nés vamos funcionar. Eu
perguntei quem queria se inscrever, qguem se inscreveu falou. Falei que depois nés tinhamos votacdo... Quer
dizer, ndo da para presidir uma camara se nés nao temo regras.

Marcio Freitas (IBAMA)

Esta bom, eu retiro.

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Obrigado. Zuleica, votacéo.

Zuleica Nycz (APROMAC)

Entéo volto a dizer que eu acho que tenho aqui elementos suficientes para aplicar o principio da precaucéo acima
do da razoabilidade, porque, pelo jeito, parece que precaucdo ndo € razoavel é outra coisa. Litio ou vai para o
lixdo ou vai ser recolhido. A hora de fazer isso é agora, isso aqui € uma Camara Técnica e nds estamos aqui
pagos pelo Poder Publico, com dinheiro publico pra estarmos aqui discutindo, por que vamos jogar pra daqui a um
ano? Vamos fazer isso agora. Eu voto favoravel, claro.

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Ok. Favoravel a inclusao do litio. Conselheiro Sérgio.

Sérgio Antonio Goncalves (MINISTERIO DAS CIDADES)
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Eu estou desconfortavel em acrescentar sem ter um estudo um pouco mais aprofundado. Eu fico com a
proposicdo de que ndés possamos colocar isso em que sera feito um estudo dos outros metais conforme foi
colocado isso como uma possibilidade no inicio, uma possibilidade de se colocar, sim. Isso esta em pauta.

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Nés estamos votando se incluimos o litio agora ou nao. Incluir o litio depois sempre é possivel. Qualquer
resolugdo do CONAMA, qualquer tempo e hora...

Sérgio Anténio Gongcalves (MINISTERIO DAS CIDADES)

Mas foi proposto, senhor presidente, que nessa aqui fosse aberto e se fosse colocado. Foi posto isso como
proposta no inicio da palavra. E por isso...

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Vocé poderia fazer uma proposta para a gente colocar Ia.

Sérgio Anténio Gongalves (MINISTERIO DAS CIDADES)

Eu ndo voto agora com a incluséo do litio.

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Ndés vamos terminar essa votagdo, Marcio, depois a gente volta a proposta.

Claudio Darwin Alonso (GOVERNO - SP)

Sou contra a inclusdo do litio porque ndo me sinto com informacgdes suficientes, no entanto reafirmo o que disse
antes: essa resolucao pode ter e a gente faz uma proposta ao final, que a exemplo da 20, se faga especificamente
uma revisao do litio.

André Aliana (ANAMMA)

Eu voto favoravel a ter o litio no texto.

Mauricio Mendonca (CNI)

Contra incluir o litio.

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Entdo, esta excluido o litio do texto e propostas alternativas a isso poderéo ser...

[Sobreposicao de didlogos]

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Nés nao vamos votar.

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Marcio, a sua proposta seria agora ou poderiamos no final?

Marcio Freitas (IBAMA)

Perddo, mas eu ndo queria de maneira nenhuma prejudicar o andamento do trabalho da cAmara, mas acho que é
importante a gente ter em mente o0 seguinte: exatamente o que nés estamos votando. Porque a resolucéo
estabelece a responsabilidade pds-consumo independente de teor de qualquer coisa. Entdo a responsabilidade
pbés-consumo do produtor, comerciante ja existe em primeiro lugar; em segundo lugar, nos dois casos, atendendo
0 Artigo 3° ou ndo é necessario ter um plano de coleta de destinagéo final. No primeiro caso a responsabilidade e
o controle ficam no nivel federal, no segundo caso fica em articulagdo com o Poder Publico nos niveis locais, pelo
menos € isso que eu entendo do que estd sendo proposto na resolugdo. Entéo o litio querendo ou néo est4 ai. E o

gue estava em votagdo na verdade € se o litio deve ter um plano de coleta apresentado, envolvendo toda a cadeia
na questdo do recolhimento ou se ele vai ser articulado como o Poder Publico para recolhimento. Agora, a
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responsabilidade pds-consumo e a necessidade, a responsabilidade do produtor, comerciante e a necessidade de
haver um plano existe em qualquer um dos dois casos. Era s6 isso que eu queria esclarecer.

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Nés vamos passar para o Artigo 5° e agora ndés vamos acertar as nossas regras de trabalho...
André Aliana (ANAMMA)

S6 uma duvida. Afinal de contas teve ou ndo a proposta para criar um grupo que vai debater e que vai analisar...?
José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Ao final.

André Aliana (ANAMMA)

Ao final?

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

E.

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Eu vou repetir a nossa metodologia de trabalho. As propostas novas que ndo estdo em nenhum dos Artigos
poderédo ser apresentadas no final. Agora, ndés vamos discutir o Artigo, n0s vamos abrir a discusséo, as pessoas
vao se inscrever e fechadas as inscricdes nds vamos passar para a votacdo. Entdo as pessoas que acham que
tém potencial para a discussdo se inscrevam e depois retiram. Mas nos precisamos saber o potencial de
discussao que tem porque sendo ndo é possivel cumprir a pauta.

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)
Vamos la para o Artigo 5°.
José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

O Artigo 5° o caput do seu paragrafo, parece que o Ministério do Meio Ambiente tem uma proposta. Entéo,
perguntamos se 0 Ministério do Meio Ambiente que colocar a sua proposta para discussao? Na verdade € uma
melhoria da redacéo.

Méarcio Freitas (IBAMA)

A proposta é simplesmente incluir no paragrafo Unico a seguinte expressado, depois de “Poder Publico”: “A serem
aprovados e controlados pelo 6rgédo estadual e municipal de meio ambiente”. E eu justifico. Podemos até melhorar
a redacdo, mas eu queria deixar claro a intencdo qual é. Se nés deixamos simplesmente em aberto a questao de
gue devem ser implementados de forma compartilhada, essa amarracdo desse compartilhamento fica um tanto
vaga. No primeiro caso, nas pilhas e baterias que se enquadram no Artigo 3°, esta muito claro quem é o 6rgao
ambiental responséavel por esse controle, que é o 6rgédo federal. No segundo caso nédo esta claro isso, e é
necessario que haja uma responsabilidade de controle e os 6rgdos estaduais e municipais de meio ambiente sédo
0s 6rgaos responsaveis pela aprovacéo e licenciamento dos aterros sanitarios. Portanto, com essa redacao a
gente amarra e favorece o compartilhamento e a solu¢do conjunta de problemas relativos ao licenciamento dos
aterros e, enfim, ao licenciamento da destinacdo final desse tipo de pilha e bateria. Entdo a minha sugestéo é
nesse sentido e fico a disposicao para esclarecer se nao fui suficientemente claro.

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Antes de encaminhar a discussédo eu s6 queria comentar que por teses um plano ndo deve ser aprovado. A gente
discutiu muito isso. Isso ai € uma coisa que deve ser desenvolvida e ndo deve ter essa aprovacdo como se fosse
mais uma licenga. Eu entendo a posicdo do Marcio, eu acho que é importante deixar claro que esse vai ser um
trabalho a ser feito nos niveis estadual e municipal. Mas acho que o termo “aprovado e controlado” esta
extemporaneo, acho que nao é “aprovado e controlado”. “Poder Publico..”., talvez, ali devesse falar “Seria
aprovado... nos niveis estadual e municipal”.

Mauricio Mendonca (CNI)
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O meu comentario é no seguinte sentido, quer dizer, primeiro eu acho complicado uma proposta do governo
federal que crie responsabilidades para os estados, isso fere um principio constitucional importante que nds temos
nesse pais: a independéncia dos poderes. Mas de qualquer forma, acho que o grande beneficiado aqui, na minha
opinido, é o Ministério Publico porque o Ministério Publico vai adorar essa causa para fazer um dialogo frutifero
com 0s nossos drgdos ambientais por que eles ndo aprovaram e controlaram seus respectivos planos. Agora, se
vocés estdo dispostos a manter esse tipo de proposicdo que eu acho completamente absurda, que nao
acrescenta nada e como nos estamos dizendo “Poder Publico” e antes foi muito debatido aqui entre nds na ultima
reunido, nés estavamos claramente colocando a co-responsabilidade de todas as partes no processo da coleta
seletiva. A forma como isso vai se dar e a forma como se vai organizar isso, nés deixamos aberto justamente
porque cada Estado vai organizar da sua forma dentro das suas possibilidades, dentro das suas limitagcdes. NOs
ndo podemos imaginar que todo mundo tem a estrutura que tem S&o Paulo, que tem Minas, que tem alguns
estados da federacdo. NOs temos estados que ndo tém estruturas muito significativas pra poder estar se
organizando programas de coleta seletiva e etc. Agora, se quiser manter, eu sé recomendo que a gente observe
claramente que tem um impacto muito claro em termos de agao do Ministério Publico sobre os 6rgdos ambientais.

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)
Conselheira Zuleica vai falar, Roberto, depois te passo a palavra.
Zuleica Nycz (APROMAC)

Eu achei excelente a proposta porque da uma garantia para a sociedade de que os 6rgdos ambientais vao cumprir
0 seu papel de ndo deixar apenas a coisa tdo aberta assim, muito pelo contrario, as industrias envolvidas séao
indUstrias sérias, responsaveis, que fardo certamente, mas com como existem aquelas que, existe uma
delingiiéncia muito grande por ai, a gente sabe, tanto que existe o Ministério Publico, o Ministério Publico tem de
fato muito trabalho, demais, deveria ter menos, a sociedade deveria estar bem mais ajustada as leis e ao
cumprimento das leis e infelizmente ndo esta. Entdo, eu entendo que essa € uma proposta excelente pra garantir
a sociedade que esses planos ndo serdo apenas no papel, mas que tém uma obrigatoriedade de aprovacgéo e que
serdo divulgados. Qualquer cidaddo, qualquer ONG ambientalista que se sentir afetado podera obter esse
documento. Entéo, eu estou achando isso timo.

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)
Obrigado Zuleica. Roberto.
Roberto Monteiro (CONSELHEIRO HONORARIO)

Primeiro concordo bastante com Dra. Zuleica, embora ndo gostaria de adentrar sempre por essas colocacdes de
delingiiéncia e tudo mais. Delingiiéncia € coisa para Codigo Penal, ndo pra questdo de cédigo ambiental,
delinqtiéncia mesmo ambiental. A questédo aqui que se passa € a seguinte: quando o senhor falou Poder Publico
estadual e municipal na questdo que esta colocada como Poder Publico ali, é aquela parte do Poder Publico
efetivamente ativa no processo: 6rgéos de recolhimento de lixo, empresas de tratamento de residuos e tudo mais
mantidas pelo Poder Publico. Entdo Poder Publico ai € no sentido mais amplo. Agora, o que esta se falando de
“aprovado e controlado” é efetivamente da questdo dos programas. Nao é nem necessario ser colocado, porque
os programas efetivamente serdo aprovados pelo 6érgdo ambiental municipal ou estadual, os programas de gestao
dos residuos. Entdo o que esta se dizendo ali é que devera ser feito de forma compartilhada programas de coleta
seletiva com a participacdo do Poder Publico, das empresas de residuos sélidos, a parte ativa de Poder Publico e
também a questdo de ser aprovado e controlado pelo érgéo estadual e municipal dentro da prépria Constituicao
nas competéncias especificas estaduais e municipais. O que abunda nao prejudica, entdo esse termo poderia ficar
sem haver conflito entre as duas partes.

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Eu gostaria de saber se tem alguém na platéia ou conselheiro que queira se inscrever para discutir a matéria?
Mais ninguém? Algum conselheiro, sendo nés vamos colocar em votacao.

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)
Entdo nés vamos colocar em votacdo. Se também tiver alguma outra proposta, eu vou até retirar a minha
proposta. Se nao tem mais nenhuma proposta nds vamos votar entdo se incluimos essa proposta ou nao,

deixamos na forma original ou se vamos incluir. Entdo vamos comecar agora.

Mauricio Mendonca (CNI)
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Pela forma original.

André Aliana (ANAMMA)

Pela incluséo.

Claudio Darwin Alonso (GOVERNO - SP)

Incluséo.

Sérgio Anténio Gongcalves (MINISTERIO DAS CIDADES)
Incluséo.

Zuleica Nycz (APROMAC)

Incluséo.

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)
Entdo esta aprovada a incluséo.

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)
Artigo 6°. Perguntaria se na nossa revisao geral alguém tem algum destaque?
José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Em néo tendo nenhum destaque. Artigo 7°. Me parece que o Ministério do Meio Ambiente tem alguma proposta no
Artigo 7°.

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Entdo pela ordem, Claudio...

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

6°? O senhor esta sempre atrasado, hein?

Paulo Damasceno (SIRCOMTEL)

Na audiéncia publica...

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Desculpe. Isso aqui ndo é uma audiéncia publica, isso aqui € uma reunido da camara.

Paulo Damasceno (SIRCOMTEL)

No Artigo 6° nos sugerimos que sejam definidas quais serdo as normas a serem seguidas para, dessa forma,
uniformizar o sistema de armazenamento e assim estabelecer critérios de qualidade no procedimento para esse
armazenamento. As pilhas e baterias... esse armazenamento adequadamente.

[Sobreposicao de dialogos]

Paulo Damasceno (SIRCOMTEL)

...6 que eu acho que fica aberto e ai cada um pode dar a destinacéo, fazer armazenamento de outra forma. E
COmOo manuseio gue se tenta criar um estabelecimento e que existem diversos manuseios diferenciados.

Claudio Darwin Alonso (GOVERNO - SP)

Eu gostaria de fazer o seguinte esclarecimento: uma norma, ela tem um certo nivel de detalhamento, mas o
excesso de detalhamento na norma engessa a propria aplicacdo da norma. Neste caso existem outros
instrumentos tipo: portaria, normas da ABNT, normas estaduais, normas municipais, normas da delegacia de
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trabalho, etc. Vocé tem um conjunto de outras normas que sdo hierarquicamente inferiores a essa que permitem
um gerenciamento mais rapido e uma vez tomada uma postura errada, vocé rapidamente corrige. Se vocé coloca
detalhamento excessivo numa resolucdo CONAMA, vocé demora trés anos pra rever. Eu discordo da sua
colocacéo.

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Por uma questéo de ordem eu queria avisar o Plenario, o meu papel de presidente pode parecer antipatico, mas
eu estou cumprindo o meu papel. Essa é uma reunido da camara dos conselheiros, a palavra ao Plenario é dada
por uma condescendéncia do presidente ou entdo se algum conselheiro pedir. Aqui ndo é uma audiéncia publica
e, entdo, pela legislacdo, as pessoas ndo tém o direito & palavra, podera ser concedida por essa mesa. E bom
deixar claro isso.

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Vamos entdo ao Artigo 7°. Isso aqui € o coroamento de um trabalho de alguns anos com GT onde foi dada a
oportunidade dos varios setores de todo o pais se manifestar. N0s estamos numa fase ja quase semifinal desse
trabalho.

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)
Eu perguntaria se no Artigo 7° alguém quer fazer alguma manifestacao, inclusive do Plenario.
Claudio Darwin Alonso (GOVERNO - SP)

Especificamente sobre o Artigo 7° eu ndo tenho uma manifestacdo, mas eu me comprometi na reunido anterior, o
Artigo 7° trata de alguns para exportagdo, principalmente analiticas, e eu me comprometi a escrever a mesma
coisa pra a fabricacdo de produtos nacionais. O que eu fiz foi o seguinte: € praticamente o espelho do 7° com
pequenas alteracdes do redacado. Portanto, eu pedi para que recopiasse o0 7°, chamaremos agora por 7A e eu fago
as pequenas alteracdes de imediato que sdo muito pequenas. Entdo vamos la: “Os fabricantes nacionais de pilhas
e baterias, especificadas no Artigo 3 e listados no Anexo |, deverdo atender os seguintes procedimentos: 1)..”. Os
importadores sdo contemplados no 7°, aqui séo para os fabricantes nacionais um espelho, entdo esta exatamente
igual, esta escrito no CTF. E uma redundancia, esta bom. “B) apresentar ao IBAMA até 90 dias a partir da data da
publicacdo dessa resolucao, laudo fisico-quimico emitido por laboratério..”. Exatamente igual a importacdo. Retira
até “laudo”. Exatamente igual. Fazer o tratamento igual para importacdo e fabricacdo nacional. Tira tudo... o
desembaraco torna-se a data da publicagdo. Com os outros Artigos fica claro qual € o objetivo. Entdo, ele tem que
apresentar um primeiro laudo até 90 dias. Porque em lugar nenhum dessa resolugcdo obriga o fabricante a
apresentar o laudo das suas analises. Entdo, Paragrafo 1° “Os testes apresentados e aprovados pelo IBAMA
poderéo ser utilizados para novas partidas da fabricacdo..”. Esse “novas partidas” € uma referéncia que eu posso
eventualmente mudar. Ou seja, ele ndo precisa ser indefinido, mas ele pode ser em algum momento solicitar uma
nova confirmacdo. A idéia é essa. Se a redacdo ndo estiver perfeita, corrija-se. E mantenha-se ainda o Artigo 2°
“Caso comprovado pelo laudo fisico-quimico que os teores estejam acima do permitido, o fabricante estara sujeito
as penalidades previstas na lei”. Por que eu fiz isso? Porque isso estava tudo previsto para a importacdo, mas nao
para a fabricacéo nacional e eu levantei essa questéo e figuei com essa licdo de casa de apresentar nessa sesséao
a minha proposta. Ou seja, € um espelho bastante proximo, troco a importagéo por fabricante nacional e o prazo
gue eu dou é 90 dias até a publicacao deixando uma abertura para o IBAMA a seu critério pedir novas analises ou
n&o.

Claudio Darwin Alonso (GOVERNO - SP)

Repetindo, o 7° tem esse mesmo procedimento para importacdo. Ndo havia nada para fabricante nacional. Eu fiz
um espelho para o fabricante nacional dando aberturas.

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Entdo a proposta do conselheiro esta ai na tela. Pergunto se alguém quer fazer algum comentario com relacao a
essa proposta?

Mauricio Mendonca (CNI)
Claudio, s6 uma duvida, deixa ver se eu entendi. Feita a resolucao, 90 dias depois todos os fabricantes nacionais
apresentam o laudo. Ai vocé coloca o seguinte: “os testes apresentados poderdo ser utilizados para novas

partidas de fabricacéo..”.. Isso eu nédo entendi, o que vocé quer dizer com iSsS0?

Claudio Darwin Alonso (GOVERNO - SP)
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Como eu fiz muito o espelho, eu quis dizer o seguinte: feita a primeira analise, néo ha necessidade, caso o IBAMA
ndo solicite, de nova apresentacdo e de nova analise. E feita a primeira em até 90 dias, como na importagéao,
igualzinho. Na importagdo de novos o IBAMA pode exigir ou ndo e eu quero colocar alguma coisa similar também
para nés. Eu coloquei aquela partida de fabricagdo ou outro critério, pra mim tanto faz. Da uma abertura para o
IBAMA, se achar interessante, solicita e, se ndo, ele mantém o laudo anterior com um prazo que ele achar
adequado.

Mauricio Mendonca (CNI)

Isso ndo esté claro.

Claudio Darwin Alonso (GOVERNO - SP)

Eu acredito que n&o esteja claro mesmo.

Mauricio Mendonca (CNI)

Porque quando vocé esta propondo que a partir da resolucéo se apresente em 90 dias, tipo vocé vai tirar uma
fotografia do que tem no mercado dos fabricantes nacionais. Até ai eu acho que tudo bem, esta naquela linha que
vocé precisa saber direito as composi¢cdes, o que é que tem e o que ndo tem, pra saber os limites, etc. eu acho
gue eles até fazem isso, mas acho que ai tudo bem. A seqiiéncia do processo € que ndo esta clara, porque se
vocé ligasse isso a produto, ou seja, um novo produto, tudo bem, quando houver um novo produto vocé... Ha uma
mudanc¢a na composicdo do produto, etc. Tudo bem, mas “Novas partidas de fabricacdo”. Eu posso interpretar que
todo dia eu faco.

Claudio Darwin Alonso (GOVERNO - SP)

Eu concordo com vocé. Eu sé quero fazer o seguinte: eu ndo quero inibir o IBAMA de deixar de pedir uma andlise
porque a lei proibe, mas ndo quero também que a cada partida, por exemplo, a cada dia eu precise fazer uma
andlise. Eu queria deixar bem claro uma postura aberta de, se necessério, o IBAMA pode solicitar. Pode ser até

assim “se necessario” ou “quando couber”. Ou seja, quando, por algum indicador, o IBAMA falar: “Eu quero uma
andlise nova”.

Mauricio Mendonca (CNI)

“De forma justificada o IBAMA podera solicitar uma atualizacdo dos testes referidos no item 2”. Pronto.

Claudio Darwin Alonso (GOVERNO - SP)

Eu queria deixar uma abertura para o IBAMA se discordar de alguma coisa, pedir.

Marcio Freitas (IBAMA)

Uma sugestdo de colocar “a qualquer momento” ou “mediante solicitacéo justificada o IBAMA poderé solicitar”. E
também gostaria de acrescentar ai que o laudo fisico-quimico deve ser para comprovacéo, néo sei de que forma a
gente colocaria isso, pra comprovacao que permita a comprovacao dos teores no Artigo 3°. Quer dizer, nédo é
qualquer laudo fisico-quimico. O laudo fisico-quimico é para fins de comprovagéo da composicéo.

Claudio Darwin Alonso (GOVERNO - SP)

O Artigo 2° acho que deixa claro.

Méarcio Freitas (IBAMA)

Esta bom, se esta claro eu s6 queria deixar isso... Chamar a atencdo da Camara Técnica.

Mauricio Mendonca (CNI)

Marcio, o paragrafo 2° que ele se espelhou, fala: “Caso comprovado pelo laudo que os teores esteja acima..”.
Entéo, ja esta ligado aos teores previstos.

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Eu estou entendendo, entao, que nds vamos dar nova redacéo para o paragrafo 1°. Seria: “O IBAMA, mediante..”.
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Claudio Darwin Alonso (GOVERNO - SP)

Eu ndo gosto muito da “deciséo justificada” porque as vezes a justificativa esta no proprio resultado da analise.
José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

“Mediante justificativa podera solicitar novas analises..”.

André Aliana (ANAMMA)

Eu acho que n&o precisa colocar justificativa.

[Sobreposicao de dialogos]

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

E isso? “O IBAMA mediante justificativas podera solicitar novas anélises”.
José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

“Podera solicitar novas anélises para os testes..." E isso?

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Apaga "mencionados”, "mencionados no Inciso | deste Artigo".

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Ok. Temos consenso?

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Eu perguntaria se no Artigo 7° alguém quer...

André Aliana (ANAMMA)

No 7A, essa “mediante justificativa...”., s6 voltando no “importacdo”, cada importacao vai ter que apresentar um
novo...?

Claudio Darwin Alonso (GOVERNO - SP)
N&o.
André Aliana (ANAMMA)

E fica também ao IBAMA a solicitacdo? Por isso que eu estou falando, porque se o IBAMA abrir um Artigo novo,
tem que repetir isso.

Claudio Darwin Alonso (GOVERNO - SP)
Isso é espelho, s6 que a gente adaptou para a importacgao.
José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Ok gente? Novo Artigo 7A. Alguém quer fazer algum comentario? Sr. Paulo Damasceno?
José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

No 7°, volta 14 no 7°. O 7°, se ndo tem discussédo, entdo esta aprovado. Vamos no 7A. Alguém quer fazer algum
comentario no 7A, proposta do Conselheiro Claudio Alonso?

Roberto Monteiro (CONSELHEIRO HONORARIO)
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Eu ndo sei se a expressdo “nacionais” fica bem aplicada. Eu acho que deixa “fabricantes de uma forma geral”
porque a maioria dos fabricantes sdo multinacionais, entdo isso juridicamente pode trazer alguma impropriedade.
E besteira, mas eu acho que esta sobrando essa palavra.

Mauricio Mendonca (CNI)

Vocé esta equivocado. A Constituicdo brasileira assegura que todas as empresas registradas no Brasil no CNPJ
Sa0 empresas nacionais.

Roberto Monteiro (CONSELHEIRO HONORARIO)

Sim, mas vocé falou os fabricantes.

Mauricio Mendonca (CNI)

Vocé pode até falar que ndo ha necessidade, mas o seu argumento de que elas sdo multinacionais...

Roberto Monteiro (CONSELHEIRO HONORARIO)

Levantei sé uma questao de que teu tenho duvida.

Mauricio Mendonca (CNI)

Vocé pode ter a ddvida que vocé quiser, mas € improcedente o que vocé esta falando.

Claudio Darwin Alonso (GOVERNO - SP)

Eu néo vejo problema, porque existem dois Artigos que estdo proximos: uma fala “os importadores” e no seguinte
vocé fala “os nacionais” e repete praticamente a mesma coisa, eu acho que nao vai causar davida colocando
“nacional” ou ndo colocando “nacional”. Eu preferiria deixar o “nacional”, porque poderemos colocar “fabricantes”...
Roberto Monteiro (CONSELHEIRO HONORARIO)

Eu retiro a colocacao.

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Ok. Retirada.

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Entdo estamos todos de acordo, esta aprovado o 7A, passamos ao 8°.

[Sobreposicao de didlogos]

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Desculpe, entdo vamos ao paragrafo 2°. Vamos resolver o paragrafo 2° e 3°. Paragrafo 2°. Se alguém tem algum
comentario, por favor. Paulo Damasceno que fazer algum comentario ao paragrafo 2°?

Paulo Damasceno (SIRCOMTEL)

Paragrafo 2° € uma simples questéo de redacé@o. Mas antes de falar da redagéo eu queria s6 fazer um comentério
breve. A platéia que esta aqui, nd6s vemos o0 CONAMA como érgao responsavel pelas questdes ambientais e que
estdo ligadas a um Ministério especifico, por isso que a platéia estd aqui hoje numa forma, seja por
condescendéncia ou ndo da mesa, para a gente contribuir que esse trabalho saia 0 mais perfeitamente possivel e
contemple tudo aquilo que realmente ele se objetiva estar contemplando, esse é o primeiro comentéario. O
segundo comentario, eu gostaria de pedir ao presidente da mesa que se abstesse de fazer qualquer tipo de
gracejo com relacdo a minha pessoa porque eu ndo dei nenhum tipo de liberdade pra que o senhor faca gracejos
do tipo...

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

N&o, eu ndo costumo fazer gracejos, muito menos com homem.

22



1427

Paulo Damasceno (SIRCOMTEL)

Mas o senhor fez e eu ndo dei liberdade nenhuma...
José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)
Espera ai, 0 senhor esta extrapolando...
[Sobreposicao de didlogos]

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

N&o, ndo, nao... Espera ai, por favor. Uma questdo de ordem sendo eu vou cortar-lhe a palavra. Eu ndo vou
admitir esse tipo de coisa.

[Sobreposicao de dialogos]

Paulo Damasceno (SIRCOMTEL)

Ok, entdo eu ndo vou dar a minha sugestao.

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Eu agradeco. Pergunto se tem mais algum inscrito? Se néo tem mais nenhum inscrito, passamos ao paragrafo 3°.
[Sobreposicao de dialogos]

[alterando a redacgé&o do texto]

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Ook?

[Sobreposicao de didlogos]

Zuleica Nycz (APROMAC)

...estd correto isso?

Claudio Darwin Alonso (GOVERNO - SP)

Esta correto isso pelo seguinte, ele ja esta auto-declarado que ele tem um monte de... eu ja sei que ele tem um
mont&o, por isso que ele é correto. Ele se auto-declara que ele tem muitos daqueles componentes. Tem um
monte, entdo ele ja assume que tem que fazer isso.

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Estédo todos de acordo? Entdo, aprovado o Artigo 7° e 7°A. Passamos ao Artigo 8°. Eu pergunto se ha algum
comentario com relagdo ao Artigo 8°? Estamos sO relembrando que estd tudo aprovado ja nés sO estamos
fazendo uma revisdo geral. Se ndo ha nenhum comentario passamos ao Artigo 9°. Pergunto se ha algum
comentario com relagdo ao Artigo 9°? Em ndo havendo passamos ao Artigo 10. Se ndao ha nenhum... Partimos,
entdo para o Artigo 11.

André Aliana (ANAMMA)

Relendo aqui a contribuicdo que eu acho que foi a VIVO que colocou, ele colocou o Artigo 9 questao de prazo, etc.
e tal. N6s ndo vamos nos ater a isso, obrigatoriedade?

[Sobreposicao de dialogos]
José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)
Entdo vamos ao Artigo 9°. “Os fabricantes e importadores dos produtos abrangidos por esta resolucéo deverédo

conduzir estudos para substituir as substancias toxicas potencialmente perigosas neles contidos ou reduzir o teor
das mesmas até os valores mais baixos viaveis tecnologicamente”. Dra. Zuleica, nds discutimos muito isso.
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Porque pesquisa e estudos s6 ndo marcam prazos. Essas sdo atividades continuas que eu ndo marco prazo pra
ele nesse caso.

Zuleica Nycz (APROMAC)

Ele poderia ter feito relatérios, pelo menos... Pra garantir que eles fazem parte do... Ninguém esta pedindo...

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Mas, olha, se a norma fala que ele devera conduzir a qualquer tempo e hora, os érgdos ambientais podem
solicitar. Porque é claro, se € uma norma, o érgdo ambiental pode solicitar. O IBAMA pode solicitar: “Eu gostaria
gue vocé fizesse uma apresentacéo dos estudos que vocé vem produzindo”.

[Sobreposicao de dialogos]

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Eu acho que a gente s6 fica criando burocracias, a gente fica criando burocracias, papel, papel, papel... Artigo 10.
Conselheira Zuleica.

Zuleica Nycz (APROMAC)

Eu estou preocupada com o Inciso Il “Queima a céu aberto, instalacées em equipamentos nao licenciados”. Quer
dizer que em equipamentos licenciados pode queimar pilha e bateria?

Claudio Darwin Alonso (GOVERNO - SP)

Tem problema de virgula ai.

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Ent&o vamos la conselheiro.

Zuleica Nycz (APROMAC)

Quem esta licenciando queima de pilhas e bateria em equipamentos...
José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Ndo é queima. O que é proibido é queima a céu aberto ou queima em instalacdes de equipamentos néo
licenciados.

Zuleica Nycz (APROMAC)

Quer dizer, se o equipamento for licenciado est4d podendo queimar pilhas, baterias... E isso? Por favor, me
esclarecam.

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Se ele estiver licenciado, sim.

Zuleica Nycz (APROMAC)

N&o tem como licenciar queima em...

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)
Incineracéo sim.

Zuleica Nycz (APROMAC)

Incineracao é possivel? Equipamentos... Estdo licenciando?

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)
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Eu acho que é possivel, ndo estou dizendo que esteja, estou dizendo que é possivel.

Zuleica Nycz (APROMAC)

Em Minas Gerais, vocé poderia informar?

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

N&o temos ainda.

Zuleica Nycz (APROMAC)

Porque se ela pode ser reciclavel, quem em sua sa sabedoria licenciaria queima em incinerador?

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

N&o é queima.

Zuleica Nycz (APROMAC)

Incineracao.

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Sim, no que diz respeito pra pilhas e baterias, mas nés temos varios residuos que tém sido preferencialmente
incinerados ou co-processados ao invés de serem reciclados. Isso existe, ndo estou dizendo para pilhas e
baterias, para outros residuos.

Roberto Monteiro (CONSELHEIRO HONORARIO)

So6 pra informacgdo. Ai, como ja falado pelo presidente, é queima e queima ndo é licenciada. Agora, ha a
possibilidade real de haver incinera¢cdes como antes no recolhimento de pilhas de celulares e tudo mais, que néao
haviam tecnologias aqui no Brasil, essas pilhas e baterias estavam sendo exportadas para a Franca para que
pudesse ser feita reciclagem ou incineracdo em fornos de alta eficiéncia. Entdo, existe a possibilidade técnica de
ter fornos de alta eficiéncia dando destinagdo ambientalmente adequada pra isso. Entdo nés ndo podemos fechar
e nos temos que nos limitar a questbes ndo licenciaveis, se ndo é de alta eficiéncia ndo € licenciado, logo nédo
pode, mas se houver uma possibilidade de altissima eficiéncia que seja mais adequada para meio ambiente de
ser tratado de forma de incineragao, devera percorrer os tramites normais para um processo de licenciamento e ai
sim poder ser usado.

Zuleica Nycz (APROMAC)

Entdo eu entendo o seguinte: a gente ja tem o estado da arte garantido de que nés podemos reciclar essas pilhas,
esta certo? Todas elas ja tém processo de tecnologias de reciclagem? Porque sendo a gente estd aqui sem
atualizacdo, estd desatualizado. Por que vamos mandar para a incineracéo, que é reconhecidamente perigoso,
mesmo que 0 equipamento seja de alta eficiéncia, sempre havera emissfes atmosféricas e nem sempre esta
garantido que o sistema esta funcionando na sua perfeita eficiéncia e poderiamos, entéo, de fato ja avancar no
tempo e assumir que nés ndo vamos querer nem incineragao disso.

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Conselheira, acho que em parte a senhora tem razao. E, pelo que o conselheiro Roberto falou, acho que ali o
correto seria: “queima a céu aberto ou incineragdo em instalages de equipamentos néo licenciados”.

[Sobreposicao de didlogos]
José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

N&o, ndo. Mas espera ai conselheira, € a proposta dele, nés vamos discutir. Com certeza a senhora tem razéo
gue queima a céu aberto nunca vai ser licenciado, mas incineragao pode ser.

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

[ditando texto para alteracdo em tela] “Ou incineracdo em instalac@o". Essa seria a redacdo correta, vamos até
colocar em votacado, mas essa seria a redacao correta.
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[Sobreposicao de dialogos]

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Conselheiro.

Claudio Darwin Alonso (GOVERNO - SP)

Eu apenas anoto o seguinte, eu estou um pouco surpreso, porque eu estou aqui com a “versdo suja” e essa
versao que a Zuleica esta fazendo questionamento, na minha documentacéo esta escrito “proposta aprovada”. A
proposta é dela mesma.

Zuleica Nycz (APROMAC)

Eu posso responder. Eu acho que houve um mal entendido meu mesmo, eu acho que foi um erro que eu cometi,
por isso até que eu estou voltando a questdo. Eu entendo que a redacao da forma como ficou ela de fato libera a
incineracdo em instalagbes e equipamentos licenciados, certo? E eu entendo que se a gente tem que incentivar
novas tecnologias, até no Artigo 9° estamos falando em conduzir estudos pra substituir essas substancias
perigosas, também deveriamos estar incentivando novas tecnologias que impedissem. Incineragdo € “Ultissimo”
caso, é o ultimo caso da... € o caso do PCB que a gente sabe que vai a para a incineracdo. Mas eu acho que
acabou incentivando uma coisa que a APROMAC de fato ndo concordaria. Entdo, acho que cometemos um erro.
José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Entéo, feita ai a correc@o da proposta, perguntaria se alguém mais quer...

Zuleica Nycz (APROMAC)

Eu ndo concordo, eu acho que...

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Eu sei Zuleica, mas nés ndao entramos em votacdo ainda. Temos que ser democraticos, se tem proposta nesse
sentido vamos votar.

Zuleica Nycz (APROMAC)

Tem uma outra proposta.

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Esta bom. No Inciso 11?

Zuleica Nycz (APROMAC)

E. "Queima a céu aberto”.

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)001420
Entéo pde & em vermelho.

[alterando a redacéo do texto]

Zuleica Nycz (APROMAC)

Queima a céu aberto... deixa eu ver... “Ficam proibidas as seguintes formas de destinacdo final de pilhas e
baterias usadas de quaisquer tipos e caracteristicas, queima a céu aberto ou incineragéo."

Zuleica Nycz (APROMAC)
O incinerador pode estar licenciado pra incinerar residuos perigosos. A gente esta tentando aqui tirar as pilhas e

baterias da possibilidade do érgdo ambiental incinerar, estdo querendo alterar um processo de licenciamento ja
em vigor no sentido de atualizar para novas tecnologias.
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José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

N6és temos duas propostas entdo: o || modificado e o Il todo em vermelho. Se ndo ha mais nenhuma...
José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)
Conselheira seu voto, por favor.

Zuleica Nycz (APROMAC)

Eu voto na minha proposta.

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)
Conselheiro Sérgio.

Sérgio Anténio Gongalves (MINISTERIO DAS CIDADES)
Na proposta de cor preta com vermelho, na proposta inicial.
Claudio Darwin Alonso (GOVERNO - SP)

Como santista, preta e branca. Na segunda, a preta.
André Aliana (ANAMMA)

Pela incineracéo.

Mauricio Mendonca (CNI)

Eu voto como o Claudio Alonso, preto e branco.

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Entdo vencida a proposta “queima ou incineracao”.

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)
Vamos la. Artigo 11. Perguntamos se temos alguma... Acho que o Marcio?
Marcio Freitas (IBAMA)

N&o.

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)
Artigo 11°. Temos algum comentario?

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

N&o tendo. Caput do paragrafo 1°, paragrafo 2°?

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)
Artigo 12°. Temos caput e paragrafo 1° e paragrafo 2°?
José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)
Artigo 13°. Ministério do Meio Ambiente, por favor. Marcio.
Marcio Freitas (IBAMA)

S&o duas sugestfes simples: a primeira é ap6s “os fabricantes e os importadores das pilhas e baterias...”., ai é

fazer referéncia ao Artigo 3°, porque sé@o s6 aqueles do Artigo 3° que ficam previstos no Artigo 3°. E que nés
estamos falando do plano de gerenciamento, ndo € o laudo. “...ficam obrigados a apresentar e implantar de
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gerenciamento de pilhas e baterias que contemplem os mecanismos operacionais para a coleta e etc”. E ai a
minha sugestdo é em vez de colocar na forma do Anexo IV, a minha sugestdo é retirar o Anexo IV e colocar...
para que a gente tenha agilidade operacional na medida que houver necessidade para fins de controle e nédo
deixar amarrado na resolucdo que nos obrigaria a estar revendo a resolucdo em caso de necessidade de
mudancga operacional.

Claudio Darwin Alonso (GOVERNO - SP)

N&o pode ser assim: “do IBAMA”? Nao pode ficar claro que é do IBAMA?

Marcio Freitas (IBAMA)

Pode. Nesse caso pode porque a responsabilidade ja esta clara. Pode ser sim. Estd bom

[alterando a redacgé&o do texto]

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Em relacédo a proposta do Ministério do Meio Ambiente eu pergunto se algum conselheiro quer fazer comentério
ou mesmo alguém da platéia se quer fazer algum comentario?

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Temos consenso a respeito disso? Entéo, aprovado. Todos de acordo com a melhoria da redagéo? Artigo 14°.
[Sobreposicao de dialogos]

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

“Poderédo”. Eles podem ir para reciclagem, ndo é obrigado a ir pra aterro sanitario.

[Sobreposicao de didlogos]

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

“Poderéo ser dispostos em aterro sanitario ou outro destino ambientalmente adequado”.

[Sobreposicao de dialogos]

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Mas, Zuleica, ndo é o caso de se discutir isso.

Zuleica Nycz (APROMAC)

Eu gostaria de saber aqui do Ministério das Cidades quantos aterros sanitarios licenciados...

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Eles ndo podem saber isso, eles ndo sabem por que séo os estados que licenciam.

Zuleica Nycz (APROMAC)

O Ministério das Cidades deve saber sim.

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Zuleica, acho que atendendo a sua preocupacao, poderia ficar: “As pilhas e baterias que atenderem aos limites
previstos poderdo ser dispostas em aterros sanitarios licenciados ou outro destino ambientalmente adequado”.
Ok? Ai a sua preocupacao resolve, inclusive incineragéo.

Marcio Freitas (IBAMA)

Talvez contemple a preocupacgéo. A idéia seria a seguinte, porque esta escrito assim: “As pilhas e baterias que
atenderem aos limites previstos no Artigo 3°, poderdo ser dispostas em aterros sanitarios licenciados”. E s6
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acrescentar: “...nos termos do paragrafo tnico do Artigo 5°”. Porque no paragrafo Unico do Artigo 5° diz que deve
ser feito isso a partir de um plano consensuado com o Poder Puablico e controlado pelo 6rgdo ambiental. Atenderia
a preocupacao da Zuleica e nés teriamos essa amarracdo porque noés ja dissemos la em cima, quer dizer,
“Poderdo ser dispostos em aterros sanitarios desde que tenha um plano para forma compartilhada de coleta
seletiva e que esteja aprovado pelos 6rgdos ambientais. Entéo seria s6 “...nos termos do paragrafo Unico do Artigo
507,

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Eu acho que o Ministério do Meio Ambiente amarrou uma coisa que nao tem muito a ver com a outra. Aquilo la é
uma coisa que ndo é uma obrigacao legal, aqui € uma obrigacéo legal do aterro sanitario. A idéia aqui é que as
pilhas e baterias podem ser dispostas em aterros sanitarios, ou outro destino ambientalmente adequado. Continuo
com a minha proposta. Eu ndo acho que eu tenho obrigatoriedade de colocar nos termos, porque eu posso fazer
iSso sem ter o programa.

Roberto Monteiro (CONSELHEIRO HONORARIO)

N&o, ndo, ndo, ndo... Os aterros sanitarios licenciados € que tém parceria...

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

N&o, mas eu ndo acho que tem que ser naqueles termos ndo, porque eu posso ter aterro sanitario sem aquela
parceria. Porque sendo eu estou amarrando todos os meus aterros sanitarios. Ai o aterro sanitario que nao tem
parceria ndo pode?

Roberto Monteiro (CONSELHEIRO HONORARIO)

E. Realmente vocé tem razao.

[Interlocutor fora do microfone]

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Eu sei Zuleica. Sé que aquilo 14 € um programa que pode demorar a ocorrer, nds vamos ter, em cada municipio,
nés vamos ter times diferenciados e eu ndo posso amarrar, porque senao eu estou atrasando o meu programa de
aterro sanitario. Se eu amarro o meu programa de aterro sanitario — eu nao vou dizer no caso especifico de Minas
Gerais que nés estamos com um programa andando -, mas eu N4o posso amarrar ele nisso nao.

Zuleica Nycz (APROMAC)

Mas se a idéia é evitar que va para o aterro pra que tenha uma vida atil maior, a idéia de que vocé amarre
programas e tudo, é uma forma interessante de voceé...

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Eu atraso o programa de aterro sanitario.

Méarcio Freitas (IBAMA)

Na verdade o que estd se propondo ai € o seguinte, 0 que eu tinha entendido - se ai houve um erro de
interpretacao a gente tem que discutir — o que eu tinha entendido era o seguinte, e ai, antes de explicar, eu quero
fazer uma correcédo: também esta incorreto colocar as pilhas e baterias que atenderem aos limites previstos no
Artigo 3° porque o Artigo 3° néo fixa limite; na verdade séo as pilhas e baterias que ndo se enquadram no Artigo
3°. Isso é importante porque ndo ha limite ali, na verdade esta dizendo que, no Artigo 3°, “que os teores acima
de..”. vao ter que ter um tratamento especial, 0 que nés estamos no referindo sdo ao “abaixo”. Entdo, sdo as
pilhas e baterias que ndo se enquadram.

[Sobreposicao de dialogos]

Méarcio Freitas (IBAMA)

Nem todos tém limites.

[Sobreposicao de dialogos]
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Méarcio Freitas (IBAMA)

Isso que a gente precisa entender bem.
[Sobreposicao de dialogos]

Marcio Freitas (IBAMA)

Tudo bem. A minha observacdo é que tem algumas pilhas, por exemplo, que ndo atendem ao limite, alids, que
ndo tem limite. Entdo, na verdade, o que a gente estd querendo dizer — eu s6 quero esclarecer — eu estou
entendendo que o que a gente esta querendo dizer é o seguinte: aquelas pilhas que ndo se enquadram no Artigo
39, ou seja, que tem limite abaixo ou que nado estdo citadas no Artigo 3°, sdo essas que nds temos que ter e era
isso que eu tinha entendido do Artigo 5°, essa que nds vamos ter que ter uma disposicdo em aterro sanitario. Mas
essa coleta, 0 meu entendimento - e ai eu pe¢o esclarecimento —, mas o meu entendimento é o seguinte: nés
estamos dizendo que a responsabilidade pés-consumo existe para qualquer tipo de pilha e bateria, para aquelas
gue nés estamos julgando perigosas nés estamos dando um tratamento especial, para aquelas que nos dizemos
que o risco ambiental € menor nds estamos dizendo que ela pode ser destinada no aterro sanitario, mas pra isso é
preciso que haja uma articulagdo entre o Poder Publico e o fabricante para que a coleta seletiva, segregacao e o
encaminhamento - ndo tem segregacdo nesse caso -, mas que o encaminhamento ao aterro seja assumida a
responsabilidade tanto pelo produtor quanto pelo Poder Publico. Entdo, é isso que eu estou entendendo. Nesse
caso nés estamos nos referindo a todas aquelas pilhas e baterias que n6s nao definimos um programa especial de
coleta e destino.

Claudio Darwin Alonso (GOVERNO - SP)
...atendeu o padréo, é valores abaixo...
Marcio Freitas (IBAMA)

Eu concordo que nés ndo estamos falando coisas diferentes, eu s6 acho que essa segunda redacdo € mais clara
em relacdo a atual, s6 isso. Porque como nem todas as pilhas tém limites, fica uma interpretagdo esquisita.

Claudio Darwin Alonso (GOVERNO - SP)

Entendo que é o caso do chumbo que nés discutimos agora a pouco. Chumbo ndo tem limite, ou seja, nenhuma
se enquadra. Eu ndo posso jamais botar uma bateria de carro num aterro sanitario.

Marcio Freitas (IBAMA)

Entéo, nés estamos dizendo a mesma coisa. Ndo seria mais interessante dizer: as que ndo estdo contempladas
no Artigo 3°? Porque quando eu falo em... é isso, nds estamos falando a mesma coisa, s6 a redacao, se nao fica
mais claro nés colocarmos dessa forma. Em relac@o ao acréscimo ali “nos termos do paragrafo unico do Artigo 5°,
eu quero dizer o seguinte: essa disposicao em aterro sanitario licenciado vai resolver inclusive o impasse que nés
temos hoje. Qual é o impasse que nds temos hoje? O impasse que nés temos hoje é que o produtor diz: “Se pode
ir para o aterro, pode colocar no lixo doméstico comum porque a responsabilidade é do Poder Publico”. Ai o Poder
Publico diz: “Eu ainda ndo estou com o meu aterro licenciado, eu ndo posso receber pilha”. E fica uma situagéo
indeterminada de responsabilidade. O que essa redacéo pretende atender é o seguinte: desde o plano de coleta
eu tenho que articular produtor e Poder Publico para dizer como é que ndés vamos destinar as pilhas. Se nés
estivermos numa situacdo em que o municipio ndo tem um aterro sanitario controlado, cabe ao Poder Publico — é
a minha interpretacdo do que a gente esta propondo — caberia ao Poder Publico, em articulagdo com os
produtores, criarem uma forma alternativa de coleta e destinagdo pra esse tipo de residuo que pode ser um aterro
sanitario de uma cidade vizinha, pode ser um aterro de residuos perigosos conveniados com o municipio ou
alguma coisa do género. Mas nos obrigariamos os dois responsaveis — ai no caso nos estamos atribuindo a
responsabilidade ao Poder Publico e ao produtor - que eles se articulassem em conjunto com o érgdo ambiental
para determinar qual a forma de fazer a destinagao prevista no Artigo 14°.

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)
E essa proposta ai.

[Sobreposicao de dialogos]

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)
Marcio.
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Méarcio Freitas (IBAMA)

“As pilhas e baterias...”. Que ndo se enquadrarem, o0 termo €é ruim, nao é?
Marcio Freitas (IBAMA)

“Nao contempladas no Artigo 3°". Seria isso. "N&o contempladas no Artigo 3°".
Claudio Darwin Alonso (GOVERNO - SP)

A idéia é a seguinte: vocé tem um limite no Artigo 3°, vocé esta trabalhando com as pilhas abaixo desse limite, que
€ o que atende... O Artigo 14...

[Sobreposicao de dialogos]

Claudio Darwin Alonso (GOVERNO - SP)

Espera, espera. Com licenga, com licenca...

Marcio Freitas (IBAMA)

A minha intencgéo era s0 clarear o entendimento. Eu acho que nds temos acordo em relacdo ao objetivo.

[alterando redacéo do texto]

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Claudio, podemos... redacéo do qué? Mas... vocé fala da primeira parte?

Claudio Darwin Alonso (GOVERNO - SP)

E. Porque s&o duas partes.

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Nao, ndo. Porque no final nés temos uma proposta alternativa. E porque, ao contrario do que o Marcio colocou, eu
acho que do jeito como esta redigida a proposta dele, ele pode muito atrapalhar aqueles municipios que ja tém
aterros licenciados e que recolhem as pilhas e baterias ndo contempladas e que n&o tendo o programa vao estar
em desacordo sempre. Entao, eu preferiria colocar “poderdo ser dispostas em aterros sanitarios ou outro destino
ambientalmente adequado licenciado, seja qual for ele”. Mas ndo amarrar de vocé colocar pilha e bateria ao
paragrafo Unico do Artigo 5°.

[Sobreposicao de didlogos]

[Interlocutor fora do microfone]

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

“Desde que possa haver aterros sanitarios licenciados ou outro destino ambientalmente adequado nos termos do
paragrafo Unico do Artigo 5°". E isso?

Roberto Monteiro (CONSELHEIRO HONORARIO)

N&o, mas ai o Artigo ndo fala de outros destinos.

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

N&o, mas ela esta dizendo o seguinte: se for para outro destino, ele tem que estar amarrado com o paragrafo
Unico do Artigo 5°, ai eu acho que esta legal. Quer dizer, sé pode ser outro destino se tiver um programa ai pra
aprovar.

[alterando a redacéo do texto]

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)
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Eu pergunto ao Marcio se podemos...

Roberto Monteiro (CONSELHEIRO HONORARIO)

Senhor presidente, tem uma questéo ainda primeira.

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Vamos ver, n0s vamos verificar.

Roberto Monteiro (CONSELHEIRO HONORARIO)

Eu gostaria de...

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Claudio, qual é a sua opinidao?

Claudio Darwin Alonso (GOVERNO - SP)

Eu e o Mércio a gente estd com a mesma idéia, mas tem um problema de redacao que é o “atender”. Eu acho que
fica claro “as pilhas que atenderem”. Ou seja, vocé estabelecer alguns limites. Atender ao limite significa estar
abaixo.

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Pois €, mas estamos todos de acordo.

Claudio Darwin Alonso (GOVERNO - SP)

Mas o Mércio tem uma questao quanto a isso. Eu estou de acordo, eu concordo.

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Estamos todos de acordo com a proposta?

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Entéo, essa ai aprovada.

[Sobreposicao de didlogos]

Roberto Monteiro (CONSELHEIRO HONORARIO)

Senhor presidente pela ordem. Estou inscrito hd um certo tempo e pedindo a palavra para exatamente oferecer
uma alternativa para exatamente esse impasse que se encontra. Ja& que esta se falando em questfes de limites,
nem todos os Artigos sdo assim, nem todas as questdes envolvem limites, eu acho que a alternativa é sairmos
pela saida mais simples. O texto do Artigo 3° diz que “as pilhas e baterias que apresentarem as caracteristicas”.
Os casos que estamos trabalhando ai sdo as pilhas e baterias que ndo apresentam essas caracteristicas previstas
no Artigo 3°. Entdo, € s6 colocar ai em termos da negativa “as pilhas e baterias que ndo apresentarem as
caracteristicas previstas no Artigo 3°...". Acabou. L4 afirmou, aqui negou.

Claudio Darwin Alonso (GOVERNO - SP)

“N&o apresentarem as caracteristicas..”.. Eu vou pegar de forma muito objetiva. Eu tenho no Artigo 3° o seguinte:
teores acima de 0,05% de mercurio. Nao apresentar essas caracteristicas significa estar abaixo?

Roberto Monteiro (CONSELHEIRO HONORARIO)
Certo.

Claudio Darwin Alonso (GOVERNO - SP)
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Entdo eu prefiro colocar assim: “As pilhas e baterias que tiverem teores menores que o estabelecido no item a, b e
¢ do Artigo 3°...".. Meu Deus do céu, mais do que isso ndo da! Eu acho que fica superclaro, os valores tém que
estar abaixo dos itens a, b e ¢ do Artigo 3°. E o mais didatico possivel. As outras redacgdes eu acho confusas. A
negativa, entéo, é pior ainda.

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Roberto, eu estava entendendo que ja havia um consenso entre todos os conselheiros, entre os conselheiros que
votam, eu entendi que havia um consenso. Volto a perguntar aos conselheiros: ha consenso nessa proposta que
esta ai?

Zuleica Nycz (APROMAC)

Eu achei melhor a proposta do Marcio quando ele falou “ndo contemplados”, porque eu entendi ali, que pra mim
como leiga, ficou dificil o item D “pilhas e baterias nos sistemas eletroquimicos chumbo-acido, niquel, cadmio e
oxido de mercurio”, ele esta me explicando que elas sdo nascidas, jA nascem mortas, ja sao carregadas. Entéo,
para um leigo, para um orgao ambiental traduzir isso aqui e colocar em prética na sua cidade... Eu acho que os
“ndo contemplados” pra eles ficaria mais simples, porque esta vendo que nem todos os itens daqui estao
apresentando limites.

[Interlocutor fora do microfone]

Roberto Monteiro (CONSELHEIRO HONORARIO)

A proposta dele é interessante acrescentando o “e”, porque o “e” também tem limites. A outra ja nasce morta.
José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Vamos ouvir a Gricia que pediu a palavra.

Maria Gricia L. Grossi (SQA/MMA)

Eu ainda estou com uma outra preocupacéo, porque...

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Isso € uma outra discussdo, nos estamos la no “atender aos limites”.

Maria Gricia L. Grossi (SQA/MMA)

Est4 bom, esta bom.

Claudio Darwin Alonso (GOVERNO - SP)

[ditando redacdo] “As pilhas e baterias cujos teores sejam menores que os especificados nas alineas A, B, C e E
do Artigo 3° poderdo ser dispostas..."

[Sobreposicao de dialogos]

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Isso dai ja foi discutido, vamos l4. Temos consenso nessa redagdo?

[Sobreposicao de dialogos]

Zuleica Nycz (APROMAC)

Eu s6 queria entender que o outro destino ambientalmente adequado nos termos do paragrafo 2°...
José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Nés estamos terminando a primeira parte da discusséo.

Zuleica Nycz (APROMAC)
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E reciclagem.

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

N&o, ndo. Nés estamos ainda nessa parte ai, depois n6s vamos para...
José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Bom, temos? Conselheiro André que estava com davida. Conselheiro André, essa primeira parte da redacdo dos
teores?

André Aliana (ANAMMA)

Esta bom.

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Entao temos consenso. Vamos para a segunda parte entéo. Gricia.

Maria Gricia L. Grossi (SQA/MMA)

E que a gente esta falando assim...

Mauricio Mendonca (CNI)

Me desculpe. A discussdo comegou com a referéncia a questédo da reciclagem: “Ah, mas se puder reciclar e tal”.
Ai 0 nosso caro presidente falou: “Entdo, vamos colocar “ambientalmente adequado™. Agora nés estamos
voltando a uma discussédo sobre licenciamento que é extemporéaneo. NOs temos superado essa discussdo aqui
nés estamos dando um grau de abertura para contemplar processos de reciclagem.

Maria Gricia L. Grossi (SQA/MMA)

Em algum momento estava escrito assim: “dispostos em aterros sanitarios e outros destinos, licenciados...”. Eu
acho que naquela redacao... Porque o licenciado estava contemplando tanto aterro como outra destinacéo.

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)
N6s resolvemos mudar exatamente por tudo que ele explicou.
Maria Gricia L. Grossi (SQA/MMA)

Est4d bom. Eu acho que existe uma diferenca “ambientalmente adequado” como ‘“licenciado”, mas eu s6 vou
registrar a minha posicéo.

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Ok. Esta registrado. Eu quero saber primeiro se nds temos consenso, porque se tivermos consenso nem vamos
votar, se ndo tivermos consenso, se algum conselheiro se manifestar nés vamos colocar a proposta la.

Zuleica Nycz (APROMAC)

Eu ndo acho que seja relevante essa men¢do de que um outro destino ambientalmente adequado, ele néo
necessariamente estara licenciado. Eu acho que se a resolugéo... Nao tem problema nenhum colocar “licenciado”.

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)
N&o, n6s vamos votar isso ai.

Zuleica Nycz (APROMAC)

Estou fazendo uma proposta de texto.

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

E isso que eu estou pedindo & moga ali pra incluir. Depois do “ambientalmente adequado” por “licenciado”.
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[alterando a redacgédo do texto]

[Sobreposicao de dialogos]

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

N&o, ndo, ndo. Espera ai. Por favor, gente. O resto foi consenso. A Unica coisa que foi levantada € se vai por no
“ambientalmente adequado”, licenciado ou ndo. Esse é o Unico ponto de discussdo. Nés vamos votar. Conselheira
Zuleica.

Zuleica Nycz (APROMAC)

Eu voto pelo licenciado que da garantia.

Sérgio Anténio Gongalves (MINISTERIO DAS CIDADES)

Licenciado.

Claudio Darwin Alonso (GOVERNO - SP)

Adequado.

André Aliana (ANAMMA)

Adequado.

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Entdo “licenciado” cortado, ndo é? Ficou vencido s6 o “ambientalmente adequado”. Passamos para o Artigo 15°.
Ha algum comentario com relagdo ao Artigo 15°? Se ndo ha nenhuma proposta de intervencdo no 15°, passamos
ao 16°. Ao 16° também se ndo ha nenhum comentéario, passamos ao Artigo 17°. Se ndo ha também nenhum
comentario, passamos ao Artigo 18° e ai concluimos entéo. Isso ja estava aprovado, nés s6 estdvamos fazendo
uma revisao. Agora eu peco a Ruth que me ajude, que eu ndo me lembro mais da... O Anexo |, qual que era o
Anexo 1?

[Sobreposicao de dialogos]

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

O Conselheiro Claudio esta dizendo, nés aprovamos a inclusao dele. Eu ndo tenho que discutir o contetido.
[Sobreposicao de didlogos]

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Pois €, entdo é a aprovacgédo dele como anexo. Se € um consenso esta aprovado, a inclusdo. O Anexo II? O Anexo
Il € da ABINEE. Parece que a ABINEE ficou de encaminhar.

[Sobreposicao de dialogos]

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Era simbologia.

[Sobreposicdo de dialogos]

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

N&o, o Anexo lll que é simbologia. Sim, eu estou perguntando o Anexo Il. Ah, esta tudo num s6? Nés precisamos
saber se vai ser um anexo sO ou se sao dois. Esse é o Anexo lll. E o II? Ja esta aqui Ruth, estdo todos a mesa.
Mas eu me lembro que s6 tinha uma questdo. Eu tinha levantado a questdo que o item C, ele incentivava o
lancamento no lixo doméstico e a gente tinha solicitado que nisso fosse modificado e ai ficou de fazer uma

adequacdo. O Jayme esta lembrando que isso ja foi mudado, é “residuo sdlido urbano”. Ok. Jayme isso foi
reapresentado e corrigido?
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Jaime Cynamom (ABINEE)

Foi.

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Porque ndés nao recebemos. Onde estava “lixo doméstico” leia-se “residuo sélido urbano”. O Jaime esta
confirmando. Entdo fica aprovado com essa modificacdo. Entdo, foi aprovado, ndo € Ruth? Com essas
modificacdes. Nés vamos fazer um intervalo para o almoco.

[Sobreposicao de dialogos]

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Agora nés temos o resto da pauta... Ndo, acabou.

[palmas]

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Conselheiros, podemos marcar a volta para as duas horas? Um lanche rapido?

[intervalo para almogo]

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Claudio s6 com relacdo aquela proposta que nds ai na pressa da fome ndo cumprimos o que haviamos
combinado, a gente teria alguma proposta no final da proposta de resolugdo CONAMA de pilhas e baterias.

Claudio Darwin Alonso (GOVERNO - SP)

Eu copiei, sé para o senhor saber onde esta agora, exatamente como esta na vinte, sé que mudando para bateria
no caso. Agora o Mauricio ele falou porque ndo se cria um grupo ja?

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Proposta é criar um GT para discutir um item e outras... ndo sei.
Claudio Darwin Alonso (GOVERNO - SP)

Se nds criarmos ja o grupo, nao tem necessidade.

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Eu continuo tendo davidas quanto a relacdo de criagcdo de GT. A propria camara... a Ruth pedindo esclarecer. A
propria Camara pode criar um GT ou isso tem que ir a plenaria?

Ruth Rodrigues Tabaczenski (CONAMA)

Pode. [Interlocutor fora do microfone]

Claudio Darwin Alonso (GOVERNO - SP)

O CONAMA no prazo maximo de um ano complementara prescricdes para disposicdes de pilhas e baterias, em
funcdo de componentes ndo contemplados nessa resolucdo, notadamente é isso. Ou coloca-se um Artigo quinto
com a... ou entdo se cria um Grupo de Trabalho imediato.

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

A ndo, mas isso € obrigatoriamente, se vocé cria o GT, vocé cria 0 GT com esse objetivo pesquisar a questdo do
litio para atualizar a resolucao, o préprio objetivo do GT ja garantiu.

Claudio Darwin Alonso (GOVERNO - SP)
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Se criarmos ja o GT, eu acho que esse GT inclusive, ele é muito rapido porque ele vai trabalhar em cima de uma
resolucdo pronta. Entdo esta praticamente considerado, € so verificar a agressividade do litio etc. etc. e considerar
ou néo.

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

A proposta do Claudio Alonso é criar 0 GT para estudar a questdo do litio possam a titulo de interesse para
complementar essa resolugéo. Todos de acordo? J4 esta ok.

Claudio Darwin Alonso (GOVERNO - SP)

Eu sugeriria até por uma... com toda a deferéncia e amizade e admiracédo que eu tenho pelo Claudio, vamos
deixar o Bertoldo chegar porque ele coordenou esse grupo, eventualmente ele queira e a gente nédo pode...

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Eu também acho. Eu acho que estariamos indicando ele para coordenar esse grupo, se ele ndo quiser, ele... com
certeza é o mais adequado.

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Bom enquanto a Ruth ndo chega, vamos passando para o proximo item que é o processo que dispde sobre
movimentacao de residuos perigosos. Vamos entrar no item 5, o encaminhamento sobre licenciamento ambiental
sistema de tratamento de esgoto sanitario. Eu até quero saber da Ruth o que isso significa, porque eu... O
encaminhamento ja foi feito, foi encaminhado para todos os conselheiros. Ndo, ndo € o GT ainda no tempo da
primeira reunido alias, eu quero saber dela quem é o GT. Porque na reunido passada nés observamos que nédo
tinha nenhuma... a parte do empreendedor interessado ndo estava presente no GT, e disseram descartado por
bom andamento, entdo foi dito para ela fazer os convites, foi requisitado aos setores interessados para fazer o
convite e ela deve nos dar uma resposta aqui para a gente até marcar a primeira reunido do GT. NOs estamos no
item 5, aqui estd escrito “Encaminhamento e seminario sobre licenciamento”, este encaminhamento ja foi feito.
Todos os conselheiros receberam, agora foi resolvido na reunido passada de a gente, vocé fazer o fazer os
convites a varios setores para nés aqui deliberarmos quem é o GT. Para a gente marcar a primeira reuniao.

Ruth Rodrigues Tabaczenski (CONAMA)

Esse GT, esse documento que esta pautado ndo € do GT de ETE esse ai ja é outro assunto, € aquele que o
pessoal estava querendo ampliar o escopo do GT de ETE e ai a gente achou que demandaria muito tempo, entéo
esse aqui é o outro. Pelo que eu entendi, cadé o Rosalvo que isso aqui seja discutido Camara Técnica de Saude e
Saneamento nas reunides na Camara Técnica. N&o criar GT...

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Entdo ndo é sobre licenciamento ambiental de ETE, porque aqui esta licenciamento ambiental de sistemas, isso
tem um grupo criado.

Ruth Rodrigues Tabaczenski (CONAMA)

Isso sabe o que é? O titulo ficou esse porque o seminario da SQA teve esse titulo, mas saiu uma proposta de la
com algumas OEMAs que ampliou o escopo, ndo sO para 0 esgoto sanitario mas, sistemas de saneamento de
forma geral, que esse é 0 novo escopo que estava sendo proposto ou uma nova resolugcédo ou algo do género,
entdo sdo dois assuntos.

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

S0 antes de passar a palavra para o Rosalvo, entdo Rosalvo desculpe, eu vou dizer o seguinte, a Ruth e o Nilo me
consultaram a respeito disso e eu opinei contrario, ndo que eu seja contra isso. E que o GT de ETE eu estou me
sentindo assim pouco a vontade porque eu sou coordenador e nao fizeram nenhuma reunido até hoje. Por qué?
Todos os problemas que a gente discutiu na reunido passada, que 0s setores diretamente envolvidos néo
estavam presentes e a gente ja viu muitos problemas que vocé fazer um GT sem os setores diretamente afetados
presentes, € problema que a gente esta deixando no final da linha. E quanto a colocar no mesmo GT outros
empreendimentos, outras atividades de saneamento, como é o caso de aterros sanitarios, drenagem, dragagem
enfim o que for, eu achei que isso com certeza vai atrasar o DIEF. Entdo a minha proposta até apresentei
algumas alternativas, ou de modular isso ou de criar outro GT ou discutir direto. Mas eu gostaria que o GT de ETE
permanecesse com as caracteristicas iniciais pela agilidade que a gente pretende dar a esse assunto. Se a gente
aumentasse muito 0 escopo com certeza isso atrasaria.
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Ruth Rodrigues Tabaczenski (CONAMA)

S6 um minutinho, eu estava tentando localizar Moema que ela vai falar um pouco sobre assunto, e a Rita. E o
pessoal esta tentando localizar... Ah! Ela j& esteve aqui na reunido... ela é da SQA. Entdo Sr. Presidente pode
passar a palavra para Ana?

Maria Cristina de S4 Oliveira Matos Brito (ANA)

Boa tarde, Maria Cristina Sa da agéncia nacional de aguas. Eu me inscrevi para falar sobre esse tema, porque a
agéncia nacional de aguas, em 2004 encaminhou uma correspondéncia ao Ministério do Meio Ambiente sugerindo
exatamente, em funcdo de uma série de problemas que nés estdvamos enfrentando, que uma proposta de
resolucdes sobre esse assunto. Posteriormente encampada pelo conselheiro no CONAMA e foi criado o grupo, eu
gueria s6 lembrar duas coisas que esse grupo foi criado em fim de 2004, ainda ndo foi instalado, nés ja nds
estamos no inicio de 2006 e h& hoje um problema premente, n6s da ANAMMA gostariamos de participar desse
grupo, especialmente tendo em vista que com a 94.333 surge uma nova outorga que € a outorga de langamento
de afluentes que ndo existia antes e que tem muita relagdo com o processo de licenciamento. NOs precisamos
trabalhar isso de forma articulada, entdo eu me inscrevi para duas coisas primeiro para solicitar que seja posto em
funcionamento o grupo que j& foi criado ha muito tempo, segundo para solicitar que a agéncia nacional de aguas
gostaria de participar desse grupo e em terceiro lugar esse assunto novo que a gente esta tomando conhecimento
de que ha uma solicitagdo que seja ampliada por zoneamento no geral. Eu gostaria de dizer que eu tenho a
mesma opinido que o conselheiro José Claudio de Minas porque séo assuntos diferenciados, embora facam parte
do mesmo setor mas tém relacdes diferentes, tem impactos de urgéncias diferenciadas. Entdo eu nao seria contra
gue se tratasse desse assunto, mas ndo nesse de ETE porque esse j4 estd muito atrasado e na nossa opiniao
atrasaria ainda mais o seu funcionamento.

Rosalvo de Oliveira Janior (MIN)

Na realidade, senhor presidente e demais colegas companheiros e conselheiros, a nossa presenca aqui se da no
interesse ndo apenas institucional do Ministério da Integracdo, mas do governo e a gente procurou ter uma
posicdo de governo ndo apenas de Ministério da Integracdo Nacional no sentido que ndés estamos com um
problema, temos recurso ja alocado, ndo é recurso que ainda vai vir do Ministério da Fazenda, esse recurso ja
existe programa de trabalho, ja existe os convénios elaborados. NGs fizemos inclusive com a participacdo da ANA
no final do ano passado um seminario interno ao governo sobre esses problemas de saneamento, FUNASA ,
Ministério do Meio Ambiente, Integracdo, ANA, um conjunto de Orgdos do Governo Federal e nds no
conseguimos aplicar esses recursos nesse caso especifico, em torno de 61 milhdes de reais para o saneamento
dos municipios da Bacia de S&o Francisco. FUNASA tem outros municipios, o Ministério das Cidades tem outros
municipios e etc. E a gente esta tendo um problema concreto é que os Orgdos Estaduais estdo exigindo o
licenciamento e isso em certo sentido esta atrasando um pouco a aplicagdo desse recurso. Eu entendo que a
acao do saneamento ela € uma acgéo positiva para 0 meio ambiente, uma de suas conseqiiéncias é a melhoria da
gualidade de vida. E agora no intervalo do almog¢o conversando com o meu colega José Claudio, tem a proposta
da criacé@o entdo desse Grupo de Trabalho que ja vem desde 2004 e tem o resultado do trabalho que foi feito pela
Secretaria de Qualidade Ambiental do Ministério do Meio Ambiente, a gente s6 esta esperando a Moema chegar.
Ah! J& chegou aqui. Para que ela apresente o trabalho e a gente possa compreender a dimenséo, e segundo o
resultado desse grupo, antes deles ter a questdo de ETE, mas no desenvolvimento do trabalho eles chegaram a
conclusdo que era sistemas de saneamento ambiental. Moema quando for a tua vez me corrija se 0 que eu estou
falando néo tem a exatiddo dos conceitos. E entendendo dessa necessidade institucional do Governo Federal eu
consultei o nosso colega conselheiro e a gente chegou a mais ou menos, ainda ndo chegamos a fechar essa
proposta, queriamos compartilhar com o resto dos conselheiros da camara no sentido de que a gente continua, a
partir dessa versao zero que saiu do resultado desse trabalho da SQA discutindo dentro da Camara Técnica essa
proposta de resolugdo versao zero, oriunda desses seminarios e o conselheiro José Claudio continua e é logo
implementado o Grupo de Trabalho. Agora a gente queria amarrar a continuidade disso na Camara Técnica com o
compromisso do presidente e de seus conselheiros, de que a gente j& agende pelo mais duas reunibes da
Camara Técnica no sentido da gente discutir essa versao zero, como objetivo e ai eu quero ser muito claro e
transparente com os colegas que estédo aqui presentes. Com o objetivo de que ao final de junho, no dia primeiro
de julho na pior das hip6teses a gente tenha uma resolugéo pronta nesta Camara de licenciamento simplificado de
sistemas de saneamento ambiental. A versdo zero, isso a Moema vai apresentar a versao zero que € resultado de
todo esse trabalho que a Secretaria de Qualidade Ambiental do MMA fez. Entdo, senhor presidente e senhores
Conselheiros, essa € a nossa proposta que a gente gostaria de trazer, ndo s6 a gente queria que a Camara
debatesse a versdo zero, mas que ela jA marcasse pelo mais duas reunibes para debater esse tema em
prioridade, eu ndo conheco o resto da pauta. E é isso que eu traria aqui e era iSso que eu estou pedindo aos
senhores conselheiros.

Maria Cristina de S4 Oliveira Matos Brito (ANA)

38



Eu esqueci uma coisa, s6 queria sugerir que a Camara se decidisse sobre o escopo dos grupos e a discusséo
sobre os projetos de resolugdo € competéncia dos grupos. Os grupos que discutirdo as propostas de resolucao
para trazer uma proposta para aqui. Porque essa proposta que foi apresentada, ndo houve tempo para que fosse
discutida em grupo etc. e tal, entdo ela tem que ser discutida primeiro no Grupo de Trabalho porque esse sim vai
chegar uma proposta de resolucéo, para apresentar a Camara... € essa a metodologia que usualmente acontece
aqui.

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)
Roberto, pode falar.
Roberto Monteiro (CONSELHEIRO HONORARIO)

Senhor presidente eu tenho até referendando aquilo que o senhor colocou essa preocupacao das peculiaridades,
da drenagem, esgoto sanitario, lixo, séo tipologias embora tudo seja saneamento basico, saneamento ambiental,
as tipologias determinam tratamento diferenciado. Outra coisa que me preocupa um pouco Rosalvo, e eu quero
fazer um reparo na sua colocagédo, é que um filme que a gente ja viu antes de o setor ambiental ser avisado da
néo liberacdo do dinheiro porque estava atrapalhando em termos de licenciamento ambiental. Vocé colocou: “O
dinheiro ndo esta saindo porque eu nédo tenho o licenciamento ambiental”. Nao, ndo, s6 para questao de reparo. O
licenciamento ambiental seja ele simplificado, seja ele completo, sempre existird. Entdo o que a gente esta
tentando dada a iniciativa de Ana e do José Claudio podemos fazer em paralelo para drenagem urbana, para
aterros sanitarios ou que for, para coleta de lixo, mas sempre havera o licenciamento, simplificado ou ndo havera
o licenciamento. Agora s6 me desculpe para colocar isso, porque nos ja fomos, sofremos na pele, essa acusacao
gue tinha ndo sei quantos bilhdes de reais presos porque os 6rgdos ambientais emparedaram o setor de
saneamento. Entdo so para fazer esse reparo...

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

N&o vamos polemizar, porque eu tenho um problema de pauta porque eu cinco horas saio daqui sendo eu perco o
avido. Acho que precisa ficar claro aqui, pelo que eu conversei com o Rosalvo que tanto o Ministério da Integracéo
Nacional como o Ministério das Cidades, estariamos de acordo que a gente separasse as matérias. Até porque é
guestdo de ética, como ja foi colocado, tem um GT formal criado com responsabilidade e que nés ficamos
atrasados, e que a gente focaria nesse assunto que nés conseguiriamos uma agilidade ainda encaminhar ao
CONAMA é essencial, esse € um ponto. Quanto as outras questdes, eu entendi que nds teriamos o0 acordo de
tratd-las separadamente, ETE no GT e os outros de uma forma separada. O que nds discutiriamos aqui é se nés
tratariamos isso num outro GT, como a Cristina colocou ou se tratariamos direto na Camara. Eu ja falei com o
Rosalvo e vou voltar a dizer aqui, da dificuldade que eu tenho, eu ndo sei se 0s outros conselheiros de terem
reunides muito amiude para discutir essa questdo. Eu acho que um GT anda mais depressa. Agora eu queria
saber dos outros conselheiros porque eu ndo vou assumir compromisso com esse cronograma de Camara que
esta aqui, ndo vou, eu ndo tenho essa disponibilidade. Entdo isso que nds vamos ter que ver, porque de repente
criar o GT e esse GT correr em paralelo muito mais rapido para uma préxima reunido, eu acho que € mais... se a
Céamara decidir que néo, isso os conselheiros que tem disponibilidade de vir para a Camara amilde s para
discutir esse assunto, isto vai significar praticamente o Gnico ponto, pode ficar discutindo. Quem ja participou de
GT sabe que a Camara vai virar um GT.

Claudio Darwin Alonso (GOVERNO - SP)

Eu gostaria...

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Eu acho primeiro a gente decidir qual é a estratégia, depois discutido estratégia...
Claudio Darwin Alonso (GOVERNO - SP)

Alguma coisa ndo me ficou claro, talvez pela falta de familiaridade com o tema, mas me parece 0 seguinte: que o
Ministério da integracéo tem uma versao zero de uma proposta de resolucéo...

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)
E 0 SQA que tem, é o Ministério do Meio Ambiente.

Claudio Darwin Alonso (GOVERNO - SP)
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Sera apresentada uma versao zero significando o qué? Ja estd num formato de resolugéo € isso? Com todos os
Artigos e etc., pode ter mudado, paralelamente o José Claudio fala que as ETE’s tém um grupo formalizado mas
ainda ndo andando. O que nao me ficou claro é o seguinte, se na proposta que o Rosalvo diz que existe que
alguém apresenta ja inclui isso ou ndo. Na medida que ja inclui, vocé entendeu? Se ja inclui vocé caminhar com
duas posturas paralelas, vocé pode chegar em situagfes conflitantes e depois esse conflito aqui vai ser pior ainda,
entéo isso é uma coisa que eu acho complicado.

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Na minha proposta, porque essa proposta que esta ai contempla os varios sistemas de tratamento. O de ética iria
fora dele, nés ficariamos, tudo o que esta de ETE na proposta dele cairia fora.

Claudio Darwin Alonso (GOVERNO - SP)

Mas néo serviria nem como base de discusséo?

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Para o GT mas nés vamos andar numa linha solo o de ETE.

Claudio Darwin Alonso (GOVERNO - SP)

A grosso modo, extrairia da proposta dele as ETE’s e serviria como texto base para o GT, € isso?
José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Para mim ficou um pouco confuso. Por isso nds combinamos que o GT de ETE continuaria. E o que ele esta
falando, a ETE n&o vai nessa resolucéo.

Rosalvo de Oliveira Junior (MIN)

Alonso. Senhor presidente eu achava que era importante antes de a gente continuar o debate, até para ampliar a
compreenséao dos proprios membros da Camara Técnica, que a Moema tivesse a oportunidade de ela apresentar
o resultado do trabalho, descrever o que foi tudo e ai a gente passar a discussdo. Segundo, e ai eu quero so
retificar uma coisa que vocé disse, eu ndo estou vindo apenas com a posicdo do Ministério da Integracéo
Nacional, ndo, ndo isso é importante porque eu estou trazendo e ai fiz a discussao dentro do governo capitaneado
pelo diretor do CONAMA, para que nao ficasse apenas uma proposta, uma proposicao do Ministério da Integracédo
Nacional. Entdo senhor presidente, encaminhamento eu acho que a gente deveria ouvir a Moema e a gente
continuaria esse debate, até porque salvo entendimento diferente a pauta prevé apresentacdo, ela tem que
entregar a camara o resultado do seminario do trabalho que a SQA fez.

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Me desculpe, mas isso ja entregou.

Rosalvo de Oliveira Junior (MIN)

Sim, mas ela precisava apresentar.

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Mas na pauta esta encaminhamento ndo estéd apresentacdo. N&o estou dizendo que ela ndo va apresentar néo,
mas isso ai se nds queremos ser o pé da letra, aqui esti escrito encaminhamento, ndo esta apresentacéo. Eu
insisto que nds temos que definir primeiro a estratégia, porque eu poderia até por uma questédo de precedéncia
dizer: “O GT foi criado muito antes, nés temos que resolver o problema do GT".

Rosalvo de Oliveira Junior (MIN)

Tudo bem, ai veja bem...

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

O Rosalvo a Zuleica estd inscrita...

Rosalvo de Oliveira Junior (MIN)

40



N&o, apenas eu quero esclarecer porque o conselheiro esta com uma duvida, veja bem, sdo duas coisas distintas,
existe o Grupo de Trabalho que foi criado desde de 2004 e ele ainda ndo foi instalado. Eu ndo quero entrar nessas
mindcias que eu acho que é uma questdo pequena regimental, salvo entendimento diferente José Claudio, um GT
€ criado em trés meses ele nao é... ndo, nao, ndo é da Camara nao, deixa sO eu concluir, vocés estédo falando do
regimento. Se ele ndo é criado no meu entendimento o GT n&o existe mais. Mas ele tem que ser instalado, José
Claudio, pelo regimento ele fio instalado e néo foi. Entéo o prazo dele j4 acabou... espera vou concluir...

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Rosalvo? Nao, ndo espera ai. Ndo vamos porque a Ruth esta dizendo que o que vocé esta falando néo € correto.
Rosalvo de Oliveira Junior (MIN)

Ta, é entendimento da Ruth...

[Sobreposicao de dialogos]

Rosalvo de Oliveira Junior (MIN)

Dois minutos! Entéo veja bem, entdo tem esse GT ai, segundo o SQA fez um trabalho que vocés receberam e que
vai ser apresentado ou ndo, onde existe uma proposta como resultado final dos seminarios das reunibes feitas, de
uma versdo zero do sistema de licenciamento simplificado de sistemas ambientais de saneamento. Entendeu?
Entédo o que eu conversei com o José Claudio? “José Claudio, essa proposta zero continua discutindo dentro da
camara, e o GT continua o seu trabalho”, como ele quer colocar. Agora eu queria e é ai 0 meu pedido a Camara
no sentido de que ela pudesse nos proximos dois meses, até dia primeiro de julho ela ter essa proposta que os
senhores ja receberam, que a Moema pode apresentar discutida e aprovada. Unica coisa que eu estou pedindo é
isso inclusive a gente faz na Camara que eu presido quando ha uma necessidade, o estado de Ronddnia, por
exemplo, tinha necessidade de ter aquela aprovacao do ZE deles, nds rapidamente decidimos isso. Este é o meu
pedido que fica aqui.

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Jé esta anotado, esta ok. Zuleica.

Zuleica Nycz (APROMAC)

Bom o que eu estou entendendo € isso, acho que se o GT néo foi criado, José Claudio...

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Ele foi criado...

Zuleica Nycz (APROMAC)

Na&o, ele foi criado, mas nao foi instalado até agora. Existe algum problema técnico de instalar esse GT, aceitando
a proposta do seminario e tratando de questdes da complexidade do sistema e saneamento ou vocé acha que tem
que ser, é importante que esse GT trate apenas... porque se ele esta pedindo agilidade vocé teria a oportunidade
de fazer tudo isso com agilidade, vamos dizer em dois, trés meses.

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Zuleica, a minha experiéncia mostra que eu ndo faco isso em dois trés meses se eu colocar todo o sistema de
saneamento, quem trabalha com saneamento sabe que eu ndo faco. H&4 de se eu pegar o GT e abrir para todo
mundo, primeiro porque nds ainda temos que... teriamos que abrir... olha para vocé ver, tem um ano que eu estou
pedindo para que sejam convidadas as companhias de saneamento, s6 agora que nds conseguimos. Se nds
formos colocar os outros tépicos, nés vamos ter que chamar outros empreendedores para vir participar, isso vai
demorar mais ainda. Entdo colocar isso no GT vai atrasar, sem contar a complexidade da discussdo. Uma coisa é
discutir sé ETE e outra coisa € discutir ETE mais outros sistemas. O que eu a estava entendendo era o seguinte:
nés discutiriamos ETE 14 no GT e os demais empreendimentos de saneamento discutiriamos diretamente na
Cémara, mas a ETE néo, quer dizer porque ndo tem sentido eu trabalhar no GT de ETE e a Camara trabalhar
discutindo ETE aqui. Ai ndo, superposi¢édo ndo, ou acaba com o GT...

Zuleica Nycz (APROMAC)
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Eu ja entendi, mas vocé acha que é possivel nessa complexidade toda a gente trabalhar aqui na Camara Técnica
como ele esta pedindo dentro do...

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

N&o acredito de jeito nenhum isso, agora a camara vai decidir. Agora eu estou dizendo que eu nédo acredito, ja
falei isso para o Rosalvo nés ndo vamos ter € nada, porque eu ndo acredito face a complexidade disso que nés
vamos consegui. Olha o caso do amianto, por causa de uma questéo pequena o empresariado disse “Ah! O Meu
setor nao foi chamado”. A hora que nés fomos discutir a parte de drenagem a participacdo do municipio vai ser um
negécio enorme, e é complicado, eu sei olha, 14 em Minas nds temos a norma de ETE e temos de aterro sanitéario,
de drenagem ndo conseguimos fechar, é muito complicado, é a mais complicada de todas. Entdo pela minha
experiéncia la nés ndo conseguimos fechar isso esse ano. Eu tenho uma proposta zero, que eu mesmo tenho
muitas criticas a ela e imagino quando se notificar isso por “N” setores, os demais Estados e Municipios,
principalmente os municipios grandes. Eles véo levantar quinhentas mil davidas, entdo vai ser uma coisa
extremamente complexa. Agora se a Camara... entdo acho o0 que antes da apresentacdo, eu acho que nés
precisdvamos ter claro isso. Quer dizer eu ndo sei, eu tinha entendido que o Rosalvo concordava com a minha
proposta de discutir na Camara, se ele acha que assim é melhor, dos demais empreendimento saneamento
exceto a ETE ou entdo vamos acabar com o GT da ETE, porque eu acho que n&o tem sentido duplicar, correr
para o GT da ETE em paralelo com um grupo e a Camara discutindo outro. Isso ndo tem sentido.

Rosalvo de Oliveira Junior (MIN)

Veja bem José Claudio, eu tenho um problema muito concreto, veja bem, quando a gente estava |4 na nossa
Camara de Gestéo Territorial e Biomas e o tema de APP que os senhores votaram em trés reuni6es do CONAMA
e ja estava trés anos sendo discutido nés na Camara, eu e encaminhei essa discussdo, portanto nés vamos
discutir no maximo um ano, o ano de 2003, 2004 nés vamos fechar isso e vamos mandar para o Plenario. Porque
ndo é possivel que a gente fique anos e anos discutindo um tema. Dois se a SQA e MMA fez um trabalho,
segundo o relato que eu tive, reunifes, contato com os estados, seminarios etc, etc, bem ou mal atendendo a mim
ou ndo atendendo a mim, atendendo o José Claudio, ndo atendendo o José Claudio j& hd uma proposta que a
gente pode concordar ou ndo com ela, ai é uma outra questdo, pronta uma proposta... E aquela que eu estou
chamando de verséo zero. Entendeu José Claudio? Para mim tanto faz que seja na Camara ou no GT, eu tenho
um problema de tempo, € isso que eu estou pedindo para vocés, o que for mais rapido para atender ndo o meu
interesse institucional, mas vai atender o interesse publico que a gente adote o caminho mais rapido.

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

E eu ja te falei que o caminho mais rapido é o GT. Vamos ouvir a Moema e depois a Camara vai decidir qual é o
encaminhamento.

Moema Rocha de Sa (SQA/MMA)

Eu s6 queria dizer o sistema de trabalho que a gente fez para que eles possam conhecer e melhor decidir. Entdo
s6 para dizer, essa resolucéo foi trabalhada a partir de uma proposta da Agéncia Nacional de Aguas em relagéo
ao tema, entdo o Ministério reuniu todas as suas vinculadas de alguma secretarias, no sentido de construir uma
proposta de simplificacdo do licenciamento de sistemas de esgotamento sanitario. Entdo com fizemos? A partir do
sedimento de que seria necessario o licenciamento da atividade, e que era interessante a sessdo da tipificacao,
porgue ela era absolutamente possivel, nés reunimos todos os estados hum seminério de uma semana e nesse
seminario entdo a gente colocou todo o contexto da area de saneamento, desde politicas, financiamento, técnicas,
metodologias, enfim uma abordagem bastante completa do tema. E ai nos debrucamos nos trés dias
subsequentes na formulacdo de uma resolucéo. E a resolucdo foi aquela que a gente fez em conjunto com a
participacdo da ANA, a Secretaria de Qualidade Ambiental, Departamento de Articulacéo Institucional do MMA, o
IBAMA, SRH. Entdo a gente fez uma proposta zero, apresentamos no seminario e o pessoal sdo todos
representantes de todos os estados, dois técnicos de cada estado, da &rea de licenciamento, da area de
saneamento de licenciamento de ETE’s. Eles leram a proposta e sugeriram trabalhar em cima da proposta que a
dente tinha feito. Entdo em trés dias de trabalho Artigo por Artigo foi lido, questionado, revisto, da redacdo nossa
original teve mudancas. Essa proposta no ambito técnico de todos os érgdo que estiveram |4 presentes, todas
OEMAs , ela foi aprovada como um consenso. Entdo o que fizemos? Pegamos essa resolucdo, dividimos o pais
em cinco regibes, eles estudaram regionalmente a resolucdo considerando as particularidades ambientais,
elegemos de cada um desses cinco grupos um representante. Fomos para a plenéria, cada representante das
cinco regifes apresentou a proposta de cada um de Artigos, houve um debate e chegou-se a consenso de cada
um dos Artigos. Entdo cada um desses Artigos teve um consenso, a formulagéo dessa resolugédo passou por uma
ampla discusséo técnica, no seminario de uma semana organizado pela SQA. Entdo o meu objetivo era colocar o
contexto da formulacdo que ndo foi uma resolugéo tirada da cartola, foi um processo de discussdo bastante
amplo. Entdo nos apresentamos ao CONAMA até em fungdo do GT que estd no aguardo do nosso trabalho e
realmente essa questdo do interesse publico, as pressdes tem sido enorme em cima da SQA em funcdes de
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guestdes que ele ja falou que é financiamento que ndo sai. Entdo é esse o processo de trabalho que a gente teve
construimos uma proposta que encaminhamos ao CONAMA, e realmente no sentido de se pudesse ser mais agil
para encaminhamento. Sé para dizer mais uma coisa essa formulagcdo dessa resolucdo ela atende ndo s6 uma
iniciativa do SQA a partir da Ana e a partir do arranjo do Ministério, mas também a manifestacées da ASSEMAE
da ANAMMA, na ABEMA, da ADIB, varios setores solicitaram...

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

A ABEMA ndo é verdade, eu perguntei a presidente da ABEMA...

Moema Rocha de Sa (SQA/MMA)

Nés temos a Mocao, eu ndo sei se esta no...

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Para simplificar, mas n&o de apoio a essa proposta.

Moema Rocha de Sa (SQA/MMA)

N&o, ndo apdio ndo. Para trabalhar a questao...

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

E foi criado um GT.

Moema Rocha de Sa (SQA/MMA)

A resolucao, entdo o Grupo de Trabalho que fizemos responde a toda uma ansiedade...

Roberto Monteiro (CONSELHEIRO HONORARIO)

O que eu queria solicitar a ela, eu ndo estou mais preocupado com procedimento metodolégico, de grupo que
conversou com fulano. Eu quero saber o seguinte vocé em esgotamento sanitario, pressupde rede de esgoto, e
em segundo falou em ETE’s, ndo falou mais nada. Entdo eu quero saber a primeira questao seguinte, eu quero
saber da resolucdo. Eu estou sempre de coragdo aberto existe toda uma tratativa que ainda nao iniciada com
relagcdo as ETE's, eu quero saber qual é a abrangéncia desse material que foi preparado, qual é o conteido dessa
resolugdo, para sabermos nos aqui se ha consisténcia de aproveitamento daquilo que foi proposto e qual a
abrangéncia disso. Porque falar de saneamento ambiental é drenagem urbana e tudo mais e vocé so6 falou de
esgotamento sanitario e ETE. Eu quero saber abrangéncia e gostaria de tomar conhecimento do contelido disso
dai.

Moema Rocha de Sa (SQA/MMA)

Quanto ao conteldo o José Claudio falou que néo seria apresentacao, porque ai...

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Eu disse que nao decidimos ainda, nds vamos definir estratégias se for o caso...

Moema Rocha de Sa (SQA/MMA)

A gente faz a apresentacdo. A ementa da resolucdo que se propde € delibera sobre licenciamento ambiental
simplificado e sistemas de esgotamento sanitario, e ai a gente engloba o sistema como um todo e nédo s6 ETE e
nao so rede, é o conjunto.

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Pela ordem Cristina.

Maria Cristina de S& Oliveira Matos Brito (ANA)

S6 uma retificagdo no meio dessa confusdo, eu participei inclusive do seminario. Que houve um semindrio que

varios estados foram ouvidos que diz respeito a licenciamento ambiental de ETE’s. Eu ndo participei até o fim,
entdo a resolucgédo foi construida la na SQA, Eu sé queria fazer uma retificagéo falou que houve uma proposta de
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resolucdo inicial que foi um consenso entre a SQA a ANA e o Ministério. Na verdade houve um grupo que
comecou a trabalhar isso, esse grupo ndo chegou a proposta, entdo ndo vamos discutir porque ai... € que havia
divergéncia sobre o que era simplificado ou néo.

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Ja ouvimos os demais esclarecimento, eu s6 quero dizer o seguinte, da parte do governo do estado de Minas
Gerais n6s achamos a proposta extremamente timida. Quando a Moema fala consenso, inclusive eu perguntei a
representantes do Estado de Minas, ela disse que ndo, ela jamais concordou com isso. Entdo o estado de Minas
considera a proposta extremamente timida e acho que teriamos que trabalhar muito nela. Entdo eu volto a
guestdo do encaminhamento, eu acho que nds podemos: 1) Extinguir o GT e trabalhar numa total, com tudo isso,
ou num novo GT ou direto na Camara como o Rosalvo prop8e. 2) Ou podemos continuar com o GT s6 para a ETE
e trabalhar na proposta dos outros setores, exceto ETE diretamente na Camara ou num GT. Eu entendo bem a
posicdo do Rosalvo e a nossa também, queremos 0 mais rapido possivel. Na minha opinido e na minha
experiéncia aqui no CONAMA, o mais rapido possivel seria criar um GT para os demais, para correr em paralelo.
Mas se a Camara decidir para mim, olha... nem vou votar, o que a Camara decidir para mim esta bom. S6 quero
dizer que eu ndo vou me comprometer a fazer reunido de Camara na frequéncia que seria necesséario. Nao vou
me comprometer, ndo sei se 0s conselheiros podem se comprometer.

Zuleica Nycz (APROMAC)

Rosalvo eu entendo que o GT... a criacdo de um GT fica mais rapido porque o GT ele pode ser... porque 0
coordenador pelo regimento tem que ser um membro da Camara Técnica, dessa Camara Técnica? Pode ser
qualquer conselheiro do CONAMA? Tem que ser desta Camara Técnica. Entdo a dificuldade... seria mais facil tem
gue ser um conselheiro, ndo é representante. Ndo pode ser um representante?

Roberto Monteiro (CONSELHEIRO HONORARIO)
Tem que ser conselheiro da Camara Técnica
Zuleica Nycz (APROMAC)

N&o, ndo. Pode ser o representante, coordenador pode. Mauricio porque 0 nosso coordenador do movimento de
residuos é interestadual € um representante que nédo é conselheiro. Eu acho que a vantagem de ter um GT, é que
o conselheiro que for ou o representante dessa Camara que coordenar, ele pode transferir esse GT para diversas
regides do Brasil que facilitem o acesso aos empreendedores ndo é? E uma vantagem GT do que a Camara
Técnica ela é mais rigida, tem que ter quorum aqui, ela é deliberativa e vai ter problemas em dois, trés meses.
Entdo acho que para agilizar e atender a necessidade do governo, que estad com esse recurso, isso é importante
para todos nés. Eu entendo que se o GT se ele se comprometer realmente instalar o GT das ETE’s... vocé
comegar em paralelo com esse imediatamente, nds teremos dois trabalhos em paralelo que véo sair 14 na frente,
porque exatamente com o que vocé quer. Agora é uma tentativa.

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Domingo vocé vai discutir primeiro ETE, depois drenagem, depois aterro...
[Sobreposicao de dialogos]

Zuleica Nycz (APROMAC)

. € a gente tem um conselheiro que ja estd cuidando de uma parte desse processo, a gente teria mais um
conselheiro designado para outra parte, certo? Vocé tem mais agilidade ai.

Sérgio Antonio Goncalves (MINISTERIO DAS CIDADES)

Eu s6 queria fazer uma fala aqui. Até essa fala... eu realmente me confundi todo. E eu estou querendo aqui me
organizar mentalmente para colaborar. Inicialmente eu estava entendendo que a proposta zero que veio oriunda
dos seminarios feita pela SQA, era de saneamento ambiental como um todo e para nés incluiria, para ficar claro, a
agua, o esgoto, 0 manejo de aguas pluviais e manejo de residuos sélidos, no meu entendimento. E isso ndo é
verdade, o seminario e essa proposta zero € s6 do sistema de esgotamento, que é um pouco mais s6 que ETE
porque entra o qué? O sistema de coleta, rede de coleta do esgoto e o tratamento. Ele s6 amplia, mas o foco dele
€ esgoto. Entdo independentemente de nds trabalharmos com os outros temas do saneamento, aguas, residuos e
drenagem, que pode até ser, vai ser outro. Isso entao é outro que nem tem proposta ainda. Esta certo? Nem tem,
entédo a gente so para facilita para a gente ndo ficar tentando até... Entdo o que nds temos hoje no meu entender é
isso. NOs temos um GT s6 de ETE e estd muito bem definido, é estagéo de tratamento de esgoto. A proposta zero
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ela amplia um pouquinho, mas dentro do campo esgoto, ainda esgoto, s6 que ele traz um pouco mais que ele se
preocupa, desde a obra da rede coletora até o tratamento. Eu ndo estou com posicdo fechada, mas se nos
acharmos que da para ampliar para o esgoto nesse sentido de rede e tal, eu... valeria a pena a gente ver que eu
acho que é muito salutar para o préprio GT, que esta se comecando e trabalhariamos. Nao existe outro GT no
momento préprio de criagdo que ndo é agora, quando tiver que vamos ter que trabalhar com as outras &reas.
Entdo eu gostaria € que noés vissemos dessa possibilidade dessa ampliacdo de esgoto, mantendo-se o
esgotamento sanitario como foco de saber se nos incluiriamos também um pouco dessa malha urbana de coleta,
para que nés trabalhariamos nisso. E essa proposta zero, eu a vejo fazendo um paréntese, que € um respeito ao
trabalho que é importante feito, consenso ou ndo, ndo vou entrar nesse processo, porque o Ministério das cidades
também tem um interesse grande nisso, porque ele é um dos grandes fomentadores na area de recurso hoje.
Entdo, uma grande parte dos recursos hoje, sédo oriundos... a grande maioria dos recursos hoje séo oriundos de
financiamento e o financiamento esta dentro do Ministério das... através do GTE e nés somos diretamente ligados
a isso e as operadoras. Para concluir eu vejo que a gente poderia é delimitar, esse escopo interno seria um pouco
mais ampliado, sobre esse mesmo nome que nem... com ETE ndo importa mas o escopo interno partindo, ndo
partindo, mas utilizando-se desse seminario riquissimo de material, como proposta que ja estariamos como
indicadores. Independente de consenso ou nao, é um trabalho muito bem feito e importante que ele entraria como,
vamos dizer, na nossa biblioteca de trabalhos que vai ser feito paro o GT.

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

S0 para esclarecimento. Do ponto de vista conceitual vocé esté coberto de razéo, mas eu até estou pedindo para
checar, salvo engano, a 237 nao incluiu em atividade passivel de licenciamento ambiental, rede de coletora de
esgoto. Se ndo nés ndo temos nem o que discutir porque emissarios interceptores, ai eu concordo com voce.
Podemos até ampliar a questdo da ETE, rede coletora ndo é passivel de licenciamento ambiental num nivel
federal. Os Estados podem ser mais restritivo e o Estado ent&o, que foi mais restritivo eles que fagam as normas
para eles, mas ndo é uma norma federal. Entéo rede coletora estaria fora, emissarios e interceptores sim.

Rosalvo de Oliveira Janior (MIN)

Senhor presidente o senhor tinha me dado a palavra, tudo bem eu acho que é razoavel, viu Zuleica, até racional
para a gente nao ter um trabalho duplo que a gente fagas num unico grupo. O Grupo de Trabalho dentro da
Camara, Unico grupo. Segundo senhor presidente, e ai eu peco a sua condescendéncia com relacdo a isso,
porque a quando a gente decide a grande consegue fazer, e ai eu vou pegar o exemplo do trabalho que a gente
fez na Camara Técnica de Gestdo Territorial e Biomas quando em menos de um més nds percorremos todas as
regides do pais, fomos a norte, nordeste, centro-oeste, sul e sudeste. Ai eu venho pedir ao senhor, de que nos
préximos dois meses esses cinco e pegando ja essa versdo que ela ndo veio do nada, ela é um trabalho que tem
densidade, nesses dois meses a gente pudesse fazer essas reunides nessas cinco regides. Por que Ihe pego isso
dai? Mais uma vez, e eu quero enfatizar isso. E no interesse publico, ndo é no interesse Unico e exclusivamente
institucional do Ministério da Integragédo ou do Governo Federal. Eu Ihe peco isso, é isso que eu estou pedindo da
Camara, € isso que eu estou pedindo o voto do representante do... no sentido de que nos proximos dois meses
haja um compromisso ou de GT ou de Grupo de Trabalho, que a gente faca essas reunifes nas diferentes regides
do pais, de modo que a gente nao demore muito com alguma proposta com relagdo a isso

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Eu acho que a nossa discusséo esta atrasando tudo, de repente nés vamos sair daqui sem decidir isso. Vai ser
pior. Bom, esta claro. Para comegar a proposta zero que s6 trata, como ela disse da parte de esgotamento
sanitario. Eu insisto na minha proposta, que o GT de ETE continue como GT de ETE e mais interceptores e
emissarios, e que se crie um GT em paralelo, porque sendo vai ser mais demorado, porque ndo € possivel
Rosalvo, vocé ndo estd entendendo que se colocar tudo num GT vai demorar muito mais. Vocé discute primeiro
um assunto para depois discutir o outro, de fato o GT em paralelo e ai vamos ver que tem essa disponibilidade. Eu
posso até assumir o compromisso de fazer todos os esfor¢o para os GT de ETE'’s para ver isso até junho aqui.
Entendeu? Agora com 0s outros eu ndo posSSO assumir esse compromisso porque eu tenho a condigcdo de fazer
isso.

Claudio Darwin Alonso (GOVERNO - SP)

S6 um esclarecimento, € a ddvida que eu ainda tenho. Faz o GT de ETE incorporando mais dois assuntos que
seriam os detalhes e sobrou o qué para o outro?

[Sobreposicao de dialogos]

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)
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Mas € esse que é o pedido de Ministério da Integracdo Nacional de incorporar ndo s6 esgoto, mas todas as
atividades de saneamento.

Claudio Darwin Alonso (GOVERNO - SP)

E eu acho que o razoavel a gente consegue fazer, milagre é muita coisa para fazer em dois meses, ou da ou ndo
da.

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

N&o, mas olha, eu estou entendendo que ele teria outro GT. Agora vamos ver qual é o conselheiro que vai
assumir a coordenacéo desse outro GT. Uma de esgoto e outra dos demais.

Claudio Darwin Alonso (GOVERNO - SP)

Eu entendo, mas nés temos um problema sério na outra Camara que eu participei era seriissima da constituicdo
de GT em fungao das novas regras que o CONAMA  colocou, isto € um lado da questdo. O segundo lado da
guestado é os participantes no geral das OEMAs sao os mesmos, eles tém que se duplicar para fazer a coisa. E os
outros representantes, eu vejo com pouca probabilidade. Se ficar restrito a ETE, isso néo satisfaz aos programas
gue vocé esta querendo desenvolver?

Rosalvo de Oliveira Junior (MIN)

Uma boa parte sim.

Claudio Darwin Alonso (GOVERNO - SP)

Olha, vamos tentar essa.

Sérgio Antdnio Goncalves (MINISTERIO DAS CIDADES)

Presidente, entdo como proposta aproveitando e vendo a questdo de governo, a proposta é que eu faco um
pedido ao presidente da Camara hoje e do GT, que incorpore 0s emissarios e a rede via rede, perddo, emissarios
e receptores que isso para nés do governo é importante. Nés temos hoje, s6 como um dado para demonstrar a
importancia e frisar dos pedidos de financiamento e mesmo para obras dos 4 componentes de saneamento, o
esgotamento é o que tem o maior nimero de pedidos, porque também historicamente é o nosso déficit € a nossa
divida social maior. Entdo nés resolvendo mais rapido esse, nés estariamos colaborando muito para o processo.
Entédo entrariamos nisso pediriamos que se possivel ja marcassemos a data de instalagdo, marcariamos hoje a
data da instalagcdo e um cronograma constante de reunifes que eu tenho dividas se necessitaria correr o Brasil
inteiro, nés marcariamos como € a dinamica do GT, cada um vai ter a sua, mas fariamos para trazermos
realmente uma proposta atendendo esse pedido de governo que no maximo até o meio do ano estejamos se
possivel aprovado isso. Esse GT ja é do José Claudio se nds criarmos e propusermos outro, nds podemos
aproveitar e nesse outro entraria com outro cronograma, com outro tempo, essa outra area que é agua residuos e
drenagem. Mas ai n@s fariamos um outro com outro cronograma com outra coisa paralela e nés andariamos com
esse mais rapido, porque é interesse nosso esse também é importante que seja mais rapido. E sé o pedido para
nés instalarmos e ter data, e fazermos... ndo, vocé pode instalar ele que vai ter que ver se ele consegue, vocé
instala.

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Nés vamos marcar a minha proposta, marcar primeira reunido hoje, eu quero so ver com a Ruth e nés temos que
deliberar os membros do GT, porque pelo novo regimento nds temos que acertar que € membro. Porque ficou
acertado no CONAMA que membros do GT ia a Plenaria. Mas realmente quem é membro do GT tem que estar
tudo formalizado .

Claudio Darwin Alonso (GOVERNO - SP)

Sobre esse aspecto eu gostaria para agilidade do grupo que noés seguissemos rigorosamente o que diz o
regimento, se alguma Companhia que deve ser comunicada ndo quiser aparecer azar dela. Se faz um ano que
esta pedindo para a SABESP e nédo aparece, foi comunicada, ndo veio porque néo quis.

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

E mas é porque nas reunides passadas n&o tinha sido convocado, agora ja foi. Entdo nds vamos ver com a Ruth o
resultado disso.
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Rosalvo de Oliveira Junior (MIN)

E presidente, salvo entendimento diferente do senhor e na leitura que eu fiz do regimento interno, no Grupo de
Trabalho o presidente e o relator € da Camara, os membros podem ser outros conselheiros.

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)
Mas decididos pela Camara.
Rosalvo de Oliveira Junior (MIN)

Eu ja ponho o Ministério da Integragdo participar do Grupo de Trabalho, inclusive... ndo o presidente e o relator
sem ser da Camara...

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Nés ndo estamos entendendo o Rosalvo, eu estou dizendo o seguinte, nés abrimos aos interessados participar do
GT, mas suponha que foi deliberado da reuni&o do CONAMA, que ndo podia continuar o GT do jeito que era, cada
dia era uma turma. O GT era soO formalizado, n6s vamos formalizar hoje aqui quem € o GT. E isso s0.

Rosalvo de Oliveira Junior (MIN)

N&o, nao, tudo bem, tudo bem. E ai seria a sugestdo também de que a gente pudesse incluir o proprio Ministério
das cidades e a FUNASA ja que aquele municipio com menos de trinta mil habitantes, eles tem no ponto de vista
a responsabilidade. A ANA também e que nao sé senhor presidente, a gente sugerisse 0 nome ja marcasse a data
da instalacdo do primeiro dia de criacdo do GT, mas que também a gente pudesse ja ter uma proposta de
calendario. Nao de calendério fixo, de modo que a gente pudesse nos préximos dois, trés meses a gente ter um
resultado concreto disso ai.

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Eu acho que a primeira reunido do calendario a gente marca na primeira reunido do GT, eu acho que é
complicado marcar. Eu sé pediria a Ruth porque a gente esta tentando formalizar esse grupo de GT ha um ano,
agora finalmente acho que a Ruth ja tem... ndo sei se esta ai, ndo é? Ruth, quem sdo as pessoas que ja
confirmaram o GT de ETE?

Ruth Rodrigues Tabaczenski (CONAMA)

Aqui especificamente junto, porque ndo era tema assim a pauta do GT de ETE, esse assunto ndo era. Eu ndo
trouxe os indicados, as pessoas indicadas, mas ndo eram muitas indica¢cdes ndo. Inclusive todos aqueles oficios

gue vocé solicitou para conselheiros, empresas de saneamento todos foram enviados, mas ndo deram resposta
ainda.

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)
A COPASA me disse que recebeu convite, ela esta se considerando...
Ruth Rodrigues Tabaczenski (CONAMA)

E, algumas ja responderam, outras ndo. Entdo o grupo total de membros permanente de GT de ETE nds néo
temos ainda.

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Entdo vamos decidir isso aqui agora.

Claudio Darwin Alonso (GOVERNO - SP)

Por agilidade, com o regimento na méo, e IBAMA em que indicar um técnico que poderia ser indicado agora, ANA
tem que indicar um técnico que poderia ser indicado agora. Técnicos genéricos do Ministério do Meio Ambiente,
iSsO eu estou com 0 regimento na mao. E o Grupo de Trabalho ao contrario contara com no minimo trés

representantes permanentes de 6rgdos e entidades e ndo necessariamente da Camara que apresente 0S
permanentes, aqui ndo diz que tem que ser da Camara. Estamos falando na composi¢éo, a composicdo tem que
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ter trés membros trés membros que séo parte do CONAMA e mais, ANA, IBAMA e Ministério do Meio Ambiente.
Tendo essas pessoas o resto se ndo vier depois ndo reclama como ndo aconteceu hoje.

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Eu acho que a gente podia entédo formalizar quem vai compor esse GT, para a Ruth ja fazer a convocagdo e como
a camara sente deliberar sobre a formalizacdo do GT a minha proposta é que a gente delibere agora. Entdo
vamos la Ministério das cidades.

Sérgio Anténio Goncalves (MINISTERIO CIDADES)

Eu tenho uma proposta do governo, vou levar, ja vou envolver o Governo nisso, eu como composi¢ao, eu como
representante nesta Camara me incumbo de fazer imediatamente... mas ja deixo o nome da entidade do 6rgéo
gue vai estar e eu me responsabilizo em pegar o nome e mandar para a Ruth. Esta certo? Entdo quem vai
participar? J4 € o MMA e o IBAMA ja estdo em procedimento, a FUNASA vai participar ta certo? Entdo eu mando
0 nome para a Ruth eu me incumbo de falar quem vai ser, o Ml o Rosalvo me passa quem é, esta certo? E as
cidades isso é garantido, eu também independente disso assumo a responsabilidade agora de entrar em contato
diretamente com a ASSEMAE que é dos municipios operadores, com a AESBE que é dos estaduais, com a
ABICOM que é da parte empresarial das concessionéarias privadas e peco, em rapido tempo eles me déao os
nomes, e eu digo pelo menos quem representa entidade, independentemente das companhias também mandarem
outros. Mas pelo menos nés garantiriamos ABICOM, a AESBE, ASSEMAE, IBMA, ANA, Cidades, MI, FUNASA e
MMA. E o setor da sociedade civil também eu acho que a Zuleica pode mandar logo e ja fechamos com esse
grupo o minimo hoje, fechamos hoje e ja marcamos a reunido ja para imediatamente.

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Além desses citados um representante da ONG, dos Estados, o Governo de Minas, o Governo de Sdo Paulo, a
ABES. Tem duas Companhias que ja me confirmaram, que é a VANDAC, e é a COPASA e a SABESP. Acho que
temos que falar com o André, entdo nds temos Ministério da cidade, FUNASA, Ministério do Meio Ambiente,
IBAMA, ANA, ABICOM, Ministério da Integracdo, ASSEMAE, Governo de Minas, Governo de S&o Paulo, COPASA
E SABESP. E s6 vamos esperar... André nés estamos formalizando o GT... Poderia colocar a ANAMMA?

André Aliana (ANAMMA)

Pode colocar a ANAMMA sim.

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Esse é 0 GT de ETE, conforme foi deliberado e ele vai incluir também emissarios e interceptores.

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Senhores, eu estou fazendo uma consulta a Ruth, eu realmente estou com um problema de agenda complicado,
entdo eu estava perguntando para ela, se haveria algum problema de fazer essa reunido em Belo Horizonte, ela
esta dizendo que ndo. Se os conselheiros concordarem marcaria a reunido... que 0 meu problema é o seguinte:
em seguida a semana santa eu vou entrar de férias e ai para eu viajar seria complicado, mas poderiamos fazer
em Belo Horizonte, néo teria esse problema, dia 17, segunda-feira, em Belo Horizonte. Segunda-feira, em
seguida ao domingo de péascoa.

[Interlocutor fora do microfone]

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Agenda é a coisa mais complicada. O mais cedo que eu consigo é dia 17, e em Belo Horizonte.

[Interlocutores fora do microfone]

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

A reunido vai ser dias 17 e 18 de abril. Bom, acertado isso, eu pergunto aos conselheiros se... se nés nao
ouviriamos agora a apresentagdo da Moema, a proposta ai do seminario? N&o, nao, a proposta dela versa s6

sobre esse GT al.

Claudio Darwin Alonso (GOVERNO - SP)
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Na medida em que nos temos outros itens em pauta, e isso vai interessar diretamente... os elementos que nos
tinhamos ja foi possivel decidir, eu acho que essa... ela passa a ser desnecessaria.

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Ok. Entdo nés vamos pedir a Ruth que encaminhe isso para todos os membros do GT.
[Interlocutor fora do microfone]

Ruth Rodrigues Tabaczenski (CONAMA)

Uma coisa. A gente precisa de nomes para essas pessoas, urgente, para a gente poder encaminhar, porque ai
manda ABEMA, ANAMMA. Quer dizer, quem vai efetivamente participar do grupo, porque senéo vai ficar muito...

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Eu estou entendendo que o André vai te encaminhar quem é o da ANAMMA.
Ruth Rodrigues Tabaczenski (CONAMA)

E das outras?

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Da ONG vai ser ela... S&o Paulo vai ser...

Ruth Rodrigues Tabaczenski (CONAMA)

E as outras?

[Interlocutor fora do microfone]

Ruth Rodrigues Tabaczenski (CONAMA)

T4&, Ministério das Cidades, passa os nomes. Nomes e e-mails e telefones porque é muito complicado procurar
depois quem é um e quem é outro.

[Interlocutores fora do microfone]
José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Resolvida essa questdo entdo, n6s vamos passar para o proximo item que é o processo que dispde sobre
movimentacao interestadual de residuos perigosos. Ruth. Processo que dispbe sobre movimentacéo interestadual
de residuos perigosos.

Ruth Rodrigues Tabaczenski (CONAMA)

O GT esta com prazo expirando agora e ai vai precisar de pelo menos 3 meses, mas eu sugiro que... teve trés
reunifes e ndo foi suficiente para concluir os trabalhos. Eu sugiro que seja prorrogado pelos seis meses, muito
provavelmente ndo ocupara esses seis meses, uns dois, trés meses no maximo, mas... prorroga novamente.

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

A proposta € prorrogacao por mais seis meses. Pergunto se algo contra. Se h4 unanimidade, aprovado por mais
seis meses. O préximo processo é criacdo de GT para discussao sobre a importacdo de residuos industriais,
indicados como matéria-prima para fabricacdo de produtos fornecedores de micronutrientes utilizados como
insumo agricola. Interessado ABEMA, mas tem um parecer da SQA. A Gricia que ficou de comentar sobre isso,
Gricia, por favor.

Claudio Darwin Alonso (GOVERNO - SP)

Eu s6 gostaria de fazer um esclarecimento inicial, eu vendo a documentacdo da ABEMA, o nome inclusive é um
nome errado, tudo bem, sdo pequenas palavras que as vezes que a mim me assustou. Na realidade, ndo é a
discusséo sobre a importagdo. O que a ABEMA propde é: “utilizacdo dos residuos industriais..”., ndo € importacéo
é utilizac@o, quando importacdo pode ser considerada ou néo, que esta praticamente banida, em todo caso, mas a
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proposicdo correta da ABEMA é: ‘“utilizacdo de residuos industriais com fornecedores de elementos
micronutrientes de insumos agricolas”, ndo tem nada a ver com importacdo. A esséncia... a documentacédo da
ABEMA e tal, eu entendo até que as vezes... eles falam até que tem problema de importacéo e tal.

[Interlocutor fora do microfone]
Claudio Darwin Alonso (GOVERNO - SP)

Isso, ndo é pra isso, é para utilizacéo. E s6 pegar a documentacéo da ABEMA que a gente percebe que tem um
pequeno erro, que causa um certo espanto. Nao é sobre importacéo, é utilizacao.

Maria Gricia L. Grossi (SQA/MMA)

No6s até entendemos essa demanda ABEMA, a gente nem ia discutir a questdo da importagdo, até porque tem a
resolugdo 23 que ja trata dessa questdo da importacdo. Entdo ndés ndo iamos entrar no mérito. Com relacéo a
essa questdo de uso agricola a gente entende, que acho que antes até de a gente entrar nessa discussao, valeria
a pena a gente discutir a revisdo da 23, que ela vai tratar dos residuos perigosos, claro que no ambito de
importacéo, mas acho que para a gente é importante, até porque a norma da ABNT, a 1004, ela foi revisada em
2004 e a gente entende que ficaram algumas coisas meio deficientes em funcéo do que tinha na outra. Entdo a
gente traria essa discussé@o e até o formulario... atualizar essa resolugcdo. E para uso dessa questdo de uso
agricola, acho que vale a pena a gente colocar um cendrio que tenha a agricultura, o Ministério da Agricultura,
eles em janeiro de 2004 fizeram um decreto, para regulamentar uma lei desde 80, para registro de fertilizantes e
nesse.... acho que é o Artigo 16, ele menciona a questdo de uso de material secundario. Isso é uma coisa que...
para vocé poder registrar vocé precisa de um parecer conclusivo dos érgdos ambientais, e logo em seguida a isso,
nado sei se foi 0 ano passado, eles fizeram uma norma, uma instrucdo normativa que ficou em consulta publica
para a gente fazer contribuicdes e nos falamos que esse assunto ndo deveria ser discutido sé no ambito, a gente
precisaria de uma discussdo mais ampla e que realmente isso era uma questdo do Ministério do Meio Ambiente.
Claro que a gente vai ter que tratar isso, porque ja tem uma demanda. Mas paralelo a isso o Ministério Publico,
também, ndo sei se foi o Estado de Sao Paulo, ou Federal, encaminhou com coépia para o Ministério, um
documento se remetendo a essa questdo, e dizendo que a questdo de residuos que eles se abstivessem de estar
legislando sobre esse tema e que deixasse isso no ambito do Meio Ambiente. Entao ai nGs entramos em conversa
com o pessoal e eles nos sinalizaram que isso poderia ser feito, sim, eles entendiam a preocupacao e a relevancia
da situacado, entdo que aguardaria eles lancarem entéo, determinando esses valores para residuos.... é... material
secundario. E nesse sentido, nds fizemos 0 nosso parecer e ai a gente até fala: nem encerramos a questao da
importacdo, nGs achavamos que seria interessante num primeiro momento, fazer uma revisdo da resolucéo 23 e
paralela a isso, entdo, que a gente promova uma discussdo entre os Estados, os 6rgdos Estaduais de Meio
Ambiente no sentido de harmonizar o entendimento do setor ambiental brasileiro sobre o tema, porque a gente
sabe, que essa discusséo de uso de residuos na agricultura, esta sendo bastante difuso, uma coisa é vocé pegar
o residuo, extrair aquilo que é essencial para 0 insumo agricola e outra coisa é vocé pegar o residuo, triturar e
diluir isso no meio, como um principio da diluicdo. Esse € um problema muito delicado e acho que antes de a
gente entrar nessa discussao, num Grupo de Trabalho, valeria a pena ouvir os Estados, como é que estdo essas
situacOes e ai sim depois desse subsidio a gente poderia estar pensamento em criar um Grupo de Trabalho para
estar discutindo isso. Essa foi a nossa contribuigcdo e a conclusdo que a gente esté trazendo.

Roberto Monteiro (CONSELHEIRO HONORARIO)

Eu s6 gostaria de fazer um comentario até contraponto a Gricia, que na verdade a questdo de importacédo de
residuos foi colocada aqui, porque a primeira colocagéo que estava la € importagéo de residuos industriais. Essa
importacdo ja é proibida e diz a Convengédo Internacional que ndo permite, esses transportes fronteiricos de
residuos perigosos, seja para que coisa for, seja para que processo for. Entdo, ndo cabe e ndo cabe nem revisédo
da 23 com relagéo a importacdo, que a gente vai continuar ndo-permitindo importagéo. Agora, o que eu verifico ai
gue nds estamos numa situagdo muito semelhante, muito parecida com lodo de esgoto. Provavelmente a gente
vai ter que cair num Grupo de Trabalho, envolvendo agricultura, vendo os interesses da agricultura em termos de
nutrientes e os interesses ambientais em termos das concentragdes admissiveis de saldo. Entédo nos temos que
nos limitar a esse enfoque da questdo. E ela, sim... e ai € questado de ver estrategicamente qual € o0 momento para
se fazer isso. Importacéo, discordo de vocé com relagdo a revisdo, j4 que esti vetada essas importacdes e
trabalharmos na mesma o6tica, na mesma linha metodolégica da lodos e esgotos, para ver exatamente 0s
beneficios de agricultura e beneficios ambientais. Tentando evitar 0 mascaramento de querer ocultar metais num
processo de diluicdo. Mas o que eu vejo é dessa forma. E sem falar nas importacdes como o colega la colocou.

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)
Claudio.

Claudio Darwin Alonso (GOVERNO - SP)
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Eu concordo e acho que o paralelo que o Roberto faz, eu faco exatamente num paralelo, entre o residuo... o lodo
e o... a forma de tratar, ndo é? N&o os resultados... é igual, eu discordaria um pouco do encaminhamento proposto
pela SQA porque eu acho que ele demora. Pedir que os Estados fagam um seminario ou algo que o valha, depois
criar o Grupo, eu acho que o préprio Grupo pode promover esse seminario, eu acho importante, mas o Grupo
criando ele j& tem compromissos com prazos, estruturas, entendeu? Portanto, se a gente deixar assim, nao
amarrados, ndo desfazermos o seminério, a gente pode sair daqui com a boa intencdo, mas a gente tem um
pouco tempo. Eu acho que um grupo, ele poderia incorporar de imediato, esta proposicdo de comegar com um
seminario de homogeneizacéo. A proposta que vocé fez eu néo sei reproduzir com detalhe, mas eu entendi, na
verdade, chamar os Estados para discutir. Eu acho que o Grupo faria com mais agilidade. Entdo, eu criaria um
Grupo ja com a primeira tarefa, essa, por questdo... se vocés virem esses relatérios aqui, eu prefiro ndo |é-los,
mas alguém quiser ler estd aqui. Tem algumas coisas muito estranhas acontecendo no pais, sabe. Muito.

Zuleica Nycz (APROMAC)

Gricia? Eu queria entender o que esta acontecendo porque... primeira pergunta: e ja estdo usando residuos
perigosos para producao de fertilizantes? A segunda é a seguinte: porque tem um projeto, ndo €? Esta dentro dos
documentos desse item de pauta, um projeto... a referéncia a um projeto de instrucdo normativa do Ministério da
agricultura, que submeteu a consulta publica em 2005, um ano atras exatamente, 25 de abiril, visando aprovar aos
limites méaximos de agentes, tipo téxicos, patogénicos, metais pesados, etc., etc. nos fertilizantes, corretivos e
inoculantes biofertilizantes. A necessidade de... 0 que eu estou preocupada € o seguinte: a gente deve normatizar
isso ou isso deve continuar proibido? porque o uso de residuos perigoso para... € possivel do ponto de vista
técnico, um controle de fiscalizacdo de que os 6rgdos ambientais estdo preparados ou isso deve ser proibido?
Entdo, sdo duas perguntas que eu te fiz, se ja estdo usando ou se esta proibido na sua opinido...

Sérgia de Souza Oliveira (SQA/MMA)

Eu vou te responder mais a segunda parte do que a primeira, apesar de a gente saber que alguns Estados tém
autorizado esse tipo de uso. Mas em outubro do ano passado, a agricultura fez uma reunido e ela apresentou um
resultado da consulta publica dessa instrugdo normativa e nés fomos justamente, como a finalidade de informar
gue eles ndo poderiam elaborar uma instru¢do normativa enquanto ndo fosse regulamentada a 11.617 que
passava para a area ambiental a competéncia para autorizar ou ndo o0 uso daquele produto, € mesmo que lavar as
maos: “Olha, se o 6rgdo ambiental disser ok, vocé podem usar. Entdo essa consulta publica foi feita, nés pedimos
gue eles esperassem, que nado publicassem a instrucdo normativa porque aquilo ndo estava legalizado no que se
refere ao Artigo 16 do decreto. E eles falaram: “Entéo, tudo bem, nés ndo vamos publicar a instru¢do normativa”.
Entretanto eles falam que isso € uma demanda muito grande no setor agricola, mas durante... os proprios
técnicos, varios especialistas que estavam presentes e entre eles mesmo como € um produto que é heterogéneo,
porgue vocé mistura residuos de varias experiéncias, vocé ndo consegue ter um resultado homogéneo em termos
do que vocé ja tem metais, entdo a gente queria determinar, padrées, niveis de metais bastante restritivos para
gue vocé pudesse “garantir”, vou colocar entre aspas aqui, o resultado final ndo fosse um resultado que pudesse
acarretar problemas. Mas entre eles mesmos existe muita dificuldade na questdo da metodologia de analise desse
material de se determinar, se é por via longa, como que o metal vai estar apresentado no final, alguns consideram
gue alguns metais, como o niquel, por exemplo, ndo podem ser considerados como téxico do ponto de vista deles.
Entdo, existe uma série de problemas que tém que ser harmonizados por questdes metodoldgicas, técnicas, a
gente imagina que a produc¢do dessa instru¢cdo normativa ainda demanda uma série de corre¢des de ajustes é
muito dificil que ela saia rdpido mesmo que, ele falou assim: “Entdo nds vamos publicar instru¢do normativa sé
colocando os niveis entre si, ndo vamos falar nada da area ambiental, n6s vamos dizer que o produto final tem
gue ter tal nivel de metal e bastante restritivo”, eu falei: “Olha, vocés ndo vao conseguir fazer isso porque nem
vocés mesmo sabem qual é o nivel adequado de metal”. Nesse sentido a gente acha que essa normativa esta
parada na agricultura, esta na juridica deles, e eles ja nos contataram varias vezes pedindo que a gente trabalhe
na regulamentacdo do decreto, eles tém abertura para regulamentar o decreto, eu acho que enquanto ndo tiver
saneado esse problema do decreto que é maior do que a instrugdo, a gente ndo consegue ir para frente.

Zuleica Nycz (APROMAC)
N&o é recomendavel a gente criar um GT nessa altura do processo.
Sérgia Oliveira (SQA/MMA)

Eu acho assim, no meu ponto de vista, eu acredito que primeiro nés temos que normatizar, como que nds vamos
regulamentar, o Artigo 16 do decreto deles, que passa por setor ambiental, os 6rgdo ambientais, a competéncia, a
autorizar o uso daquele residuo, por isso que a Gricia colocou a questao de vocé primeiro esclarecer os 6rgaos
ambientais com relacdo a isso, para depois a gente partir para a regulamentagdo e vocé vai ter que chegar para
0s 6rgdos ambientais que tém uma competéncia muito maior, tem outros que tém a estrutura mais eficiente, vocé
n&do consegue... VOCé ndo consegue... por isso que nds optamos por essa solucédo, de primeiro a gente esclarecer
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0 que nods vamos querer, porque quando for colocar o 6rgdo ambiental para licenciar uma atividade. Primeiro nds
temos que fazer esse esclarecimento para depois sim, regulamentar o Artigo 16, o decreto e ai vocé partir
realmente para autorizar isso de uma forma que vocé consiga realmente regulamentar...

Zuleica Nycz (APROMAC)
Ndés temos uma duvida...
Sérgia Oliveira (SQA/MMA)

Tem 6rgdos ambientais que tem muito mais vivéncia em aplicar, eu quero até me esclarecer mais, mas eu acho
gue do ponto de vista legal, o fato do decreto ser um Artigo que passa para o setor ambiental uma competéncia, e
a gente nao ter ainda regulamentado esse Artigo, eu acho que nés ficamos meio que capenga dai para frente.

Claudio Darwin Alonso (GOVERNO - SP)

Estéo existindo muitos problemas em relagdo a isso. Sob o titulo de “produtos puros” — eu tentar descaracterizar o
santo depois quem quiser fale com o Ministério Publico e ele te diz — sob o titulo de “produtos puros” estdo sendo
importados os residuos. Sob o titulo de “residuos” estdo sendo utilizados residuos perigosos. A situacao néo esta
facil, porque alguns residuos constam... me parece que esta acontecendo o seguinte: eles chegam no estado de
Sédo Paulo, que esta sendo extremamente rigoroso, nao s6 quanto ao 6rgéo de realizacdo, como também em
relacdo a atuacdo do Ministério Publico, entdo esse produto ndo esta sendo processado em S&o Paulo. Entéo,
gual tem sido a alternativa? Manda-se para outros Estados sob o titulo “vdo descartar 14" e ele volta reprocessado
como sendo um produto bonzinho. Um conjunto de irregularidades esta ocorrendo. Eu entendo que precisa de
regulamentacdo do decreto ndo sei o que, ai, enfim, ndo é€? Pouco me importa, tem que haver uma
regulamentacdo. Eu entendo isso, mas dada a gravidade da coisa eu preferiia que mesmo sem a
regulamentacdo, se criasse um Grupo de Trabalho, porque essa regulamentagdo, a gente sabe o que ela vai
dizer. Ela vai transferir para o Meio Ambiente essa responsabilidade. Poderemos, no momento que ocorre isso, ja
estar com a resolucdo pronta em nivel de plano imediato.Agora, se... atrasar por qué? A gente sabe que o decreto
n&o vai falar nada além disso, ou estou errado? Que vai transferir a responsabilidade para o Meio Ambiente? E
essa? Ele vai falar mais que isso? Nao. Entdo nds poderemos, paralelamente... sabemos como é que isso. Ele
pode demorar um més; dois meses; cinco meses; oito meses, mas na hora que ele estiver consolidado nos
podemos estar com a resolugéo pronta. Ou sendo nds esperamos o0ito meses para criar um Grupo de Trabalho e
mais oito para evita-lo. Eu acho que para ganhar tempo e agilidade nesse paquiderme, chamado “Estado
Brasileiro”, poderemos agilizar j& com perspectiva de ndo poder evitar quando o decreto estiver regulamentado.

[Interlocutor fora do microfone]
José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Pelo que eu estou entendendo, ha um consenso na Camara, que nés nao criariamos um GT até que fosse
regulamentado...

[Interlocutor fora do microfone]
Claudio Darwin Alonso (GOVERNO - SP)

Veja, eu acho que est4d havendo uma confusdo. Residuo, ndo necessariamente é residuo perigoso. Existem
residuos que, por sorte, pode ser dada uma alternativa para ele que facilite até o proprio gerenciamento desse
residuo. Ninguém esté falando: “Vou regulamentar residuo perigoso”. Eu quero é que se regulamente o residuo e
proiba o perigoso, mas precisa ficar claro quem é que um e quem que € outro. O residuo, ndo necessariamente é
perigoso, ele pode ser. Entdo, isso na norma, ela pode deixar claro quem é quem.

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

O que o Claudio esta dizendo, é de repente € melhor vocé ter o GT até para discutir as questdes e o GT pode até
chegar a conclusdo que depende da regulamentacdo do decreto, mas ele pode fazer propostas de como se
adequar a essa regulamentacéo. Porque acho que tem que um lado que nés temos que pensar, porque pior de
tudo é ndo ter regulamentacéo. Porque fica um vacuo ai, ndo é? Ninguém nunca deliberou sobre a matéria, entao
ninguém age. Até mesmo para uma posicdo mais radical de proibicdo completa, o GT seria importante até para
poder chegar a essa conclusdo. Mas eu teria uma regulamentacdo num extremo de proibindo tudo e num outro de
liberando em alguns casos. Nao consigo ver onde que o GT prejudicaria.

Zuleica Nycz (APROMAC)
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Eu entendo que... bom, isso tudo é gasto publico e problemas da Camara Técnica, vamos criar um Grupo, nds
temos que trabalhar rapido, tém varios... se ha uma recomendacao de que a grande precisa de mais um tempo e
esse GT, por mais que ele discuta um monte de coisa, ele pode acabar dando também, em nada,ou se ele vai
auxiliar no plano de gerenciamento de gestao de residuos do pais, tudo bem, eu sé queria saber se esse esfor¢co
tem gente suficiente, a gente ndo consegue acompanhar tudo, entdo, havendo uma recomendacédo de que é
necessaria, primeiro, uma regulamentacédo, tem um prazo, a gente tem alguma idéia que quanto leva esse
processo de regulamentacéo de processo? Qual é a posi¢do do Ministério? Se eles estao dispostos a colaborar?
O que esta acontecendo?

Sérgia Oliveira (SQA/MMA)

Esses 6rgdos ambientais tém que dar um parecer conclusivo, sobre a viabilidade do uso de residuos e ai nés
caimos nessa questao do esclarecimento. Porque o que nos temos que fazer é delegar para os 6rgdos ambientais
uma atividade que talvez vocé nao consiga exercitar a contendo, entdo, € nesse sentido que a gente pede porque
acho que se nés comecarmos a discutir, la no final, sem saber o que é exatamente um parecer conclusivo eu acho
que talvez a gente atropele. Mas eu concordo com o Dr. Claudio quando ele fala que a agricultura tem uma
preocupacdo muito grande, porque eles mesmos ja manifestaram com relagdo a dificuldade...

José Claudio Junqueira Ribeiro (Governo MG)

De repente a propria criacdo do GT pode pressionar uma agilidade ai na... gente! Estamos devidamente
esclarecidos? NGs vamos encaminhar para votacdo entdo, se hdés vamos criar o GT agora ou se vamos aguardar
amadurecer e essa discussao voltar em outra época. Viu, Zuleica? Nds vamos votar se criamos o GT agora ou se
vamos amadurecer mais a idéia e voltar a discutir isso em outra oportunidade. Entdo vamos comecar por vocé.
Zuleica Nycz (APROMAC)

Na minha opinido € amadurecer um pouco mais a idéia e acompanhar... eles estdo sempre com a gente aqui 0
pessoal do SQA. A gente acabou de criar, tem dois, trés, e quatro, cinco GT's ja em andamento, eu deixaria para
a préxima reunido da Camara Técnica, quem sabe algum relato... um relato poderia justificar ou ndo a criacéo
desse GT, na minha opinido.

Claudio Darwin Alonso (GOVERNO - SP)

Eu posso até concordar até com isso, desde que a gente tenha um compromisso de colocar como pauta nem que
seja como um informe, e até nds pensarmos um pouco e na propria criacdo do GT ndo seria contra postergar para
a proxima, mas eu gostaria de garantir isso como pauta.

André Aliana (ANAMMA)

Isso tem acordo.

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Entdo, parece que tem acordo, ndo é? Zuleica. Nés colocariamos, voltariamos com isso na pauta para uma
reavaliagdo na proxima reuniao.

Marco Antonio Ramos Caminha (FIESP)

N6s estamos de acordo também e essa é a nossa recomendacéo , em funcao do que a SQA colocou ndo é? La
na CNI, ela se posiciona assim também, € amadurecer um pouco mais a idéia e essa idéia de colocar na pauta da

préxima reunido, é interessante para a gente também, e ter um relato da SQA na préxima reunido sobre o
assunto.

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Entdo, a decisdo é reavaliar essa questdo, na préxima reunido isso entrar na pauta na pauta para uma
reavaliagdo. O proximo processo € referente a proposta de revisdo da resolucdo COANAM 307/02, qual que é
essa?

[Interlocutor fora do microfone]

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

“Informe sobre o assunto. Definicdo de encaminhamentos”. Esse informe é da Secretaria?
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[Interlocutores fora do microfone]
Ruth Rodrigues Tabaczenski (CONAMA)

E um oficio da SODERMA, que ele pede alterac&o do prazo da resolucéo 307/02, “Residuos da Construgéo Civil”,
gue tinha aquele prazo para os municipios cumprirem. A solicitacdo: “Seja elaborado uma proposta de resolucéo
CONAMA dilatando o prazo estabelecido no Artigo 11° da resolucdo 307, de 5 de junho de 2002, na medida em
gue, acreditamos poucos foram os municipios que elaboraram os seus planos integrados de gerenciamento de
residuos da construcdo civil, determinados naquela resolucdo”. Iltem 2: “Sejam analisados ao demais prazos
determinados naquela resolucdo para que haja o seu real cumprimento”, e que, “Seja elaborado uma Mocao
enderecada as Prefeituras Municipais solicitando as providéncias previstas naquela resolucéo”. E esse oficio foi
enderecado a ANAMMA para que desse um parecer a respeito do assunto. Foi em maio de 2004 e ai ndo teve
uma resposta. Ai em abril de 2005 a Berenice pediu uma cépia do processo para dar um parecer e ai nés
estdvamos aguardando até agora e como ndo houve nenhum encaminhamento veio para a Camara Técnica
deliberar sobre esse assunto.,o que faz?

André Aliana (ANAMMA)

A Berenice era a presidente da ANAMMA e depois teve uma mudanca da gestdo da ANAMMA, e na verdade é o
seguinte...

Ruth Rodrigues Tabaczenski (CONAMA)

A Berenice era presidente da ANAMMA.

André Aliana (ANAMMA)

Isso, era presidente da ANAMMA. Na verdade, a Ruth me ligou a 10 dias atras mais ou menos e eu quero me
penitenciar aqui que nao cumpri a tarefa e fazer, na verdade, eu solicitei ao Ney etc e tal, que embasasse, a nossa
atual presidente, mas eu pediria ai para a gente passar para a proxima reunido e me comprometo que para a
préxima a gente traz um parecer concluso disso aqui.

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

O conselheiro André pede que dé mais um prazo a ele para a préxima reunido, para ANAMMA fazer o parecer. Eu
acho que é mais que justo porque é fundamental o parecer da ANAMMA com relacdo a essa matéria. Estamos
todos de acordo? Entéo, para a proxima reunido o assunto sera relatado pelo conselheiro André. O proximo item
€ o0 processo que “Requer GT AD HOC com a finalidade de apurar dendncias de irregularidades no uso de
fiscalizacdo de terrenos baldios, como deposito de residuos perigosos, sélidos, liquidos e gasosos em risco ao
meio ambiente e a sadude humana”, interessado APEDEMA/RJ. Eu sO queria perguntar a Ruth, se isso €&
regimental, se isso esta dentro das atribuicdes de um GT, apurar dendncias de irregularidade?

[Interlocutor fora do microfone]

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Pois &, eu ndo conheco bem o regimento, s6 queria saber se é competéncia de GT apurar dendncia? Porque se
nao é, esta prejudicada a...

Ruth Rodrigues Tabaczenski (CONAMA)

N&o, estd encaminhada a Camara Técnica para deliberar sobre esse assunto.

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Mas aqui esta escrito: “Requer GT”, parece que a solicitacdo dele é de criar GT para apurar a dendncia.
Ruth Rodrigues Tabaczenski (CONAMA)

N&o, entdo. A Camara Técnica decide, vai criar GT para isso ou ndo?

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Eu perguntei: isso é regimental, € previsto numa atribuicdo de GT?
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Ruth Rodrigues Tabaczenski (CONAMA)

N&o...

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Entdo, acho que o caso de recusar, porque...

[Interlocutor fora do microfone]

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

E, para propor normas ao CONAMA.

Zuleica Nycz (APROMAC)

Eu vou responder em nome da APEDEMA/RJ. Quem fez essa proposta foi o Miguel Dupot que é conselheiro
detalhista titular da regido Sudeste no CONAMA. Como ele é uma das pessoas, inclusive contaminada por ter
vivido ou morado numa dessas areas no Rio de Janeiro, ele... a preocupacdo dele eu entendo qual é
perfeitamente, eu vou propor a APEDEMA que refaca o pedido desse GT no sentido de ele auxiliar a gente na
criacdo de alguma posicdo melhor para levantamento quem sabe, uma vez ele ja chegou a fazer uma Mocéo
pedindo isso no CONAMA néo sei se vai ser aprovado, vai ser... vai entrar na pauta agora, demorou muito, entro
isso... foi no ano passado. Eu vou dar uma olhada no teor da Moc¢é&o dele e tentar... verificar o que é possivel fazer
dentro da preocupacéo dele e tentar traduzir a preocupacéo dele...

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Eu acho que nds ndo podemos ficar inventando histéria ndo. Eu estou entendendo que o problema dele é o
seguinte: tem irregularidade. Ele deveria se encaminhar ao 6rgéo estadual. Ao que tudo indica isso ndo esta tendo
solucéo. A legislacao é muito clara, supletividade do 6rgao federal, IBAMA. A minha proposta é encaminhar isso
ao IBAMA para o IBAMA agir supletivamente. Apurar irregularidade ou é o 6rgdo estadual ou é o 6rgdo federal
supletivamente.

Zuleica Nycz (APROMAC)

N&o, vocé ndo entendeu o que eu quis dizer. Eu entendo que um GT que vai apurar dendncias e irregularidade
ndo é possivel. O que eu estou querendo dizer, 0 que eu quero traduzir com eles, conversar com eles, tentar
traduzir. Qual é a necessidade que ele tem apds isso aqui, se a gente conseguisse avangar um pouco na
preocupacao dele e entender o que ele esta propondo e se isso € possivel dentro do regimento interno para essa
Céamara Técnica, um outro pedido de GT. E isso que eu quero fazer, eu proponho que eu encaminhe isso. Eu
como conselheira me comprometo a fazer isso.

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Mas esse esta prejudicado?

Zuleica Nycz (APROMAC)

Pode ndo ser um GT, pode ser qualquer outra coisa. Se ele quer uma resolucdo que lide, ele tem que rever esse
pedido de GT. Eu quero traduzir o que ele quer. Antes de mais nada, consultar o...

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Mas Zuleica, vocé concorda que esse esta prejudicado?

Zuleica Nycz (APROMAC)

Concordo. Eu estou dizendo que, além de estar prejudicado... apesar de estar prejudicado...
José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Ele pode encaminhar outro.

Zuleica Nycz (APROMAC)
55



Ele pode encaminhar outro. E eu me comprometo a fazer essa...

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Se todos estdo de acordo nds vamos julgar que essa demanda esta prejudicada porque nao compete ao GT
apurar irregularidades? De acordo? Vamos comunicar a ele que o GT nao tem essas competéncias, portanto, a
demanda dele ficou prejudicada.

Zuleica Nycz (APROMAC)

Entéo eu proponho que nés... ele tem uma Mogdo no CONAMA, nédo tem...?

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

N&o, nés vamos devolver para o CONAMA. Entéo, n6s vamos devolver para quem nos encaminhou.

Zuleica Nycz (APROMAC)

Na proxima reunido eu prometo jA com 15 dias, 5 dias de antecedéncia, se for o caso, apresentar um novo
requerimento, ok?

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

O outro processo é: “Proposta de criacdo de GT para legislar sobre aterro simplificado”. Esta € uma proposta do
SQA/MMA. N&o sei nem o que é aterro simplificado, eu pediria ao SQA... o que é aterro simplificado?

[Interlocutores fora do microfone]

Moema Rocha de Sa (SQA/MMA)

SO para explicar. Essa proposta também € decorrente de um seminario nos mesmos termos do DIEF. S6 para
esclarecer aqui o consenso, quando nas Plenéarias teve votacdo maioria de votos. Entdo sempre tém os
insatisfeitos e os que viram atendidas as suas preocupacdes. Entdo, teve esse seminario de ETE’s, uma demanda
de acdo conjunta ao Ministério das Cidades e MMA em funcdo de financiamentos, entdo foram reunidos varios
grupos e foi entdo feita a proposta de uma minuta de resolugdo para licenciamento ambiental de sistema de
disposicéo final de residuos soélidos urbanos. E isso, eu ndo sei onde vocés acharam esse nome.

[Interlocutor fora do microfone]

Moema Rocha de Sa (SQA/MMA)

E a simplificac&o de processo de licenciamento.

[Interlocutor fora do microfone]

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Na verdade é uma proposta de SQA que veio de um seminario também de criar um GT, a exemplo de ETE para...
[Interlocutor fora do microfone]

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

N&o, o outro sé foi para ETE.

[Interlocutor fora do microfone]

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

SO que agora é so6 para aterro sanitario, o paralelo, ndo houve a criacédo dele.

[Interlocutor fora do microfone]

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)
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N&o houve porque o Sérgio do Ministério das Cidades entendeu que a grande demanda era para ETE,
interceptores e emissarios e ai 0 Rosalvo concordou que isso ja estaria ok. Entdo aquele em paralelo nao houve.
Agora ha o pedido para um em paralelo sé para aterros sanitarios, ndo €? Para... procedimentos simplificados e
licenciamentos... ndo é s6 aterro, disposicao de residuos soélidos urbanos.

Moema Rocha de Sa (SQA/MMA)

Entdo, isso também vem de encontro a uma demanda do Governo Federal, um lancamento da FUNASA que séo
milhdes de reais que estdo parados precisando ai de uma gestéo, no sentido da simplificacdo dos licenciamentos

Claudio Darwin Alonso (GOVERNO - SP)

Eu gostaria de fazer uma observacéo, pelo fato até de participar de duas Camaras. As demandas para essas duas
Céamaras, de qualidade e de residuos, a grosso modo, para a criagdo de GT elas tém sido muito grande. Estas
Céamaras estao engessadas com regimentos que ndo permitem quaisquer manobras, principalmente em ndimero
de GT's eu sou contra a criacdo em funcéo dos... eu vou ser contra de criacdo de qualquer GT a partir de agora.
José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Tem um nimero maximo de GT previsto no regimento?

Claudio Darwin Alonso (GOVERNO - SP)

N&o tem, mas qual é a limitacdo? Ela obriga, ao contrario da anterior que um de nés sejamos...

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Eu s6 pedir a Ruth para informar quantos GT’s... outro dia eu estava me perguntando: “Quantos GT’s nés temos
hoje?".

[Interlocutor fora do microfone]

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Porque tem o GT de ETE, tem o GT de movimentacao de residuos perigosos, interestadual, tem...

[Interlocutor fora do microfone]

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Nao, “pilhas e baterias” ja acabou.

[Interlocutor fora do microfone]

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Do amianto, ETE e movimentagdo de residuos, trés. Sao trés. Agora nés temos que ver se tem disposicao.
Porque eu quero saber se trem aqui algum conselheiro disposto a... porque se nao tiver nds vamos ter que
aguardar. Agora, se tiver, podemos até discutir.

Marco Antonio Ramos Caminha (FIESP)

Nés temos trés, sdo sete conselheiros talvez se ha disposicao e disponibilidade também, quer dizer, a questdo da
prioridade também porque vai criando, criando, daqui a pouco aparece um realmente prioritario e ndo tem como,
esse é que é problema também, precisa dar uma avaliada nisso.

André Aliana (ANAMMA)

Todo mundo sabe do problema que é os lixGes nesse pais, e essa proposta... a proposta final de minuta do
licenciamento ambiental, traz na verdade a preocupacdo de facilitar, liberar a possibilidade de EIA-RIMA para
Municipios, principalmente que tém menos de 30 mil habitantes, Municipios que produzam até 30 toneladas, é

uma preocupacéao, porque efetivamente hoje, nés inviabilizamos os aterros sanitarios em pequenos Municipios em
funcdo de tudo que ocorre. Entdo os Municipios vém isso como um debate importante a ser feito, principalmente

57



para os pequenos municipios. Entdo se ndo tiver outro conselheiro eu me coloco a disposigcao par coordenar e
sem problemas por causa da responsabilidade ai.

Helder Naves Torres (MME)

Eu s6 quero dar uma contribuicdo para os senhores conselheiros, inclusive para o André. Existe uma resolucao do
CONAMA que trata especificamente desse tema, porque o EIA-RIMA era exigido em qualquer tipo de aterro
sanitario, houve uma exigéncia, foi feita uma resolugdo do CONAMA, eu ndo me lembro o nome, se ndao me
engano ela foi publicada ou em 2002 ou em 2003, eu ndo me lembro... tratando disso, Municipios de menos de 30
mil habitantes, até o Governo do Parana queria que alterasse para 50 mil habitantes, para essa simplificacao.

Moema Rocha de Sa (SQA/MMA)

E essa resolugédo. E essa 308/02, ela ndo esta contemplando o licenciamento para os Municipios de pequeno
porte, diversos problemas foram detectados, analisados no ambito desse seminario.

Helder Naves Torres (MME)
Em cima dela...
Moema Rocha de Sa (SQA/MMA)

Em cima dessa resolucéo, ela foi debatida Artigo por Artigo e foi adequada, visando viabilizar o licenciamento
ambiental e votando... porque tem equivocos de interpretacédo, é exigéncia de EIA-RIMA quando é descabido,
entdo a gente remete para a 237, que a 237 faculta vocé usar procedimento de simplificacdo. Entdo de fato existe
a 308, ela é relativamente recente mas ela ja aponta problemas que dificulta a questao do licenciamento no ambito
dos Municipios, dai porque a revisdo. Entéo é a revisdo da propria.

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Perfeito, entdo eu estou entendendo que nés podemos juntar os dois itens?
[Interlocutor fora do microfone]

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Com certeza. O item 27 e 29, criaria 0 GT e nesse trabalho ele ja proporia a revisdo necessaria na 308. E o
conselheiro André se coloca ai a disposicdo com coordenador. Entdo coloco em votacao, se todos estiverem
favoraveis permanecam como estdo. Entdo, a Camara esta aprovada a criagdo do GT, e ai para atender 0 2.7 e 0
item 2.9. Correto conselheira Ruth?, ja considera isso. E, porque como a Moema explicou a proposta de alteracéo
da 308 é exatamente para resolver essa questdo, ok? E o proximo item € o item entdo, é o 2.8, “Proposta de
revisdo da resolugdo 004/1995", interessada SQA e MMA.

Moema Rocha de Sa (SQA/MMA)

Essa resolucdo 04/1995 ela aponta necessidade de afastamento das areas de aterro sanitario em relacdo aos
aeroportos. E ai, no debate técnico foi colocado na medida em que vocé tem aterros sanitarios vocé tem
condicbes sanitarias que evitam a aproximagédo de aves. E essa resolucdo na sua vigéncia esta sendo impeditiva
para o licenciamento ser conduzido pelos estados. Entéo, 0 que é que eles estédo colocando? - porque a resolugéo
em si trata de vazadouros, ndo trata do tema “aterros” — entdo o que foi sugerido? Que nessa resolucdo seja
constituido um GT para discuti-la em relagédo a isso. Primeiro porque a questdo que esta sendo tratada é aterro,
na medida em que haja aterro vocé tem condi¢cbes adequadas que ndo atrairdo animais e viabilizardo a
localizacéo de aterros em &reas néo tao distantes, porque hoje tem municipios que em fung¢é@o dessa resolugéo
ndo podem abrigar aterros porque a distancia atingida é muito grande. Entéo ela faz parte do contexto desse GT
para licenciamento de aterro.

Claudio Darwin Alonso (GOVERNO - SP)
Dentro do que vocé falou, eu li essa resolucao, eu li atracdo de passaros, eu li matadouros, curtumes, vazadouros,
culturas agricolas e tal... O proprio aterro ndo é citado. Entdo por que nés precisamos mexer huma coisa que nao

esta mexendo com aterro?

Moema Rocha de Sa (SQA/MMA)
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Porque o nome utilizado nela é vazadouro. Vazadouro no entendimento da area técnica que licencia séo areas de
disposicdo de residuos ndo adequadamente manejadas e instaladas com aterros sanitarios e isso esta criando
conflito no licenciamento.

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Eu néo entendi por que esta criando conflito no licenciamento? Porque eu sei que é proibido vazadouro.

Rita Lima de Almeida (MMA)

Porque é o seguinte, quando eles vao fazer o licenciamento, ai tem aterro sanitario, os OEMAs estao tendo
dificuldade, porque quando a pessoa chega la fala “Eu quero um aterro sanitario”. A Resolucdes 004 de 1995 fala
em vazadouro, vazadouro € lixdo. Entdo com isso eles estdo tendo uma dificuldade, inclusive em cumprir essa
legislacgéo.

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Eu continuo n&do entendendo. Porque ela proibe vazadouro no plano de aproximagédo de avido, ndo € isso?

Rita Lima de Almeida (MMA)

Sim.

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Isso é proibido mesmo e eu acho que ndo deve mudar. Agora, eu ndo estou entendendo onde esta a confuséo.
Aterro sanitario ndo é proibido.

Rita Lima de Almeida (MMA)

O problema da legislacdo é que ela diz que no caso de aterro sanitario vazadouro eles ndo tém a especificagao
aterro sanitario para ter a distancia dada pelo Departamento de Aviacdo Civil, o DAC, que é 20 metros.

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Eu quero entender, porque eu ja participei dessa discussdo com o DAC. O que o DAC diz é o seguinte: ndo pode
ter aproximacédo de aves no cone de aproximacao. Agora, a discussao é: um aterro sanitario consegue evitar — ele
fala “foco atrativo de passaros” - a grande discussao é: aterro sanitario € ou néo é foco atrativo de passaros?
Roberto Monteiro (CONSELHEIRO HONORARIO)

Depende da operagéo.

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Exato, depende do manejo. Entédo, eu ndo estou entendendo onde que esta a discussao. Querem mudar o0 qué?
Dizer que ndo vai poder ter aterro sanitario no cone de aproximagao, € isso?

Moema Rocha de Sa (SQA/MMA)

Na visdo dos OEMAs, sdo duas questfes: uma é porque ela define uma distancia de 20 quildbmetros e tem
municipios que ndo conseguem ter areas de aterros em funcéo dessa em funcdo dessa distancia efetiva.

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)
Vinte quilémetros pra aterro ou pra vazadouro?
Moema Rocha de Sa (SQA/MMA)

Da distancia do vazadouro ou...

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Mas isso eu acho que ndo deve ser mudado.
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José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

A gente tem que ver onde esta a duvida. Porque de repente vocés estdo querendo dizer que tem OEMA que acha
que aterro é vazadouro. Ai € uma questéo de...

Moema Rocha de Sa (SQA/MMA)

E exatamente isso que eles querem evitar, é que fique bastante claro nessa resolug&o...
[Sobreposicao de didlogos]

Moema Rocha de Sa (SQA/MMA)

O que eles querem é que fiqgue bem diferenciado, € que vazadouro, até eles rejeitam também completamente.
Que haja tratamento distinto porque tem uma norma no DAC que cria impedimento até pra aterro sanitario.

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

N&o, isso ndo é verdade. Isso eu posso garantir porque ela nao fala, ela fala em foco atrativo de passaros, ela ndo
entra no mérito do que vai ser tanto € que o milharal também nao pode porque é foco atrativo, ele ndo fala se é
lixo, ndo pode ter foco atrativo de passaros. NOs ja tivemos problemas desses em Minas, la com o Aeroporto de
Juiz de Fora, e o que o DAC falou foi 0 seguinte: “Eu quero uma declaracdo de que esse empreendimento néo é
foco atrativo de passaros”. Ele ndo fala se é “vazadouros”, o DAC ndo entra no mérito do que é. Ele fala que no
cone de aproximacao ndo pode ter foco atrativo de passaros.

Roberto Monteiro (CONSELHEIRO HONORARIO)

A primeira confusao que esta havendo € essa questdo de aterro e de vazadouro. Agora, a questdo de aterros nao
h& — como o José Claudio falou - nenhuma restricao a isso, 0 que existe € restricdo a foco atrativo de passaros. E
um aterro mal manejado que néo seja recoberto no final do dia é foco atrativo de passaros. Esse é que é o grande
problema. Entdo ndo é simplesmente que néo pode ter aterro, € aterro mal manejado.

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Eu até vou mais longe. Eu acho que dependendo do tipo de aterro, mesmo que ele seja bem manejado, eu nédo
assinaria embaixo que ele ndo é foco atrativo, porque o tempo que vocé demora no caso, por exemplo, de aterros
gue nds temos muito grandes, entre espalhar o lixo e recobri-lo ele atrai. Entdo quem for licenciar que tem que
assumir ou ndo o compromisso. N&o adianta eu colocar a cinco quildbmetros, se ele for foco atrativo o DAC néo vai
aceitar.

Claudio Darwin Alonso (GOVERNO - SP)

Eu acho que o Artigo 2° deve ser cépia de alguma coisa, ndo deve ser? Porque era exatamente o que vocé falou
eu até vou ler, porque fica bastante claro que eu acho que essa confusdo ndo existe. Dentro da asa que é a area
de seguranca, ndo sera permitida a implantacdo de atividade de natureza perigosa, entendidas como foco de
atracdo de passaros, como por exemplo: matadouros, curtumes, vazadouro de lixo, cultura agricola que atraem
passaros, assim como quaisquer outra atividade que possam proporcionar, ou seja, atraiu ndo pode, ndo atraiu
pode, milho ndo pode, aterro bem manejado pode, aterro mal manejado ndo pode. Vocé pode ndo assinar em
baixo, mas eu acho que € claro e justo que eu que ando de avido, eu quero.

Rita Lima de Almeida (MMA)

Porto Seguro ele esta menos de 20 Km. Principalmente o aterro quando esta em Porto Seguro ele tornou-se
praticamente um lixdo, ndo é? Quando a gente esta descendo de avido em Porto Seguro esta os urubus tudo na
parede do aeroporto. Ele esta ha menos de 20 quildmetros e foi e tido como aterro sanitario, que ndo é um aterro
sanitario hoje.

[Sobreposicao de dialogos]

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

N&o podia ter sido licenciado...

Rita Lima de Almeida (MMA)

60



... problemas, foi de um licenciamento ele teve problema, inclusive entrou o Ministério Puablico, entrou o IBAMA
aquela coisa toda mas...

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)
E agora eu nao sei 0 que deveria mudar na norma, eu proporia entao... sei la se a SQA quer fazer uma proposta.
Moema Rocha de Sa (SQA/MMA)

Eu sé queria te colocar José Claudio o que foi levantado no seminério € que o problema que essa resolucéo traz,
principalmente essa questao da distancia de 20 Km. Entdo que tem municipios que inviabiliza a localizacdo de
aterros, entendeu? Porque pensando a antecipacdo que eles colocaram que ele é atrativo de aves. Entdo o que a
area técnica colocou? Um aterro bem operado ele ndo é atrativa, varias pessoas pontuaram aqui que mesmo
sendo um aterro bem operado corre o risco de ter, entdo de toda a maneira eles pediram que fosse feita a
Mocao... a maioria das pessoas estavam l& no sentido de criar um Grupo de Trabalho para discutir essa
resolucdo em si.

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

O que o Claudio esta a dizendo é tamanho, porque eu acho que nao ha necessidade... a logistica de um GT é
uma coisa muito pesada. Eu proporia que associacao a proposta concreta de mudanca.

Moema Rocha de Sa (SQA/MMA)

Entdo a gente se compromete a fazer reunido, até via Internet com os mesmos técnicos que participaram junto
com o Ministério das Cidades que também discutiu esse problema e a gente construir todo um acervo de dados e
tal para poder uma proposta reenviar, porque eles que apresentaram a proposta e finalizado isso a gente encerrar
este grupo.

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Entdo estdo todos de acordo? A SQA apresentara oportunamente uma proposta da adequacdo necessaria. Sé
voltando a questdo de Grupo de Trabalho que o André é o coordenador, eu estou propondo a ele é que a gente
pensa e encaminha para a Ruth sugestdes para entidades, nomes para a participar desse GT e a gente marca a
data de instalacéo dele na proxima reunido. Pode ser assim? Claudio, com relacédo ao litio ficou anotado aqui, o
gue ficou decidido?

Claudio Darwin Alonso (GOVERNO - SP)

E que no inicio nos fizemos uma quase uma forma projeto, nés levantamos a quest&o que nos ja criassemos um
Grupo de Trabalho exclusivamente para verificar o litio. Qutros componentes, eu até... na ata pode transferir
aquela redacéo...

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Mas nds vamos criar o GT agora?

Claudio Darwin Alonso (GOVERNO - SP)

Eu acho que podemos criar o GT agora, sem a constituicdo do GT agora. Porque nds criamos muitos GT's hoje, a
gente precisa pensar um pouco...

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)
N&o fica igual o das ETE’s, a préxima reunido trazer as propostas. Mas e o coordenador do GT, eu proporia
vocé... Nao, nado, nés discutimos um negocio do... agora que eu estou me lembrando do Bertoldo, agora que eu

estou lembrando... nés decidimos que ficou decidida a criacdo do GT, mas consultariamos o Bertoldo se ele quer
ser o coordenador...

[Interlocutor fora do microfone]
José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

N&o, nado, porque ele foi o coordenador ai por deferéncia a ele, até por proposta, caso ele ndo queira. A
alternativa... Esta criado o GT e o Bertoldo sera constado que ele ndo quer ser o coordenador.
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[Interlocutores fora do microfone]
José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Ruth, aqui nos assuntos gerais nés temos informes de andamento dos grupos de trabalho ligados a essa Camara
Técnica.

Ruth Rodrigues Tabaczenski (CONAMA)

Esse informe era para ser dado pelos coordenadores dos grupos de trabalho, mas em parte nés temos um GT de
movimentacao de residuos, ja esta com uma proposta bastante consolidada, falta alguns itens para discussao e
provavelmente em mais duas reunides vai ser encerrada a proposta de resolucdo, que vai a ser exclusivamente
para movimentacao de residuos de perigosos, ou seja, movimentacdo interestadual porque tém alguns estados
qgue estdo com problemas de... que passa essas cargas por eles. Entdo € exatamente, o licenciamento
padronizado para o deslocamento dos residuos perigosos. O GT de revisdo da resolugcao 348 estava com uma
previsdo de data de reunido para o dia 18 de abril, mas a SQA estd encaminhando uma proposicao que seja da 25
de abril. Porque algumas pessoas estardo em reunides do Mercosul, entdo para a instalacdo do GT da revisdo da
348. O GT de ETE n6s marcamos a primeira reunido para 17 e 18 de abril em Belo Horizonte.

[Interlocutores fora do microfone]

Ruth Rodrigues Tabaczenski (CONAMA)

Bom, é exato. O GT criado hoje de licenciamento simplificado.

[Interlocutor fora do microfone]

Ruth Rodrigues Tabaczenski (CONAMA)

Os GT's criados nessa reunido serdo formalizados na proxima reunido da Camara Técnica, € até amanha, por
favor, a indicacdo nominal amanha, porque nés vamos convidar porque ndo tem prazo suficiente para o pessoal
providenciar diarias e passagens, em geral dez dias, 17 e 18.

[Interlocutores fora do microfone]

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Qual o GT?

[Interlocutor fora do microfone]

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Mas de outra Camara?

[Interlocutor fora do microfone]

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Eu perguntaria aos conselheiros se tem mais algum assunto? Assuntos gerais, conselheiro André.

André Aliana (ANAMMA)

S6 uma preocupacdo. Eu ndo sei se nas proximas pautas nao é mais ideal a gente fazer reunido de dois dias, que
tém sido constantes nessas reunides. Talvez de dois dias a gente tenha mais tempo, perde menos em
deslocamento e debate mais, aprofunda mais o tema. A preocupacdo, se possivel sempre que tiver pauta maior,
organizar para dois dias para a gente poder ganhar mais tempo.

Zuleica Nycz (APROMAC)

Dr. Junqueira? Eu queria saber Dr. Junqueira, como é que vai ficar o nosso projeto da resolucdo dos pneus? Se
nés pedimos isso, apresentamos relatérios, trabalhamos em cima e esta parado, claro.

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)
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Agradeco muito conselheira que eu ja estava esquecendo disso. Eu acho que nos tinhamos que deliberar sobre
isso, porque nés deliberamos aqui nessa Camara, sei la, quase um ano que na reuniao seguinte seria o primeiro
ponto de pauta. Entdo, eu gostaria de reafirmar isso, que na proxima reunido obrigatoriamente a proposta venha a
Cémara. Eu acho que essa Camara... me preocupa muito, porque o tempo vai passando 0s nossos mandatos
podem se extinguir como é o meu caso. E eu ndo gostaria de ficar pendente na Camara nao, porque para efeito
externo, o processo esta na Camara, eu acho que se tém problemas no Ministério, no Senado, o CONAMA que
resolva isso ou o CIPRAM ou ndo sei quem, mas na nossa Camara, eu entendo que nos ja haviamos esgotado a
nossa discussdo, entdo eu ndo vejo porque postergar mais isso. Entdo eu queria reafirmar se os senhores
concordarem, que esse assunto obrigatoriamente entre no primeiro ponto de pauta da proxima reunido da
Céamara.

Marco Antonio Ramos Caminha (FIESP)

Ruth, eu sO0 queria um esclarecimento. Aquela consolidacdo que teve nas trés propostas, aquilo foi
disponibilizado?

[Interlocutor fora do microfone]

Marco Antonio Ramos Caminha (FIESP)

Aquela proposta da resolucdo sobre pneus, lembra que naquela Ultima reunido que foi discutida criou-se um
Grupo de Trabalho, vocé, a Zuleica e o Sérgio. Vocés terminaram? Aquele trabalho foi terminado, mas foi
distribuido?

Ruth Rodrigues Tabaczenski (CONAMA)

Foi disponibilizado na pagina.

Marco Antonio Ramos Caminha (FIESP)

Mas néo esta |la na pagina agora.

Ruth Rodrigues Tabaczenski (CONAMA)

Eu posso verificar, mas em geral nédo é retirado.

[Interlocutor fora do microfone]

Marco Antonio Ramos Caminha (FIESP)

Seria bom dar uma checada, para a gente receber isso em seguida agora, porque la tem... a gente precisa discutir
0 que faz. Eu tentei e ndo consegui ndo. Nao consegui acessar a proposta consolidada, as outras estdo la. As trés
separadas estdo la, mas a proposta do Grupo que ficou trabalhando no dia seguinte.

[Interlocutor fora do microfone]

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Eu me lembro bem que nessa proposta consolidada, sei 14, em 90% das questdes nos e o Ministério das Cidades
entramos de acordo, ficamos apenas com uma pendéncia, agora com relacdo a Zuleica temos varias alternativas,
consolidamos tudo com as duas alternativas. Entdo Ruth, ficou decidido que obrigatoriamente na préxima reuniao
da Camara, essa proposta consolidada vem para votacgéao.

[Interlocutor fora do microfone]

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

E, do Grupo que foi Governo do Estado de Minas, Ministério das Cidades e APROMAC.

Ruth Rodrigues Tabaczenski (CONAMA)

Tudo bem, se a cAmara esta definindo isso... € que estava sendo aguardado o projeto de lei do Senado, entao...

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)
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N6és decidimos que a Camara nao tem mais o que discutir, ndo quer dizer que ela vai ser publicada, que ela tem
gue passar na Assuntos Juridicos, ela tem que passar na CIPRAM, ela tem que passar no CONAMA, que ela
fique parada noutro estagio, aqui ndo mais.

[Sobreposicao de dialogos]

Ruth Rodrigues Tabaczenski (CONAMA)

Préxima pauta, pneus.

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Obrigatoriamente, pneus, e depois se tiver que esperar, espere no CIPRAM, nos Assuntos Juridicos, espere em
outro lugar ndo aqui.

Marco Antonio Ramos Caminha (FIESP)

E outra coisa, Ruth, eu ndo sei 0 que vocé acha, mas podia fazer j& SQA, eu acho que esta na SQA, aquele
decreto que era proposta da MMA, que foi retirado Congresso no final do ano, talvez fazer um relato aqui, para ver
como € que vai ficar aquilo. Um decreto que o MMA fez, envio para o Congresso, para o Executivo, no final do
ano, 6236 de 2005 e ai foi prioridade condicional. Ai o Ministério do Meio Ambiente... aquela proposta, aquele
decreto, a...

Ruth Rodrigues Tabaczenski (CONAMA)

Qual?

Marco Antonio Ramos Caminha (FIESP)

O decreto, aquele sobre importacéo de pneus. O decreto ndo, PL, sobre importacdo de pneus?

[Sobreposicao de didlogos]

Roberto Monteiro (CONSELHEIRO HONORARIO)

Importacdo de pneus, aquilo ja saiu ha muito tempo.

Marco Antonio Ramos Caminha (FIESP)

Na&o, foi retirado...

[Sobreposicao de didlogos]

Maria Gricia L. Grossi (SQA/MMA)

N6s tinhamos encaminhado a Camara dos Deputados um projeto de lei que instituia um plano de gestédo de pneus
e proibia a importagdo. E ai, isso foi encaminhado por volta de final de outubro e dia 14 de dezembro a gente
retirou e ndo tomamos nenhuma deciséo ainda.

Roberto Monteiro (CONSELHEIRO HONORARIO)

E Ia no Congresso esta tudo pendurado.

[Sobreposicao de didlogos]

Maria Gricia L. Grossi (SQA/MMA)

O PL 216, que € do Senado, de autoria do Flavio, esse esta la no Senado. Ele foi aprovado numa das comissdes
de assunto social, mas ele vai ser encaminhado a outras Camaras para ser consultado, entédo ele esta la ainda
tramitando.

Helder Naves Torres (MME)

Eu queria me desculpar, € que levantou-se uma provavel data para discussédo do GT da 348 para o dia 25...
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José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

348 é o0 que mesmo?

Helder Naves Torres (MME)

Sobre... do amianto. Eu fagco uma sugestdo na questdo de data porque dia 25 e dia 26 nés estamos definindo a
reunido da Camara Técnica de atividades minerais energéticas e infra-estrutura, e o Ministério de Minas e
Energia estd muito... esta trabalhando nesse Grupo de Trabalho também. Eu sugeriria, por ser uma matéria
pequena, talvez a gente... nds fazermos ela no dias 2 e 3, comecando 2 a tarde e 3 o dia inteiro, de maio.

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Desculpe, quem € o coordenador?

Helder Naves Torres (MME)

E o Bertoldo.

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Isso vai depender do Bertoldo. Mas acho que fica registrado.

Helder Naves Torres (MME)

E que no dia 25, nos tinhamos feito a programago toda para o dia 18, no dia 25 nés estamos impossibilitados.

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Vamos registrar ai que o Ministério de Minas e Energia, solicita ao coordenador Bertoldo que ndo convoque a
reunido para o dia 25

Helder Naves Torres (MME)

E que ela seja no dia 2 no periodo da tarde e dia 3, o dia inteiro.

José Claudio Junqueira Ribeiro (GOVERNO - MG)

Pergunto aos conselheiros se tem mais algum ponto para assuntos gerais? Nao tendo, entdo nés vamos encerrar

a reunido N&o tendo mais nenhum assunto geral, nés vamos encerrar a reunido agradecendo a colaboracéo e a
participacéo de todos, obrigado.

[F 1 M]

[STENOTYPE BRASIL LTDA.]
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